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Art. 1° Esta Lei dispõe sobre o Plano Plurianual para o quadriênio 2000 -
2003, estabelecendo, para o período, as diretrizes, os objetivos e as metas da
Administração Pública do Distrito Federal para as despesas de capital e outras
delas decorrentes, e para as relativas aos programas de duração continuada,

Pardgrafo IÍnico, As diretrizes, os objetivos, as metas e as despesas a que
se refere este artigo são especificadas nos anexos desta Lei, observada a seguinte
estruturação:

I - anexo I - Metodologia e Caracterização do Distrito Federal;
11 - anexo 11 - Políticas, Objetivos e Diretrizes;
111 - anexo 111 - Diagnósticos, Objetivos e Diretrizes Setoriais;
IV - anexo IV - Metas e Orçamentação do Plano (à conta dos orçamentos

Fiscal e da Seguridade Social);
V - Investimento das Entidades Paraestatais,
Art. 2° A Lei de Diretrizes Orçamentárias, em cada exercício, procederá

ao detalhamento das metas estabelecidas no Plano Plurianual para o quadriênio
2000 - 2003,

Parágrafo IÍnico, Fica assegurado à Câmara Legislativa do Distrito
Federal o acesso às informações do Sistema de Acompanhamento que serão
produzidas com vistas à avaliação da programação orçamentária anual e da
execução físico-financeira das melas a que se refcre este artigo.

Art. 3° Os valores das despesas e das' correspondentes necessidades de
recursos, constantes do anexo IV desta Lei, são orçados segundo preços vigentes
em fevereiro de 1999.

Art. 4° O Plano Plurianual poderá sofrer revisões, por meio de lei
específica, que ocorrerão quando se observar a necessidade de ajustamento do
Plano em razão de: n \

I - alterações da realidade social, econômica e financeira do Distrito
Federal e do processo gradual de reestruturação do gasto públiCOdistrital;

li - mudanças ocorridas na legislação que trata das finanças públicas e
classificações orçamentárias.

Art. 5° Durante a vigência do Plano Plurianual. para o quadriênio 2000 -
2003, as leis de diretrizes orçamentárias anuais, assim como os planos e
programas setoriais que vierem a ser executados pela Administração Pública
Distrital, deverão guardar coerência com as diretrizes e os objetivos constantes
dos anexos 11 e 111, ressalvadas as alterações ocórridas Ilas revisões previstas no
art. 4° desta Lei.

Art. 6° O Poder Executivo apresentará à Câmara Legislativa do Distrito.
Federal, antes do encerramento do 1° período de cada sessão legislativa, relatório
do exercício anterior. co~ndo a av;liação do cumprimento de metas e
consecução dos objetivos previsws no Plano Plurianual..

~ 1° A Câmara Legislativa poderá solicitar a instalação de audiências
públicas para os programas cOllsiderados prioritários. ao desenvolvimento
s6cioecon6mico do Distrito Federal.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou, o
Governador do Distrito Federal, nos termos do ~ 3° do art. 74 da Lei Orgânica do
Distrito Federal, sa'ncionou, e eu, Vice-Presidente da Câmara Legislativa do
Distrito Federal, na forma do ~ 6° do mesmo artigo, promulgo a seguinte Lei:
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APRESENTAÇÃO

Os objetivos, diretrizes e metas govemamentais contidos neste

Plano foram inspirados na necessidade de que profundas mudanças

precisam ocorrer no Distrito Federal, de forma a permitir a retomada do

crescimento econômico e a melhoria da qualidade de vida de sua população,

recuperando, desta maneira. o seu papel de participante ativo no
desenvolvimento regional e nacional.

Nesse sentido, o Governo do Distrito Federal materializa seus

compromissos de campanha. integrando suas diretrizes com aquelas
traçadas pelo Governo Federal. tanto no que diz respeito às premissas mais

gerais relativas ao desenvolvimento do pais, quanto à eficiência na utilização
dos recursos públicos.

Todas essas transformaçô~s não se constituem apenas em uma

opção política mas, fundamentalmente, na premência de uma modernização

administrativa. econômica e social, exigida neste momento histórico que

demarca o limite entre o próximo século e o próximo milênio, através de um

modelo que busque levar o Distrito Federal à contemporaneidade com as
grandes mudanças que estão ocorrendo no país e no mundo,

ANEXO I
Metodologia e Caracterização do Distrito Federal

METODOLOGIA E CARACTERIZAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL

1. METODOLOGIA

1.1 ESTRUTURAÇÃO DO PLANO

Este plano é o instrumento do governo para a apresentação da ação planejada
e coordenada no período 200012003. Compõe-se de anexos que conformam as
informações necessárias para possibilitar a execução do programa de governo, no prazo
delimitado pelo quadriênio de sua vigência .

No primeiro anexo encontram-se a parte descritiva e informações gerais sobre
o Distrito Federal. Aqui é feita uma sucinta caracterização do Distrito Federal e
apresentação de informações georeferenciadas sobre a distribuição espacial de alguns
serviços e equipamentos publicas. Com essas informações gerais procura-se
contextualizar o cenário sobre o qual dar -se-á a ação governamental prevista no plano.
Neste .recho também é apresentada a base metodológica do Plano e sua estruturação.

Na segunda parte, é feita a apresentação das politicas. objetivos e diretrizes
governamentais onde se declara o que se pretende para o Distrito Federal e sua
população. São, mostrados os rumos estratégicos a serem tomados pelas ações do
complexo governamental de forma a concentrar suas ações para que sejam vencidos os
desafios propostos.
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o terceiro anexo apresenta a contribuição de cada um dos órgãos de governo
para tomar possível o que se declara na seção anterior. Deste modo, apresenta como o
setorial organizou seus objetivos e diretrizes. Será esta seção que fará a ligação entre o
discurso e a prál,ca. Cabe ressaltar que neste plano fez-se a opção pelo enfoque setorial
na apresentação das ações planejadas, buscando dar maior visibilidade para a melhor
coordenação das ações de governo.

No anexo IV estão constantes a descrição das metas fisicas regionalizadas
pa~a .0 quadriênio e o aporte de recursos que serão necessários para a oonsecução dos
objetivos propostos na seção anterior. No caso da administração direta os recursos são
apresentados em subfunções, agregados em despesas de capital, decorrentes de capital
e de duração continuada.

Outro ponto digno de referência. no que se refere aos anexos 111e IV é a
cl~~sificação de. metas relacionadas a atividades institucionais e projetos e ~ovas
atiVidades.. ConSidera-se atividades institucionais aquelas relacionadas a execução de
ações habitualmente executadas pelo órgão setorial. Em projetos e novas atividades
c!a~sifica-se t,udo o ,que visa conferir um novo enfoque à atuação do órgão. Com essa
distinção sera posslvel fazer a apreciação do que se planeja introduzir no cenário da
atuação governamental ao longo da execução do plano.

No caso das empresas públicas e sociedade de economia mista é feita a
apresenta~o dos recursos destinados aos seus investimentos, procurando regionatizar a
sua atuaçao nos quatro anos. O trecho que dispõe sobre as empresas encontra-se no
anexo V deste Plano.

1.4 FINANCIAMENTO DO PLANO

A evolução da situação macroeconômica do Pais vem configurando um
ambiente bastante complexo para as finanças públicas, induzindo nas variáveis,
determinantes para as receitas e despesas, comportamentos de dificil previsão.

Nesse contexto, o ajustamento dos valores para projeção da arrecadação
requereu avaliação austera para definição das fontes de financiamento do Plano
Plurianual para o periodo de 2000 a 2003.

Visando identificar as fontes de financiamento para os investimentos e ações
previstas no Plano Plurianual foram realizadas análises que consideraram O

comportamento histórico da receita tributària, das transferências constitucionais e
voluntárias e demais fontes de receita. A partir desse estudo histórico, e considerando as
novas perspectivas econômicas, foram definidas projeções do volume de recursos
financeiros a serem arrecadados no período de vigência do Plano.

Sob essa ótica e agregando-se os resultados esperados com as ações a serem
implementadas na modernização e fortalecimento da área fiscal e na atuação efetiva para
o incremento das receitas, ressalta-se °cálculo projetado para a receita tributária.

TRIBUTOS DIRETOS

Inicialmente, atenta-se para os tributos IPTU', IPVA', tTCD3, ITBI4 e TAXAS
utilizando-se, na previsão, informações especificas relativas ao montante do lançamento
previsto, séries históricas de arrecadação e indices de inadimplênda.

1.2 AS DIRETRIZES NORTEADORAS DO PLANO

:~_a~~.T",-",IU_ ....•
"~_.a~ •••Y"""""'..-.au:w••.:=:::~==~~::::~_~:-~o:::.k-..ll<lRs.:a •••• ~R •• _lno-

Durante a elaboração do plano dois principios foram utilizados como
norteadores ao longo do processo. O primeiro era o ae elaborar um documento que
obedecesse ao que determina a legislação e o outro era de organizar as informações de
modo a facilitar tanto o trabalho de elaboração do plano quanto o seu posterior
entendimento e utilização por todos que o consultassem.

IPTU
O valor lançado do IPTU para o ano de 1999 é de R$ 164,16 milhões.

Deduzindo desse total o valor lançado para os imóveis de propriedade da TERRACAP e
considerando o índice estimado de inadimplência da ordem de 15%, a arrecadação
efetiva do IPTU em 1999 poderá atingir R$ 119,9 milhões, conforme demonstrado no
Quadro I.

Assim, a projeção de receita do IPTU no quadriênio é a seguinte:

Para o quadriênio 2000-2003, avaliação preliminar da Secretaria de
Fazenda, indica potencial de crescimento da arrecadação do IPTU em cinco por cento a
cada ano.

Valor lançadodo IPTUpara 1999 •
- Valor lan do ara os imóveis de ro nedade da Terraca

= IPTU oteneial a arrecadar
- Inadim lêneia estimada 15%
= Valor revisto da arrecada Ao do IPTU em 1999

n Fonte: SffAF

s do ano de referência
2003
145.750

RECEITA00 IPTU
2000-2003

Valores em R$ 1.000 a re
2001 2002
132.200 138.800

QUADROI

RECEITADO IPTUPARA O EXERciclO DE 1999
Valores nominais em RS

1&4.163.772,01
23096.195.03
141.067.576.98
21.160.136.55
119.907.4411,43

2000
125.900

Da busca da conciliação destas duas exigências básicas criou-se uma
estruturaçao onde a despesa surgiu éspecificada conforme o detalhamento exigido e as
metas associadas a estas despesas vêm quantificadas e regionalizadas para os quatro
anos. Antecedendo essas informações físico-financeiras encontra~se uma parte textual,
que apresenta as atribuições do órgão setorial a cargo do qual estará a execução destas
metas, um rápido diagnóstico sobre o campo de atuação de suas atividades finalisticas, e
objetivos e diretrizes que servirão como esteio para focalizar o campo de sua atuação
durante a vigência do plano.

o segundo princípio a ser obedecido na elaboração do PPA levou á
estruturação dos trabalhos de modo que facilitasse a tarefa de alimentação dos dados por
parte dos órgãos setoriais, facilitasse a execução de atividades de análise por parte do
órgão central de planejamento e permitisse lIma rápida consolidação de dados. Além
disso, procurava-se como resultado final um produto que apresentasse, de modo simples
e direto, a proposta da ação, para os quatro anos, dos diversos órgãos setoriais do
complexo administrativo local

Com relação ao primeiro principio, procurou-se dar cumprimento ao parágrafo
2° do art. 149 da Lei Orgânica o qual estabelece que do plano constarão objetivos,
diretrizes e metas por região administrativa, quantificadas física e financeiramente, para o
período de quatro anos. O mesmo parágrafo determina que as metas a fazerem parte do
plano são aquelas relativas âs despesas de capital e outras delas decorrentes e às
relativas a programas de duração continuada.

1.3 AS TABELAS CONSTANTES 00 PLANO IPVA

ITCD

Para o quadriênio 2000-2003, assumiu-se a hipótese de estabilização da
arrecadação do imposto no patamar de R$ 83,2 milhões.

Valor lan do do IPVA ara 1999 •
- Inadim lência estimada 10%
+ Estimativa de arrecada -o adicional relativa aos carros O Km

(=) Valor previsto da efetiva arTecada~~o do IPVA em 1999

QUADRO11

RECEITA00 IPVAPARA O EXERciclO DE 1999
Valores nominais em R$

86.813.367,50
8.681.336.75
5.000.000.00
83.132.030 75

QUADRO 111

RECEITAOU ITCD
1995-98

Vaiares .~-m'-.RB-._$'.-_-1-.000--a--r,,-~-s-d-e-d-ez-e-m-!,'-.~(Ji9.~]iGP.~QI)
~~996. r~997 _. .----------1998 ._. Médi~ anual
___ ._2.77~~~. __ C39~~. 4707 -~-J953.':-~
Fonte PtfmMU: IlAFEII

O montante lançado do IPVA para o exercicio de 1999 é de R$ 86,8 milhões.
Entretanto, considerando-se o indice histórico de inadimplência de 10% (dez por cento) e
a receIta adiCionai adVinda da r~novação da frota, espera.se que a efetiva arrecadação do
IPVA em 1999 atinja R$ 83,1 mIlhões, como pode ser observado no Quadro 11.

Considerando a receita média anual do tributo no periodo 1995-98,
excetuando-se o valor atípico verificado em junho/98, espera-se uma arrecadaçao do
ITCD da ordem de R$ 3.953 mil para 1999, conforme demonstrado no Quadro 111.

. A. apresentação das metas do Plano Plurianual, para as despesas que se
realizarão a conta do orçamento fiscal, é feita em tabelas que as agrupam por
subfunçóes. A despesa para a consecução da meta é discriminada em despesa de
capital, despesa decorrente de capital e despesas de programas de duração continuada.
Assim, ao correr a linha que cruza as diversas colunas da tabela de descrição das metas
para o quadriênio obtém-se informações na seguinte seqüência: deserção da meta e
identificação da subfunção à qual está associada; unidade da meta e quantificação da
previsão de realização para o ano 2000 e para o período 2001-2003; regionalização da
meta para o periodo de quatro anos; detalhamento da despesa, por subfunção, para o
aA0-2000; apresentação da despesa (também por subfunção) do periodo 2001-2003.

No que se refere às empresas públicas e sociedade de economia mista
constará do plano apenas a parcela de suas despesas relativas a investimentos. Para ~
sua apresentação no plano, foram utilizadas três tabelas que buscam descrever os
projetos da empresa, os objetivos que se buscam com a execução do projeto, as metas
físicas previstas para o ano 2000 e para o período 200.1-2003, a regionalização destas
metas para o quadriêniO, o total da despesa por projeto (no ano 2000 e no período 2001-
2003) e totalização dos recursos provenientes do tesouro e de outras fontes (também
para o ano 2000 e para o período 2001-2003). Cabe ressaltar que a apresentação destas
despesas se fará em seção distinta daquela na qual será apresentada a despesa a conta
do orçamento fiscal, no Anexo IV do Plano o qual trata de sua orçamentação.

Não constam neste ~la00, salvo na Procuradoria Geral, as despesas relativas
a precatórios judiciais, tendo em'vlsta, a dificuldade de projeção do valor de indenizações
derivadas de ações ajuizadas

A inceriêZã quanto ao montante a ser pago, aliada à falta de precisão de outras
ações que possam demandar comprometimento de recursos a partir do primeiro ano de
vigência do Plano, impede que se estime os recursos necessários, ao pagamento de
precatórios, a constarem dos orçamentos futuros.

Os recursos destinados aos pagamentos de inativos e pensionistas da
administração direta encontram-se alocados na Secretaria de Administração - SEA, com
exceção das secretarias de Fazenda. Educação, Saúde, Segurança Pública e da
Procuradoria Geral do Distrito Federal os quais constam de seus próprios orçamentos.
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Para o quadriênio 2000-2003 adotando-se a mesma metodologia de mêdia
móvel, projeta-se a seguinte receita do ITCD:

I

2000
4.215

RECEITA DO ITCD
2000-2003

Valores em R$ 1.000 a re
2001 2002
4.292 4.153

5 do ano de referência
2003
4.220

2000
37.550

Fonte Ptlm"': SlAFEIÍ.

QUADRO VII

RECEITA DAS TAXAS
1995-98

Valores em RS1.000 a re
2001 2002
37.550 37.550

s de dezembro198 IGP.DI
2003
37.550

ITBI

Adotando-se a mesma metodologia de cálculo para o ITBI isto é,
considerando-se a receita média anual do imposto no período 1995-98, a arrecadação do
ITBI deverá atingir R$ 31.276 mil em 1999, conforme pode-se observar no Quadro IV.

Ante todo o exposto, e considerando-se um crescimento nominal estimado da
ordem de 5% (cinco por cento) ao ano na arrecadação do ICMS e do ISS, o montante
previsto da Receita Tributária do Distrito Federal para o período 2000-2003 é de R$ 6,77
bilhões, conforme demonstrado no Quadro VIII.

Para o quadriênio 2000-2003 adotando-se a mesma metodologia de média
móvel, projeta-se a seguinte receita do ITBI:

1995
27.518

Font. Primlm: $IAFE"

1996
28.673

QUADRO IV

RECEITA DO ITBI
1995-98

Valores em R$ 1.000 a
1997
34.203

re s de dezembro198 IGP.DI
1998 Média anual
34.712 31.276

QUADRO VIII

PROJEÇÃO DA RECEITA TRIBUTÁRIA
PERloDO 2000-2003

Valores em R$ 1 000
RECEITA ANO

TRIBUTÁRIA 2000 2001 2002 2003
IPTU . 125.900 132.200 138.800 145.750
IPVA 83200 83.200 83.200 83.200
ITCD 4.215 4.292 4.153 4.220
ITBI 33.397 33.128 32.600 33.040
ICMS 1.102.035 1.157.135 1.214.990 1.275.740
ISS 201.020 208.050 215.330 222.'870
TAXAS 37.550 37.550 37.550 37.550
TOTAL 1.587.317 1.655.555 1.726.623 1.802.370

2000
33.397

RECEITA DO ITBI
2000-2003

Valores em R$ 1.000 a re
2001 2002
33.128 32.600

s do ano de referência
2003
33.040

Ressalta-se que os valores apontados acima devem necessariamente ser
revistos assim que surgirem novos elementos que modifiquem o atual contexto
econômico-tributario.

TRIBUTOS INDIRETOS

ICMS
A Tabela I, a seguir, apresenta a projeção anual para o total da receita

estimada no período de 2000 a 2003.

("'Font.: SIAFEM.

ISS

R$

TABELA I

PROJEÇÃO DA RECEITA PARA O QUADRIÊNIO DE 2000-2003

DISCRIMINAÇAO PROJEÇAO

2000 2001 2002 2003,
RECErrAS 4.636.111.865 4.693.993.865 4.715.205.133 4.861.399.699
- REcErrAS CORRENTES 4.604.241.308 4.672.479.308 4.753.690.576 ".839.885.1 C2

- Receitas Tributárias 1.587.317.000 1.855.555.000 1.726.623.000 1.802370.000

.Impostos 1.549.161.000 1.618.005.000 1.689.073.000 1.764.820.000
• ICMS '.102.035.000 1.157.135.000 1.214.990.000 1.275.740.000
-IPVA 83200.000 83.200.000 83.200.000 83.200.000
- rrCD 4.215.000 4.292.000 4.153.000 4.220.000
-IlBI 33397.000 33.128.000 32.600.000 33.040.000
-IPTU 125.900.000 132.200.000 138.800.000 145.750.000
-ISS --lÕ' .020.000 208.050.000 215.330.000 222.870.000

. TAXAS
_ .._------ _ .... __ ..__ .__ .

--3U-50~ÕO 37.550.000 37.550.00037.550000
- Receita de Contribuições 152.089.657 152.089.657 152.089.657 152.089.657
- Receita Patrimonial 48.913.208 48.913.208 48913208 48.913.208

- P. "ceita Agropecuária 17.769 17.769 17.769 17.769
- Receita Industrial 1.218.851 1.218.851 1.218.85' 1.218.851
- Receita Serviço 81.287.286 81.287.286 81.287.286 81.287.286
• Transferências Correntes 2.562.800.855 2.562.800.855 2.572.944.123 2.583.391.689
. Participação na Receila da União 338108946 338.108.946 348.252.215 358.699.781

• FPElFPM 111.206.907 111.206.907 114.543.114 117.979.407
- Cotas do IPI 40403 40.403 41.615; '2.~
- Transf. do IR 195.503.989 195.503.989 201.369.109

..
207.410.182

- Cotas do ITR 87.598 87.598 90.225 92.932
- Salário Educação 31.270.049 31.270.049 32.208.151 33.174_396

. Outras Transferêndas da União 2.224.691.908 2.224.691.908 2.224.691.908 22246~~
• Outras Receitas Correntes "i70:s00:6ii2 ~96682 170.596.682 170.596.682
- RECErrAS DE CAPrrAL 31.870.557 21.514.557 21.514.557 21.514,557
- Operações de Crédito 10.356.000 O O O
• Alienação de Bens O O O O
- Amortizações O O O O
- Transferências de Capital 21.514.557 21.514.557 21.514557 21.514.557

Valores em R$ 1,000
ICMS-99

155-98 li

A
190.670

Os resultados obtidos com base no modelo de previsão para o ICMS
encontram-se no Quadro V, a seguir:

r) Fonre: SIAFEII.
t clo1IáO pela evolurac da innaçao.
2 dado pera evoluçlo do PIB

Sendo tributos que incidem sobre a produção e o consumo, o ICMSs e o ISS.
dependem, dentre outros fatores, do comportamento de .variáveis econômicas reais e
monetárias. Assim, tratou-se os impostos indiretos (ICMS e ISS) com a concepção de um
modelo de previsão que se propõe a captar o impacto do cresdmento do PIB e da
inflação sobre o comportamento da arrecadação desses tributos.

Em 1998, a taxa de inflação medida pelo IGP-DI foi de 1,7 %, enquanto a taxa
de variação do PIB, segundo o IBGE, foi de 0,15 %. Para 1999, a desvalorização cambial,
a aumento dos juros e a crise fiscal leva a inferir-se um aumento da taxa de inflação e
queda do PIB, de forma que assumimos os valores de 1,115 para o efeito-preço e de 0,97
para o efeito.quantidade a serem aplicados sobre o valor nominal do imposto arrecadado
em 1998.

QUADRO VI

PREVISÃO DO ISS PARA 1999

QUADRO V

PREVISÃO DO ICMS PARA 1999

A luz do mesmo modelo utilizado para o ICMS, o resultado alcançado é uma
previsão de receita para o ISS em 1999 de R$ 206 milhões, conforme Quadro VI.

Por outro lado, a retração do nível de atividadeeconômicae a crise fiscal Jeva
a acreditar-seque a contrataçãode serviçosna economia local se retraia a ponto de não
ser possivel atingir a previsão de receita acima apontada. Desse modo, permite-se
reavaliar a previsão para R$ 194.219 mil, sendo a diferença de R$ 12 milhões o volume
de receita que não seria realizadopor conta do ce'narioeconômicoatual.

TAXAS7

Considerando-se a arrecadação realizada em 1998 e assumindo uma
estabilização na arrecadação de TAXAS, espera-se para o quadriênio 2000-2003 a
receila demonstrada no Quadro VII.

1.5 TERMOS TÉCNICOS UTILIZADOS NO PLANO

Na elaboração do Plano foram utilizados termos técnioos comuns do
vocabulário de planejamento e de orçamento, os quais são transcritos abaixo. Essa
conceituação, uniformizada, visa o perfeito entendimento dos textos e tabelas que
constituemeste documento. \

Recursos do Tesour~: compreende as receitas provenientes ~postos,
taxas, contribuições pa.rafiscais,recursos de operações de crédito, receita de alienação
patrimoniale outros. '".II
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Recursos de Outras Fontes: envolve as receitas próprias das entidades que
possuem autonomia financeira, como, por exemplo, as empresas públicas.

Despesas de Capital: as realizadas com propósito de formar e/ou adquirir
ativos reais.

Despesas Decorrentes das Despesas de Capital: as de manutenção,
conservação e funcionamento que, durante a vigência do plano, passarão a ser
necessárias como conseqüência dos investimentos.

Despesas Correntes de Programas de Duração Continuada (descritas na
tabela como Despesas de Duração Continuada): as realizadas com a manutenção dos
equipamentos e com o funcionamento dos órgãos.

Diretriz: linha geral de ação estipulada de acordo com a política definida, tendo
em vista o alcance de objetivos.

Objetivos: situação a ser alcançada a partir da ação de governo.

Meta: produto quantificado a ser obtido durante a execução da ação
governamental.

Diagnóstico: compreensão e caracterização global de uma determinada
situação-problema e na delel'ininação da natureza e da magnitude de suas limitações e
possibilidades.

2. CARACTERIZAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL

2.1 ESPAÇO FlslCO - TERRITORIAL

Com uma área de 5.789,16 Km', o Distrito Federal está localizado a Sudeste
do Estado de Goiás, na Região Centro-Oeste do pais. Os municípios limítrofes são na sua
maioria pertencentes ao Estado de Goiás, apenas a sudeste, o Distrito Federal limita-se
com o município mineiro de Cabeceira Grande. Divide-se em 19 Regiões Administrativas:

I - Brasilia 472 km'
11 - Gama 276 km'
111- Taguatinga 121 km'
IV- Brazlàndia 475 km'
V- Sobradinho 572 km'
VI - Planaltina 1.535 km'
VII - Paranoá 853 km'
VIII - Núcleo Bandeirante 80 km'
IX - Ceilàndia 230 km'
X - Guará 45 km'
XI - Cruzeiro 9 km2

XII- Samambaia 106 km'
XIII - Santa Maria 216 km'
XIV - São Sebastião 384 km'
XV - Recanto das Emas 101 km'
XVI - Lago Sul 183 km'
XVII - Riacho Fundo 56 km'
XVIII - Lago Norte _ 66 km'
IXX ~Candangolândia 6 km2

2.2 DADOS DEMOGRÁFICOS

Segundo a Contagem Populacional realizada em 1996, o Distrito Federal
possuia 1.821.946 habitantes. Comparando com o Censo Demográfico de 1991, quando
a população era de 1.601.094 habitantes, houve um incremento proporcionalmente menor
(de 13,74%) nos últimos 5 anos, em relação ao período 198011991 que havia sido de
36,2%. A taxa de crescimento médio anual que era de 2,84 passou, no período de
1991/1996, para 2,62 porcento. A estimativa da população para o ano 2003 é de
2.167.022 habitantes. \

A Região Administrativa de Ceilàndia possui a maior concentração da
população do Distrilo Federal, com 342.885 habitantes, correspondendo a 18,82% do
total, seguida por Taguatinga com 221.254 habitantes (12,14%) e Plano Pilolo com
202.426 habitantes (11,11 %).

2.3 ASPECTOS ECONÔMICOS

o Distrito Federal tem localização estratégica por situar-se no ponto central do
território brasileiro, o que o torna uma região de influência imediata. Tem a mais elevada
renda per capila do pais, o que lhe assegura dinâmico mercado consumidor. Sua
economia é caracteristicamente terciária, tipica de modelo de desenvolvimento auto~
sustentável, tanto pelas oportunidades de investimentos que oferece como pelas
potencialidades regionais

O setor terciário em 1996 respondia por 88,8% do PIB do Distrito Federal, o
setor secundário por 10,4% (predominando a construção avil) e o setor agropecuário
representava apenas 0,8%

No periodo de 1990/1996, o Produto Interno Bruto do Distrito Federal
apresentou um crescimento real de 21,7% ou 2,82% ao ano. Considerando-se que a
população crescia 17% constata-se que o PIB teve aumento real de 4,7%.

2.4 EMPREGO E RENDA

Os resultados da Pesquisa de Emprego e Desemprego do DF mostraram que
em dezembro de 1998, a taxa de desemprego registrada foi 19,9%. A População
Economicamente Ativa - PEA no Distnto Federal foi eslimada em 865,7 mil pessoas e O
contingente em desemprego foi calculado em 172,4 mil.

A análise dos desempregados segundo atributos pessoais revela maior
incidência entre as mulheres (53,9%), seguIndo-se os da faIxa etária de 18 a 24 anos
(37,8%),05 não chefes de família (76,4%), os individuas com experiência anterior de
trabalho (80,9%) e entre as pessoas com 1. grau incompleto (45,8%).

Dentre as 693,3 mil pessoas ocupadas no Distrito Federal, em 1998, 389,7 mil
estavam trabalhando no setor serviços (56,2%), 139,9 mil na administração pública
(20,2%) e no comércio havia 101,1 mil (14,6%).

o rendimento mãximo auferido pelos 10% da população ocupada com menor
renda em novembro foi de R$ 150,00. Para os 10% dos ocupados mais ricos, o menor
rendimento foi de R$ 2.000,00. Para a categoria de assalariados, O valor máximo dos 10%
de menor salário chegou a R$ 210,00. Já o valor mínimo auferido pelos 10% de maiores
salários era de R$ 2.200,00.

2.5 SETORES DA ECONOMIA

2.5. 1 Agropecuário

A agropecuária no Distrito Federal não se apresenta com nível de atividade
relevante na economia, em termos de atendimento do mercado local, em que pese a
melhoria de produtividade das principais culturas observadas nos últimos anos. É
considerável o potencial das áreas cultiváveis, representado pelos 440 mil hectares de
terras apropriadas à exploração rural. Embora dispondo de amplo mercado demandante
de produtos agrícolas, a prOdução local é pouco significativa, excetuando a retativa aos
hortifruligranjeiros que atendem toda a demanda local.

Em relação à pecuária, o rebanho bovino vem apresentando considerável
aumento e melhoria qualitativa. Em conseqüência, a produção de carne teve, nos últimos
sete anos, incremento de cerca de 40% e a produção de leite praticamente dobrou. A
avícultura também merece destaque, o rebanho de aves cresceu em tomo de 50% e a
oferta de carnes e ovos elevou-se em 47% e 144% respectivamente.

Mesmo com a melhoria observada nas atividades agropecuárias. a sua
participação na formação do PIB continua baixa, apenas 0,8% de seu total. Relativamente
à geração de empregos, a participação é mais elevada, próxima de 1,5%, por se tralar de
atividades intensivas de mão-<le-obra.

2.5.2Indusfrial

As atividades industriais têm-se mantido, nos últimos anos, em tomo de 10%,
tanto na formação do PIB quanto na geração de empregos, levando-se em conta as
atividades extrativas minerais, de transformação e da construção civil.

O setor industrial é composto de cerca de 2.450 estabelecimentos. A indústria
de transformação absorve 48% de mão-<le-<Jbra, e a construção civil 47%.

Os segmentos que se apresentam com potencialidades e capacidades de
dinamização são: informática, agroindústria, editoração e gráfica, produtos alimentícios,
moveleira, vestuário, jóias e gemas.

2.5.3 Comércio e Serviços

A estrutura produtiva da economia do Distrito Federal é caracteristicamente
terciária, posto que os segmentos que compõem o setor serviços respondem por quase
90% da formação do PIB e da geração de empregos.

É grande a dependência do mercado de trabalho do setor público,
considerando-se que mais da metade da mão-de-obra empregada é absorvída pelas
atividades da esfera pública, aí computando-se educação, saúde, serviços de utilidade
pública, serviços creditícios e financeiros e comunicações. Por sua vez, a contribuição da
iniciativa privada é, em relação ao setor público, de 29% em educação, 42% em saúde,
25% em comunicações e 35% em serviços creditícios e financeiros.

2.6 INFRA-ESTRUTURA ECONOMICA

2.6. 1 Energia

A carga própria de energia apresentou uma variação positiva de 8,2% em
relação a 1997, com a demanda máxima registrando carga de 676 MVlIhIh, ocorrido no
mês de setembro de 1998, 5% a mais que a de 1997. As perdas, técnicas e comerciais,
situaram-se em 9,6%.

o consumo de energia elétrica no Distrilo Federal em 1998, cresceu 7,42% em
relação a 1997 com aumento de 4,9% do número de consumidores no mesmo período.

É de 'e destacar que a Companhia Energética de Brasília - CEB ultrapassou,
em 1998, a marL' de 500 mil consumidores atendidos, sendo 85% classificados como
residenciais. Relali. ':Imante ao conjunto das categorias, observa.se que as contribuições

para o desempenho foram provenientes das classes comercial, industrial, residencial e
poder público, que representam 88% do mercado da CEB, com aumentos de 12,3%,
7,3%, 5,9% e 5,0%, respectivamente. A classe rural leve uma elevação no consumo da
ordem de 10,3%.

Na classe industrial, em 1998, o setor de cimento foi o que mais contribuiu para
o cresamento de 12.7% sobre o consumo venficado em 1997, graças ao aumento da
capacidade de produção das fábricas instaladas no Distrito Federal. A classe comercial,
por sua vez, apresentou uma variação positiva de 12,3% em 1998, com uma expressiva
partiCipação do comércio varejista, que representa 25% do consumo total desta classe.

2.6.2 Transporle

o Distrito Federal constitui-se em ponto básico de intertigação dos grandes
eixos viários do pais, tornando-se naturalmente ponto de interface dos prinapais
corredores estratégicos de transporte, Internamente, a malha rodoviária do DF é
composta de rodovias federais e distntais, com 803 km de vias pavimentadas.

o Sistema de Transporte Público Coletivo conta com uma frota de 2.198
veículos que fazem parte do serviço convencional, 108 veículos no transporte especial e
624 permissões para operar no transporte alternativo. Os serviços convencional e
especial operam com cerca de 600 linhas diretas, das quais 73% são linhas de ligação
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entre as cidades e 27% linhas internas em cada localidade. Pelo fato das oportunidades
de emprego estarem concentradas no Plano Piloto (70%), a metade das linhas diretas
estão ligadas a Brasília. No entre pico em função da baixa demanda de passageiros,
parte significativa das linhas e da frota deixam de operar. O indice de passageiros por
quilômetro (IPK) no Distrito Federai é dos mais baixos do país, devido às longas
distâncias e pouca renovação de passageiros, o que acarreta uma das tarifas mais caras,
embora o custo operacional não seja dos mais altos. Os tempos de espera são grandes, a
tarifa é elevada, a qualidade dos serviços não é das melhores, por conseqüência, o
transporte urbano do DF não vem apresentando respostas satisfatórias às necessidades
da população.

O Metrô/DF foi concebido para atender às demandas de transporte entre o
Plano Piloto de Brasília e as cida~es de Taguatinga, Ceilãndia e Samambaia, e atenderá
de forma adicional ao Guará e Aguas Claras. Esta área constitui hoje o corredor de
transporte mais carregado do DF que com a implantação do Metrô, reduzirá o volume de
tráfego dos três eixos e os congestionamentos hoje existentes no horário de pico.
ConsIderando-se' a limitação da oferta de lugares resultantes da frota de 20 trens,
estimou-se uma demanda de 133 mil passageiros a serem transportados diariamente.
Durante o períOdo de pico, o Metrô irá transportar 18 mil passageiros por hora. O Metrô
está funcionando em fase experimental e muito em breve estará em ritmo normal
consequentemente parte dos problemas 'mencionados serão solucionados. '

2.6.3 Telecomunicações

A base instalada de terminais de telefonia convencional do Distrito Federai
alcançou, em 1998, 545 mil linhas telefônicas correspondendo a 28,42 linhas para cada
100 habitantes, quase três vezes mais que a média nacional. O sisiema celular teve um
impulso muito grande, em 1998, quando da implantação da banda B, ex%rada oor
empresa privada, não s6 na melhoria do serviço como ao atendimento da demanda,
dobrando o número de usuários.

o serviço de atendimento a telefonia através de telefones públicos no DF
também vem crescendo, s6 em 1998 houve um acréscimo de 19%.

A rede de atendimento de correios e telégrafos continua apresentando uma
boa estrutura no setor de telecomunicações. O DF conta com 71 agências de correios e
985 caixas de coleta. .

2.7 ASPECTOS SOCIAIS

2. 7. 1 Educaçllo

O Distrito Federal vem apresentando em relação as demais unidades
federativas as maiores taxas de cobertura de matrícula do Ensino Fundamental (99%),
relativamente a população de 7 a 14 anos, a melhor qualidade do ensino e o melhor
salário pago aos professores.

O Censo Educacional realizado em março/98 registrou a existência de 990
estabelecimentos de ensino no Distrito Federal, sendo 564 da rede pública e 426 da rede
particular. A rede pública teve na sua matrícula inicial 549.028 alunos e a rede particular
122.445. A oferta de vagas da iniciativa privada corresponde, portanto, a 22,3%, contra
77,7% da rede pública. São 22.801 professores que atendem a rede pública.

Pesquisa realizada pelo MEC aponta que a educação no Distrito Federal vem
reduzindo os índices de abandono escolar e elevando os índices de aprovação, tanto no
Ensino Fundamental como no Ensino MédiO., contribuindo portanto para equacionar os
grandes desníveis educacionais que persistem na sociedade brasileira atual.

2.7.2 Saúde

A rede hospitalar do Distrito Federal é composta de 13 hospitais distritais, com
2.680 leitos, 2 hospitais federais, com 620 leitos, e 27 hospitais particulares, oom 1.720
leitos. O sistema público conta ainda com 62 centros de saúde urbano e 21 postos de
saúde rural.

A equipe de prOfissionais da rede pública é formada por 3.159 médicos, 283
odont6/ogos, 1.142 enfermeiros e 5.647 auxiliares de enfermagem. Em 1998, atendeu-se
a uma média mensal de 367.438 pessoas.

o nível de atendimento da cobertura vacinal de rotina nas crianças menores de
5 anos tem se mantido aCima de 90%. Nas campanhas, esse índice se situa entre 90 e
98%, fazendo com que a incidência de doenças imunopreveníveis se mantenha baixa.
Poliomielite e sarampc permanecem com incidência zero, evidenciando a interrupção da
circulação desse vírus no DF.

2. 7.3 Segurança

Embora não atenda aos anseios da população do Distrito Federal, o padrão de
segurança pública que lhe é oferecido se destaca dentre as demais capitais brasileiras. O
DF foi pioneiro na implantação de ações que objetivaram a redução drástica da
velocidade 8, consequentemente, com acentuada queda no número de acidentes -
menos 41% nos fatais ocorridos em 1998 em relação ao ano de 1997.

Para isso foi determinante a adesão da comunidade, tanto dos condutores de
veiculas como de pedestres, quando se fez cumprir antiga lei de trânsito que assegura ao
pedestre a travessia de vias públicas com segurança.

Quanto aos serviços penitenciários, ,:>ermanecea preocupação do governo
com a reinserção do preso no convívio social e no mercado de trabalho, com o objetivo de
gerar renda para o sustento de suas famílias. O DF vem investindo na educação
profissional desse segmento da população, qualificando-o para o trabalho interno e
externo.

A Policia Militar do Distrito Federal conta com a estrutura de 8 batalhões, 11
companhias, 97 postos policiais, um efetivo de 11.980 policiais e 611 viaturas.

A Policia Civil é estruturada com 23 delegacias, 10 postos policiais, 13 postos
de identificação, um efetivo de 2.217 agentes e 403 viaturas.

O Corpo de Bombeiros é constituído de 5 batalhões, 26 companhias, 58
viaturas e um efetivo de 3.682 bombeiros.

2.7.4 Habilaçlio e Saneamento ..
Segundo levantamento realizado pelo IBGE, quando da Contagem

Populacional, em 1996, o Distrito Federal possuía 520.630 domicilios, registrando um
crescimento de 36,5% em relação ao Censo Demográfico de 1991, que era de 381.384
domicilios, consequentemente, a média de moradores por domi:ílio, que em 1991 era de
4,19, reduziu para 3,89 em 1996.

Não s6 com recursos do governo local como também do GOVfl{j:jõ!Federal,
mediante um programa nacional para habitação e saneamento, o Distrito Federal vem
suprindo seu déficit habitacional, como também vem universalizando o acesso aos
serviços de abastecimento d'água e esgotamento sanitário nas áreas regularizadas. Hoje,
98,77% desta população é atendida com água tratada canalizada, de boa qualidade, e
89,64% da população é beneficiada com coleta de esgotos. Estes índices conferem ao DF
uma situação mais favorável que o quadro nacional.

Quanto â coleta de lixo, 100% dos domicílios situados em áreas urbanas têm
coleta regular. São 5 as estações de tratamento que processam o lixo perfazendo 'Uma
média de 5.541 ton/mês e as demais 45.303 tonlmês coletadas são aterradas. O
programa de coleta seletiva de lixo que só acontece em Brasilia e 8razlândia, recolhe
uma média de 6.52~ tonlmês.

_~JÁ
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2.7.5 Cultura, Lazere Turismo

o Distrito Federal possui uma boa estrutura para realização de atividades
culturais, embora tenha maior concentração em Brasília, contando, no total, com 21
teatros, 48 1181asde cinema, 25 bibliotecas públicas, 39 museus, 44 espaços culturais e
60 auditórios.

o DF dispondo de extensas áreas verdes, 164 praças urbanizadas, 386
quadras de esportes, 11 estádios, 81 ginásios, reservas ecológicas com bosques, matas,
grutas, saltos e cachoeiras, oferece condições para a prática de esportes, lazer e turismo
ecológico. Além destas opções conta também com a infra-estrutura de 86 dubes sociais,
do Parque da Cidade, do Parque do Guara e do Parque Nacional com extensa piscina
natural.

Encontra-se em execução, o Projeto Or1a que contará com 11 pólos de
atividades turisticas, lazer, culturais e esportivas, num total de 238 hectares, na forma de
parques, marinas, centros comerciais, museus, cinemas, restaurantes, bares e hotéis.

o turismo representa uma das atividades produtivas do DF que se apresenta
com grande potencial de dinamização e participação na geração de emprego ,e renda. O
Distrito Federal oferece pontos de interesse para o visitante como o turismo cívico,
representado pelos valores históricos e aJlturais, monumentos, sua arquitetura ímpar,
agroturismo, ecoturismo, além de dispor de instalações e equipamentos para realização
de eventos, excelente rede hoteleira, aeroporto internacional, facilidade de locomoção e a
proximidade com o poder político, representações diplomáticas e organismos
internacionais.

• prover a sociedade com mais e melhores serviços de saúde, educação e
segurança;

• imprimir o caráter preventivo na assistência à saúde;

• minimizar o déficit habitacional do Distrito Federal;

• resgatar a finalidade do ensino público, tomando-o referência para o Brasil,
melhorando ainda mais os indices da educação local;

• tornar a capital da República um grande centro cultural da nação;

• promover a proteção e o desenvolvimento social;

• melhorar o setor de transportes mediante a absorção de novas tea'lologias,
integração dos sistemas existentes e adaptação da malha viaria ao tráfego de
veículos de transporte público;

• utilizar o esporte e atividades de lazer como fatores do desenvolvimento
humano sadio e socialmente equilibrado;

• preservar o meio ambiente natural e construído, essencial para a qualidade
de vida da população;

• dar prosseguimento a construção da capital do País, completando os espaços
urbanos ao longo do Eixo Monumental de Brasília e preservando o projeto
original da área;

._ ..•.,_."._ ...
.__ ...
._., '-. ,,-., Á

• realizar obras e serviços de infra~strutura em todas as cidades e localidades
do Distrito Federal.

DIRETRIZES

• união entre governo e sociedade para identificação das necessidades
definição de prioridades e procura de soluções; ,

.obediência aos princípios da solidariedade, responsabilidade de todos e
conscientização da população;

• resgate do projeto original de construção da capital;

• promoção de política habitacional para a população de média e baixa renda.

2. DESENVOLVIMENTO ECONOMICO

Na implementação desta politica busca-se criar as bases necessárias ao
crescimento do Distrito Federal e do seu Entorno como pólo de desenvolvimento
sustenta?o. Serão .efetivadas ações que buscarão dinamizar o desenvolvimento
tecnológiCO, a consolIdação dos agronegócios, a produção de bens de consumo e outros.

ANEXO 11

Políticas, Objetivos e Diretrizes

POLíTICAS, OBJETIVOS E DIRETRIZES

A ação coordenada do governo esta sustentada em um tripé conformado pelas
três políticas da gestão que se inicia:

1) Segurança e Bem-Estar Social;

2} Desenvolvimento Econômico;

3) Mode'rnização do Estado.

Cada uma das políticas possui diretrizes e objetivos que balizaram a
elaboraçAo dos objetivos, diretrizes e metas dos ôrgãos setoriais, norteando, deste modo,
a ação de todo o complexo administrativo local.

A seguir serão descritos, sucintamente, o conteúdo das políticas e seus
objetivos e diretrizes que orientaram o trabalho de elaboração dos órgãos da
administração do Distrito Federal. Essa descrição obedece o que se encontra enunciado
no Plano de Desenvolvimento Econômico e Social para o per;odo 1999-2002.

1. SEGURANÇA E BEM-ESTAR SOCIAL

Nesta política encontra~se a afirmação categórica do cuidado do governo com
a situação biológica, psíquica e social de seu povo e com as condições do meio em que
vive ( seu lar, cidade e meio ambiente).

Encontram-se englobadas aqui as ações nas áreas de: segurança pública,
assistência à saúde, habitação e condições sanitárias, educação e treinamento
profissional, aJltura, garantia social, transporte, esporte e lazer e proteção ã natureza.

OBJETIVOS

• reverter o atual quadro de crescentes níveis de violência de forma imediata e
permanente;

OBJETIVOS

• estimular iniciatjva~ do setor privado voltadas para a ampliação e dinamização
do turismo no Distnto Federal e Entorno;

• estimular e consolidar os agronegócios.,

• estimular atividades que absorvam tecnologia de ponta:

• aumentar a renda da população, ampliando a participação nas riquezas
geradas pelo desenvolvimento proposto;

• estimular o crescimento econõmico e geração de riquezas, sem a degradação
descontrolada dos recursos naturais, aiando-se as bases para o crescimento
sustentado do Distrito Federal.

DIRETRIZES

• incentivar o desenvolvimento de pequenos negócios nas cidades e no campo;

• promover a regularização fundiária;

• produzir bens de consumo para atender à demanda interna ofertando
excedentes para outros Estados;

• empreender atividades de capacitação profissional e de qualificação ou
requalificação de trabalhadores,

3, MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DO ESTADO

. Esta p.olí~ica procur~ mobilizar a reforma do Estado por meio da reo..Jperação
da capaCIdade publica de administração e de financiar a sua atuação.

Com isso pretendeMse co.nstruir um Estado moderno e eficiente, capaz de
enfrentar os desafios. do desenvolvimento econõmico e social segundo as regras do
modelo democrático vigente

OBJETIVOS

• dotar o governo de ur:na estrutura ágil, pronta a resolver os problemas sociais,
modernIzando :l maquina do governo para atender mais e melhor a
população,
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• possuir; no quadro pern:"anente do governo, servidores com capacidade
técnica e comprometimento necessários para dar encaminhamento ao
atendimento das novas demandas da sociedade;

• dotar a administração local com o suporte cognitivo necessário para a
alteração de procedimentos e condutas inadequadas á nova realidade da
administração pública é aos novos desafios a que ela deve responder.

DIRETRIZES

• estimular a participação da sociedade na gestão dos serviços;

• orientar as ações de governo para atendimento das demandas dos cidadãos;

• agir em observãncia aos principios do planejamento e da coordenação das
ações de governo;

• agilizar e simplificar os processos de trabalho;

• descentralizar o atendimento;

• atuar conjuntamente com a iniciativa privada na busca de soluções e melhoria
da prestação dos serviços públicos;

• enfatizar o controle dos resultados da ação governamental;

• buscar novas fontes de financiamento da ação governamental.

ANEXO li'
Diagnóstico, Objetivos e Diretrizes Setoriais

1, Poder !...egislativo

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL - CLDF

Exercido pela Câmara Legislativa do Distrito Federal, o Poder Legislativo visa o
efetivo cumprimento das funções legislativa e fiscalizadora conferidas a ela pela
Constituição Federal e pela Lei Orgânica do DF, tendo por principios fundamentais a
autonomia e a independência.

Em 1999, a Câmara Legislativa inicia a sua terceira legislatura, tendo, nas suas
duas primeiras (1991-1994 e 1995-1998) apreciado um total de 5.628 projetos de lei, dos
quais 2.327 foram transformados em leis, atualmente em vigor.

As açOes desenvolvidas desde a sua implantação contribuíram positivamente
para o desenvolvimento de suas atribuições legais e ainda fizeram com que essa
instituição aumentasse o seu reconhecimento por parte da sociedade brasiliense, o que
passou a gerar expectativas igualmente positivas em relação aos anos vindouros e à
maior participação da mesma na defesa do interesse coletivo.

Dentro desse contexto a CLDF pretende manter a sua filosofia de atuação
integrada ás politicas de Governo adotadas pelo Poder Executivo, adentrando o próximo
milênio, priorizando as políticas que atendam as demandas da sociedade nas areas da
educação, saúde, geração de emprego, segurança pública, meio ambiente, moradia,
transportes, assistência social, entre outras.

OBJETIVOS

• aprimorar os mecanismos de participação da sociedade nos debates
realizados pela Cámara Legislativa;

• organizar e estruturar o sistema de fiscalização e controle do Poder
Executivo;

• incrementar a eficácia dos canais de verificação e consulta das demandas
sociais;

• promover esforços que solidifiquem o principio de utilidade do Poder
Legislativo, na democracia representativa;

• revigorar a participação popular na definição e controle das políticas públieas
através da divulgação das. contas do Poder Executivo

DIRETRIZES

.tomar mais acessíveis as. informações de natureza política, econômica e
social, produzidas no ámbito da Cámara Legislativa;

• incrementar o papel do poder legislativo como instituição de representação da
sociedade e instáncia mediadora e fiscalizadora do poder executivo.

TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL - TCDF

O Tribunal de Contas, de acordo com a Lei Orgânica do Distrito Federal e da
Lei Complementar n° 09 de maio de 1995, é o órgão que exerce as funções de controle
externo no âmbito do Distrito Federal.

Assim, compete ao Tribunal de Contas exercer, mediante controle externo, a
fiscalização contábilj financeira, orçamentária, operacional e patrimoniál dos órgãos e
entidades da administração direta e indireta do Distrito Federal, quanto aos aspectos da
legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia das
receitas.

DIAGN6STICO

As novas atribuições estabelecidas para o Tribunal de Contas, com o advento
da Constituição Federal de 1988 e Lei Orgânica do Distrito Federal, vêm impondo a
adoção de providências que permitam a superação de carências no tocante ao
atendimento das competências, principalmente em relação à tempestividade, â eficiência
e à eficácia de seus processos de trabalho, qualificação e motivação dos servidores.

OBJETIVOS

O Plano Estratégico do Tribunal - PLANEST, para o período 1999-2003,
estabeleceu a seguinte Visão de Futuro:

'Atuação tempestiva e transparente na fiscalização da gestão dos recursos
públicos do Distrito Federal, com ênfase na análise das contas anuais, e mediante
processos de trabalho racionalizados e integrados, servidores qualificados, motivados e
participantes, com mecanismos de articulação externa que resultem em destacado
desempenho e reconhecimento da sociedade."

Essa visão traz em si dois aspectos fundamentais a serem alcançados pelo
Tribunal dentro dos próximos cinco anos:

• estar atuando tempestivamente em suas responsabilidades institucionais;

.Ier alcançado níveis superiores de desempenho, relativo. à produtividade e à
qualidade dos serviços resultantes de seus processos de trabalho.

o primeiro aspecto encerra preciosa ação gerencial de marcar prazo para
resolver os problemas das uni<1adpsdos Serviços Auxiliares; o segundo, conjuga também
a ação operacional rumo à excelência n~ cumprimento da missão estabelecida para essa
Corte de Contas.

DIRETRIZES

• qiretriz Estratégica nO 1: Atuar tempestivamente.

Meta: Atuar de forma tempestiva em todos os processos de trabalho.

Medidas:

Eliminação do e.stoquede processos;

Aumento progressivo das ações de controle concomitante.

• Diretriz Estratégica nO2 Integrar e racionalizar processos de trabalho.

- Meta: Integrar e racionalizar todos os processos de trabalho do Tribunal.

• Medidas:

Elaboração de diretrizes e implementação de sistemática de análise e
melhoria dos processos de trabalho;

Integração das ações do Tribunal com vistas á análise das contas anuais
dos ordenadores e dessas contas com as Contas do Governo;

Análise, projeto de melhoria, padronização e implementação dos
processos de trabalho radonalizados, considerando a relação
custolbenefício;

Planejamento e implementação da informatização dos processos de
trabalho;

Adequação da estrutura organizacional do Tribunal, inclusive mediante
criação de unidade de controle interno e revisão das áreas de
planejamento e de informática, entre outras;

Implementação de sistemática de avalieção dos custos e beneficios da
atuação do Tribunal;

Articulação com os Poderes competentes no sentido de atuação
adequada do controle interno.

• Diretriz Estratégica nO3: Qualificar e motivar servidores.

Meta: Qualificar e motivar os servidores visando sua atuação participativa e
comprometida com os resultados.

Medidas:

Revisão dos planos de carreira, cargos e salários dos servidores;

Revisão do sistema de avaliação e reconhecimento do desempenho;

Implementação de gratificação de produtividade;

Revisão do sistema de treinamento de servidores;

• Diretriz Estratégica nO4: Atuação transparente e reconhecimento.

MeIa: Atuar de forma transparente e obter o reconhecimento da sociedade.

Medidas:
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Instituaonalização da função comunicação social;

Fornecimento tempestivo de infonnações garantidas em lei e outras que
forem julgadas oportunas;

Disponibilização de informações relevantes de interesse da sociedade;

Divulgação do papel e dos resultados alcançados pelo TCDF;

Participação e promoção de ações e eventos externos;

Participação em processos de premiação da qualidade dos serviços
públicos.

2. Poder Executivo

GABINETE DO VICE - GOVERNADOR - GVG

o Gabinete do Vice-Governador, órgão de assistência direta e mediata ao
Vice-Governador do Distrito Federal, tem por finalidade básica a administração das
atividades técnico-administrativas e político-sociais, bem como a assistência nos assuntos
de segurança.

DIAGNOSTICO

Com a previsão da incorporação da SUCAR ao Gabinete da Vice-
Govemadoria, urge a necessidade de recursos para atender as Administrações
Regionais.

A função politico-social de competência do Gabinete da Vice-Governadoria só
poderá ser implementada se houver disponibilidade de recursos.

A previsão orçamentária do Gabinete da Vice-Govemadoria é insuficiente para
atender à demanda que, consequentemente, será exigida logo seja efetivada a referida
incorporação. Diante dessa constatação, faz-se necessária a previsão de recursos para
esse atendimento.

levando-se em conta que existem 19 (dezenove) Administrações Regionais,
no atual organograma da Vice-Govemadoria, é fácil constatar que se faz necessária uma
adequação à realidade do momento.

Para atender essa adequação também será de fundamental importância a
destinação de receita para atender á demanda de ampliação do Fundo de Pessoal e dos
valores para outras despesas.

Visando essa alteração, estima-se a verba da ordem de 100.000,00 (cem mil
reais) mensais, estimados, desta forma, a previsão anual de mais R$ 1.300.000,00 (um
milhão e trezentos mil reais) no orçamento do Gabinete do Vice-Governador.

OBJETIVOS

• desempenhar papel de mediador entre sociedade e Governo:

• assistir ao Governo no acompanhamento político-sodal das ações dos
diversos órgãos:

• participar do processo de identificação das dificuldades da sociedade, com
vistas à busca de suas soluções.

DIRETRIZES

• formular políticas de fomento ao desenvolvimento do Distrito Federal, através
da interação das ações das Administrações Regionais com a população, bem
como através da ampliação dessas ações;

• manter canal de comunicação permanente da Vice-Governadoria com a
sociedade, nos seus vârios segmentos e camadas sociais.

PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL - PRG

A Procuradoria Geral do Distrito Federal - PRG é órgão central do sistema
jurídico, de natureza permanente, na forma da Constituição Federal. Composta por cinco
subprocuradorias, pelo Centro de Estudos, Centro de Cálculos e Pericias e pelo Centro
de Assistência Judiciária. alem do Gabinete do Procurador Gerai, compete a
representação judicial e a consultoria juridica aos órgãos de sua administração e
supervisionadas, defesa dos carentes, delegacias e presidias, detentos, processo de
colocaçâo de menores em famílias substitutas.

DIAGNÓSTICO

Objetivando a cobrança da dívida ativa, foram distribuídas ;305 j,r:) ....I"a.:1ofes do
Distrito Federal 3.218 novas ações judiciais, sendo que 3.780 ayõe~: r.::-~nt~S(;{:':cem às
execuções fiscais e 534 parcelamentos para incremento da arreCaai;lç.~u ,...•,') Supremo
Tribunal Federal foram enviadas 20 ações diretas de inconstitucionalidade.

Quanto â área consultiva. foram emílldoÓJ 780 pareceres e examinados 2.635
processos administrativos relativos a con1r~tos 8 convênios firmados com a
administração, outros processos oriundos da Vara de Familta, Órfãos e Sucessões, Vara
de Falência e Concordatas. Tribunal Admlnl'5traliYo oe Recursos Fiscais, questão
ambiental, parcelamento do solo e defesa do con$umídor

o Centro de Assistência Judiciária atende 123.870 pessoas carentes, tendo
ajuizado 19.799 ações em defesa de seus interesses.

OBJETIVOS

• informatizar para permitir o funcionamento da rede local com equipamentos
para processamento de dados e modernização das subprocuradorias;

• fornecer representação judicial e consultoria jurídica á população carente, ás
crianças e aos adolescentes, aos reclusos e demais disposições legais aos
direitos dos apenados;

• publicar, manter e divulgar matéria doutrinária, legislativa e de jurisprudência
visando o aperfeiçoamento de pessoal.

DIRETRIZES

• cumprir suas competências, legais e regimentais:

• defender os interesses públicos e a manutenção do patrimõnio do Distrito
Federal

• modernizar e agilizar as atividades para aumentar o rendimento da qualidade
de serviços, ampliando nas cidades núcleos de atendimento de assistência
judiciária;

• uniformizar matérias de interesses comuns com Procuradorias Gerais e
outros estados e jurisprudências administrativas existentes;

• dar assistência jurídica ás pessoas carentes no Centro de Assistência
Judiciária;

• acompanhar ações judiciais de crianças e adolescentes em situação de risco
social ou pessoal, colocando-as em familias substitutas.

SECRETARIA DA CRIANÇA E ASSISTÊNCIA SOCIAL-
SECRAS

o Sistema SECRAS/FSSDF tem como competência fonnular, executar e
coordenar a política de assistência social do Distrito Federal mediante atendimento à
famitia, à criança, ao adolescente, ao idoso e ao portador de deficiência, entre outros
grupos de usuârios, prestar serviços funerários e administrar as necrópoles. Procura-se
intervir junto aos grupos sociais privados e ameaçados na sua sobrevivência e aos
segmentos excluídos do processo produtivo, permitindo-lhes obter as condições básicas
de acesso às políticas públicas.

DIAGNÓSTICO

No quadriênio 2000 a 2003 o Sistema SECRAS/FSSDF pretende desenvolver
ações pactuadas com os parceiros governamentais e a sociedade civil integrados nas
realizações governamentais, conforme preceitua a própria Lei Orgânica da Assistência
Social.

A base deste Plano decorre de experiências anteriores vivenciadas pelo
Sistema SECRAS/FSSDF e agrega as atuais propostas técnicas e gerenciais do Governo
recém empossado .

Busca-se coerência e adequação entre políticas, objetivos e diretrizes para
atender maximamente a demanda da população pelos serviços assistenciais, demanda
essa em pleno crescimento

Neste momento, apontam-se as prioridades de trabalho dessa Secretaria, bem
como os meios para assegurar a expansão das atividades e projetos apresentados.

Conforme dados da CODEPLAN, entre os anos de 1995 a 1998, a população
do Distrito Federal apresentou um forte indice de crescimento. A taxa de desemprego em
dezembro de 1995 fOI de 16.2% e em dezembro de 1998 de 19,9%.

A anâlise desses dados demonstra que há crescimento populacional
ascendente e taxas de desemprego em crescimento acelerado, e conseqüente saturação
dos equipamentos comunitários do Distrito Federal, merecendo especial destaque a
situação das necrópoles em face à precariedade do seu funcionamento e o iminente
esgotamento dos cemitérios locais.

Verifica-se, ainda, o agravante representado pela pressão oriunda das
populações do Entorno (781.701 em 1994 e 909.876 em 1996), o que provoca maior
procura pelos serviços bâsicos oferecidos no Distrito Federal. Essa população tem poucas
oportunidades de satisfazer suas necessidades básicas devido à incipiente oferta de infra-
estrutura e de serviços existentes em seus locais de residência.

Ainda que não se conte com dados mais recentes dos órgãos oficiais quanto a
atual população do Entorno, sabe-se que a sua taxa de crescimento é superior àquela
apresentada no Distrito Federal

Tal quadro social aumenta, significativamente, a demand~ pelos serviços de
assistência social, exigindo não somente o rea~arelhamento do Slste~a para melh.?r
responder aos segmentos populacionais do D.istnto Federal, mas tambem a formulaçao
de novos programas com ênfase no trabalho Junto a adolescentes de 12 a 18 an.os em
face da vulnerabilidade desse grupo, expressa no seu envolvimento cada vez maior em
atos infracionais.
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OBJETIVOS

• viabilizar a captação de recursos financeiros junto a ~ntidades privadas,
organismos nacionais e intemacionais~ visa~~o a ampliação de metas e
implementação de novos programas aSslstena8lS;

• desburocratizar procedimentos administrativos para agilizar a celebração e
renovação de convênios e demais ajustes com entidades aSslstenaalS;

• contribuir no sentido de evitar a superposição de ações nas políticas sociais
desenvolvidas pelo Govemo do Distrito Federal, buscando a viabilização de
programas e parcerias entre a SECRAS e as demais Secretarias;

• propor programas integrados com a participação de órg~os federais,
estaduais e municipais, no sentido de redUZir a crescente pressao do Entorno
sobre o Distrito Federal;

• priorizar as ações sócio-€ducativas da SECRAS para adolescentes na faixa
etária de 12 a 18 anos, segmento que menos recebe atenção do Eslado;

• infonnatizar e integrar as unidades operacionais do Sistema
SECRAS/FSSDF, de forma a se obter um diagnóstico mais preciso e viabilizar
uma ação mais rápida e efetiva na área social;

_mobilizar, permanentemente, a sociedade civil através de veiculação na mídia
das ações na área social desenvolvidas pelo Sislema SECRAS/FSSDF;

• descentralizar os serviços do SOS Criança, criando três núcleos
regionalizados, a serem localizados nos Centros de Desenvolvimento Social;

• atender financeiramente as entidades de tratamento a pessoas com
dependência química.

DIRETRIZES

• ampliar as metas de atendimento às crianças na faixa etá~a de O a 6. ~nos,
através dos Lares de Cuidados Diumos, creches e concessao de benefiCiO de
renda mínima às familias com crianças nessa faixa etária;

• refonnular e ampliar o atendimento sócio--educativo às crianças e
adolescentes de 7 a 18 anos;

• expandir, para o reordenamenlo, o Centro de Atendimento Juvenil
Especializado, mediante a construção e dotação de equipamento de três
novas unidades;

• ampliar as metas de atendimento aos jovens em situação de Semi Liberdade;

• dinamizar as ações voltadas ao atendimento dos jovens em situação de
Liberdade Assistida;

• dinamizar as ações voltadas ao atendimento das crianças e adolescentes
vítimas de violência;

.fortalecer a família como eixo de intervenção na ação social, priorizando
àquelas com crianças e adolescentes que estejam cumprindo medidas soo()o
educativas de proteção e em situação de risco.

.fortalecer e expandir as parcerias com as entidades não governamentais,
via~i1izando a formação de rede de atendimento, a redução de exigências
para celebração de convênios e favorecendo suporte técnico aos parceiros;

• incentivar a participação das familias e grupos associativos no trabalho
voltado para idosos, dependentes quimicos e portadores de deficiência;

• regulamentar a permissão dos serviços funerários e concessão da
administração das necrópoles;

• reestruturar administrativamente o Sistema SECRAS I FSSDF;

.modemizar e reequipar o Sistema SECRAS I FSSDF;

• reformar, ampliar e rewperar próprios e construir novas unidades;

• realizar estudos e pesquisas para elaboração do mapa da exclusão social e
catálogo dos recursos públicos e privados da assistência social do DF.

SECRETARIA DA SOLIDARIEDADE - SESO

A Secretaria da Solidariedade inslituida pela Lei n° 2.302, de 21 de janeiro de
1999, tem por competência executar Programa de Fortaleamento das Famílias de Baixa
Renda, através do desenvolvimento de ações/atividades que busquem, pela
solidariedade, o fortalecimento do núcleo familiar e o alcance/exercício da plena
cidadania.

DIAGNOSTICO

Por detrás da criança excluída da escola, nas favelas, no trabalho precoce
urbano e rural, da prosliluição infanto-Iuvenil, da desnutrição e da morbi-mortalidade
materno infantil por doenças passíveis de prevenção, está a família desassistida ou
ínalingida pela política oficial, segundo aponta documento do UNICEF sobre a família
brasileira, produzido em 1994 nas discussões do Ano Intemacional da Familia. E é
justamente esta a mudança que o Governo do' Distrito Federal quer imprimir na politica
social - tomar a família a unidade privilegiada de atenção das políticas públicas.

A família, nos múltiplos formatos que adquiriu na sociedade contemporânea, e
mesmo com a sua das,agregação e enfraquecimento, permanece, segundo o núdeo de
politicas sociais da UNICEF, como o "espaço privilegiado de socializaçSo, de prática de
to/eráncia e divistlo de responsabilidades, de busca coletiva de estratégia de
sobreviváncia e lugar inicial para o exercício da cidadanía sobre parámetro de ígualdade,
do respeito e dos direitos humanos" As pOlíticas sociais têm priorizado o indivíduo como
portador de direitos e não mais os coletivos como a família e a comunidade 8, quando o
fazem, o substituem por serviços sociais institucionalizados como creches e escolas .

O Governo do Distrito Federal pretende tornar a familia, sob seus diversos
fonnatos, no principal interlocutor das ações sociais e estimular a recriação desta unidade
natural de solidariedade, onde são absorvidos os valores éticos e humanitários que
constroem a verdadeira cidadania. A consolidação destes núcleos de solidariedade
reduzirá gradualmente a dependência individual dos membros de ações govemamentais,
estimulará o núdeo social que é o único capaz de tornar os avanços soaais, econômicos
e políticos, duradouros e mudar o futuro do país .

OBJETIVOS

• executar uma política de ação voltada para o fortalecimento das famílias de
baixa renda no Distrito Federal e Entorno;

• implementar programas e projetos de combate à miséria e à fome das
famílias de baixa renda, tais como:

a) promover a distribuição mensal de cestas de alimen~. às famílias
enquadradas nos critérios de atendimento estabelecidos;

b) promover a dislribuição diária de 01 (um) Iilro de leite e de 01 (um) pão por
criança com idade entre 6 me~es e 6 anos, mulheres gestantes e nutrizes;

c) promover a isenção de tarifa de energia elétrica aos consumidores que
atendam as condições previstas;

d) promover a isenção da tarifa de água e esgoto aos consumidores
classificados na categoria residencial que estejam na faixa de consumo
estabelecido;

e) doar os bens fungíveis recebidos em doação pelo Governo do Distrito
Federal para as famílias de baixa renda inscritas no programa;

f) promóver ações que facilitem o acesso das famílias de baixa renda à
cultura, ao lazer, ao emprego, ao esporte e à cidadania .

• desenvolver outras ações emergenciais que visem a melhoria das condições
de cidadania para as famílias de baixa renda do Distrito Federal e Entomo .

DtRETRIZES

• organizar e articular com as demais Secretarias e órgãos do Distrito Federal a
mobilização de esforços e recursos materiais no sentido de promover a
produção de alimentos destinados aos programas de abastecimento
desenvolvidos junto às famílias de baixa renda, bem como a distribuição dos
alimentos para este fim adquiridos;

• organizar e articular com. órgãos da administração federal e organismos
internacionais que visem alcançar recursos humanos, materiais e financeiros
para implementação de programas destinados ao abastecimento alimentar
das famílias de baixa renda e outros segmentos da sociedade, que vivem no
Distrito Federal e Entomo em estado de extrema pobreza;

• implementar os programas dirigidos a rewperaçâo dos níveis ideais de
moradia e emprego, visando a ascensão social d2.s famílias de baixa renda;

• cadastrar, identificar e selecionar famílias que serão beneficiadas com cestas
de alimentos, leite, pão, bens fungiveis e, em faixas elementares de consumo,
a i.5enção de tarifas de energia elétrica, de água e esgoto;

• promover estudos e realizar convênios com as empresas responsáveis pelo
fornecimento de energia elétrica, de água e esgoto, com vistas ao
ressarcimento do valor das contas belleficiadas com isenção;

• estabelecer serviços operacionais para melhorar o desempenho dos
programas e projetos desenvolvidos pela Secretaria;

• desenvolver outras atividades que, direta ou indiretamente, contribuam para a
melhoria do bem-eslar geral da família de baixa renda, oferecendo-lhe acesso
a uma vida mais saudável, produtiva e digna.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - SEA

Órgão de administração superior do Governo do Distrito Federal, responsável
pela implantação das políticas de Administração Pública, compete, nos termos do inciso I
do artigo 2° da Lei N° 408, de 13 de janeiro de 1993: a modemização e a organização
administrativa; a seleção, administração e capacitação dos recursos humanos no serviço
público; a administração de material de serviços gerais; a administração de 'transporte
oficial; a manutenção do patrimÓniO público do Distrito Federal.

DIAGNOSTICO

Observa-se que na SEA nasce uma grande quantidade de .projetos e ações
que, na. maioria das vezes, quando são concluidos, não atingem o êxito esperado,
culpando:.se o gerenciamento a erros cometidos, ou por serem criados em desacordo com
normas estabelecidas
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Dos principais prohlemas detectados, destacam-se os seguintes:

• Projeto SAC - Sistema Integrado de Atendimento ao Cidadão, inicialmente
implantado na plataforma da Rodoviária, não recebeu repasse dos recursos
negociados com o Governo Federal. O projeto está sendo revisto para
adequá~lo às normas do Governo Federal para obtenção dos recursos
necessários;

• compras e suprimentos - falta de materiais de consumo para atender às
necessidades de operação da máquina administrativa;

.a folha de pagamento do GDF é feita de forma fracionada, em sistemas que
não se comunicam, dificultando o controle;

• frota -:- alta taxa de veiculos avariados nas Administrações Regionais e no
pátio da oficina do GDF, em torno de 25% da frota. Além disso, a frota possui
idade média de 10 anos, o que implica em elevados gastos em manutenção;

• na área de recursos humanos, permanecem sérias carências em relação ao
treinamento e à atualização dos servidores. A tecnologia utilizada é defasada,
inexistindo programas específicos de controle e acompanhamento das
atividades realizadas;

• os serviços de vigilância, limpeza e manutenção dos prédios pertencentes ao
GDF são terceirizados, encontrando-se em processo de licitação para
adequação às normas da IN 18/MARE;

- o Sistema de Material é o responsável pelas atividades de aquisição,
estocagem e distribuição dos materiais e equipamentos. Possui problemas
como: sistema de processamento de dados ainda não implantado na sua
totalidade, alta rotatividade de pessoal nos órgãos integrantes do sistema e
baixa qualidade no seu gerenciamento;

_ na Subsecretaria de Modernização e Organização Administrativa, a missão
tem sido em muito dificultada, em razão do reduzido número de servidores,
desqualificação técnica, escassez de equipamentos e total inadequação do
"Iay-ouf dos ambientes de trabalho;

_ o Instituto de Desenvolvimento de Recursos Humanos - rOR encontra-se com
sérias dificuldades para realizar sua função precípua, que é a seleção e
capacitação de pessoal para os diversos órgãos do Governo do Distrito
Federal, além de sua estrutura fisica estar deteriorada, devido à ausência de
investimentos no setor.

OBJETIVOS

• implementar o Projeto de Pronto Atendimento ao Cidadão - PACI;

• unificar as folhas de pagamento de GDF através de um Sistema Único de
Processamento de Dados;

• criar projeto para a capacitação dos recursos humanos do GDF, incorporando
as inovações tecnológicas disponiveis, com o duplo objetivo de aumentar a
produtividade do trabalho e meihorar a empregabilidade dos servidores
públicos;

• implantar politicas de pessoal e de salários adequados a uma administração
moderna e condizente com a realidade financeira do setor público;

_desenvolver a intranet e a internet da SEA;

• restabelecer a credibilidade do IDR junto â comunidade, retomando os
concursos públicos, capacitando o público interno e atendendo â demanda de
capacitação externa com qualidade e agilidade desejável:

_ modernizar o sistema de telefonia do Anexo;

- implantar processos de qualidade total, voltada para órgãos e servidores.

DIRETRIZES

-recuperar a qualidade dos serviços prestados á população, com implantação
de amplo programa de desburocratização e desregulamentação:

_ melhorar o atendimento ao público em todas as instituições públicas;

• capacitar e valorizar profissionalmente os servidores públicos;

_ adotar controle absoluto sobre a folha de pagamento do GOF;

_ obter maior aproveitamento dos serviços de vigilância, limpeza e manutenção
dos prédios do GDF;

_transformar o IOR em ~Escola de Gestão Pública-;

_melhorar os recursos fisicos;

• criar mecanismos para a valorização de servidores;

• promover e coordenar o processo de modernização e organização
administrativa no âmbito da Administração Pública.

SECRETARIA DE AGRICULTURA - SA

Compete à Secretaria de Agricultura - SA exercer política a agropecuária, a
fiscalização e a vigilância sanitária animal e vegetal; Q fiscalização e a inspeção sanitária
industrial e a promoção de assistência técnica e extensão rural, objetivando o
desenvolvimento de agronegócios, abrangendo a produção de alimentos, a
comercialização, o abastecimento, a armazenagem e o fomento agrícola.

Com o objetivo de colaborar, com determinação, para o alcance das políticas
de desenvolvimento rural do Governo, a Secretaria de Agricultura realizou estudos
técnicos procurando levantar situações que demandam atuação eficiente e eficaz para a
obtenção de resultados econômicos e sociais que permitam a melhoria da qualidade de
vida no meio rural. Desse modo, a atuação em programas, projetos e atividades
desenvolvidos atualmente e a criação de novas linhas de ação serão dirigidas no sentido
de tomar o meio rural moderno, dinâmico e altamente tecnificado, objetivando
proporcionar impactos positivos relevantes não apenas no Distrito Federal, mas também
em seu Entorno.

DIAGNÓSTICO

Estudos realizados a respeito da situação fundiária apontam que o modelo
fundiário originalmente adotado previa a desapropriação das terras rurais e sua
concessão a produtores. Esse modelo, hoje, é questionado quanto a sua efidência
produtiva. Consfderando as diferentes modalidades de posse e uso do solo existente no
Distrito Federal, é necessária uma nova estratégia para implementação de um processo
de titularizaçáo das terras públicas ocupadas por produtores rurais.

Com relação a atual politica fiscal e tributária, nota-se um descompasso com
as adotadas por Estados vizinhos o que, consequentemente, tem prejudicado as relações
mercantis do Distrito Federal.

A instabilidade nas condições de financiamentos bancários para o setor
agrícola tem levado inúmeros produtores ao endividamento, o que vem trazendo reflexos
negativos para o setor produtivo. Este falo deve conduzir o Governo a um estudo e á
proposição de modificações nas condições de financiamento, com definição de critérios
mais justos.

A potencialidade produtiva do setor agropecuário do Distrito Federal reciama
por ações que determinem soluções para os principais entraves diagnosticados, a fim de
que os agronegócios possam ser indutores de um processo de desenvolvimento que
promova a criação de emprego e renda, fatores indispensáveis para a retomada do
crescimento da área rural do Distrito Federal e de seu Entorno.

OBJETIVOS

• promover a regularização fundiária das terras públicas rurais;

• buscar o equacionamento do endividamento do setor agrícola;

• melhorar o escoamento da prOdução agrícola;

• resgatar e atualizar o programa de microbacias do Distrito Federal;

• consolidar o Distrito Federal e Entorno como pólos geradores de
agronegócios;

• garantir melhores condições de vida para a família rural;

• criar pólos agricolas especializados;

• apoiar a instalação de armazéns, abatedouros, unidades frigoríficas, mercado
de produtores e outras;

- apoiar a implantação de agroindústrias e promover o controle de qualidade
dos produtos ~innatura" ou processados;

• fortalecer os programas de irrigação localizada;

• apoiar o turismo rural como alternativa de agronegócio;

• atuar, conjuntamente com particulares, para a instalação de unidades
didáticas de difusão de tecnologia e aprendizagem;

• ampliar a produção de bens da cesta básica;

• ampliar e consolidar a bacia leiteira do Distrito Federal e do Entorno:

• con~olidar a prOdução de proteina de origem de pequenos animais (ovinos,
caprinos, suínos, aves e outros);

• implantar o Programa de Qualidade Total para a Produção Agropecuária;

• consolidar a Agricultura Orgânica como alternativa de geração trabalho,
renda, emprego, conservação do solo e dos recursos hídricos;

• implantar o Programa de Juventude Rural;

• estimular a formação de cooperativas de compras, comercialização,
produção, industrialização e de serviços;

• criar novas alternativas de trabalho nas comunidades rurais através de
atividades afins e de suporte para o setor rural;

• promover a revisão da Política Fiscal e Tributaria do DF, tonando-a
competitiva com aquelas dos Estados vizinhos:

• promover a titulação das terras rurais do Distrito Federal;

• tornar o DF um pólo de fruticultura com vistas a abastecer o mercado local e
regional, preservar o solo e os recursos hídricos, diversificar e vertic.alizar a
atividade rural.

DIRETRIZES

_ apoiar a implantação e a expansão de agroindústrias com vistas ao aumento
da renda rural, de geração de novos empregos e conseqüente aumento da
participação dos agronegócios na economia do Distrito Federal;
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• utilizar, de forma racional, os recursos naturais solo-água-planta visando a
produção de alimentos de forma que se permita a preservação do meio
ambiente;

SECRETARIA DE ASSUNTOS FUNDIÁRIOS - SAF

• orientar a produçã~ verticalizada de alimentos visando agregação de valor ao
produto, a Integraçao Inter-selonal da cadeia produliva na busca da qualidade
e da lucratividade;

• apoiar a mobilização de produtores das comunidades rurais da iniciativa
privada. e dos órgãos do Governo, visando a criação de parcerias que
raCionalizem o uso de recursos humanos e financeiros, de modo a acelerar o
processo de desenvolvimento socioeconômico do meio rural;

• contemplar, indistintamente, todas as categorias de produtores rurais sem
discriminação de qualquer ordem; ,

• desenvolver o setor conjuntamente com os municípios do Entorno.

SECRETARIA DE ARTICULAÇÃO PARA O
DESENVOLVIMENTO DO ENTORNO DO DISTRITO FEDERAL.

SEADE

A Secretaria de Assuntos Fundiários - SAF foi criada por meio da Lei 2.300, de
21 de janeiro de 1999, e tem como finalidade precípua exercer a política rural e urbana
estabelecida no Titulo VII da Lei Orgânica do Oistrito Federal, competindo-Ihe: planejar,
normatizar, fiscalizar o uso da propriedade fundiária e partição do solo; acompanhar a
elaboração, implementação e avaliação dos Planos Diretores de ordenamento territorial e
locais; realizar estudos relacionados com o ordenamento territorial e uso do solo
sugerindo ao Governador a adoção de medidas que excedam os limites de sua alçada:
executar todas as atividades e medidas necessárias para resolução das questões
fundiárias e promover a regularização das terras do Oistrito Federal, bem como das
ocupações, mediante utilização dos instrumentos jurídicos adequados.

Para executar a política deste setor, a SAF conla com .suas unidades
vinculadas, Terracap e Oepartamento de Terras da Fundação Zoobotânica,
supervisionando suas ações e articulando a integração entre estas, assim como com os
demais órgãos do Governo.

Desta forma, esta Secretaria contribui com a prioridade governamental de
regularização fundiária de áreas destinadas ao desenvolvimento econõmico, loteamentos
e áreas rurais, entre outras.

Compete á Secretaria de Articulação para o Desenvolvimento do Entorno,
órgão de direção superior, vinculado ao Governador do Distrito Federal, elaborar,
implementar e manter políticas, programas e ações públicas voltadas para a promoção do
desenvolvimento do Entorno do Distrito Federal.

DIAGNÓSTICO

A questão fundiária constitui-se em um dos problemas mais graves do Distrito
Federal, apresentando um quadro extremamente complexo, que se configurou desde a
sua criação, em função das muitas dificuldades enfrentadas nas instâncias administrativa
e judicial, para concluir e até mesmo iniciar os processos desapropriatórios.

DIAGNÓSTICO

o Entorno do Distrito Federal é uma região que hoje abrange 42 (quarenta e
dois) municípios, sendo 13 (Ireze) no Estado de Minas Gerais e 29 (vinte e nove) no
Estado de Goiás. Esta região, por ser formada em sua grande maioria por municípios de
pequeno porte e carentes de recursos, acaba muitas vezes fazendo com que seus
habitantes venham a se utilizar dos serviços públicos do Distrito Federal, principalmente
quanto às suas necessidades nas áreas de saúde e educação.

Atraidas pelas oportunidades que a Capital da República oferece, as pessoas
vêm para Brasília. Sem condições de permanecerem na cidade, devido ao alto custo da
moradia, elas se fixam nos municípios do entorno.

Dada a proximidade da Capital e a falta de infra-estrutura nas cidades onde
residem, essas pessoas procuram no DF a satisfação de suas necessidades de emprego,
renda e serviços públicos, principalmente de educação e saúde

As ações a serem executadas pela SEADE visam reduzir a dependência que
hoje as cidades do Entorno têm para com o Oistrito Federal

Atualmente, apenas 51,36% das terras do Oistrilo Federal estão totalmente
desapropriadas. Outros 6.83% encontram-se em processo de desapropriação, enquanto
33,28%, são de propriedade particular. A área restante, 8,53% está na situação de "terras
desapropriadas em comum", isto é, o poder público é proprietário dessas terras em
conjunto com particulares, faltando a divisão das partes.

Os vários governos que se sucederam não supriram de forma abrangente, para
todos os setores da sociedade, a demanda por terrenos, resultando nas ocupações
~irregulares"e invasões de áreas públicas.

Para resolver a situação, criou-se a Secretaria de Assuntos Fundiários para,
em conjuflto com outros órgãos governamentais, implementar a política fundiária
necessária, objetivando resolver questões que se arrastam ao longo do tempo.

OBJETIVOS

Estas ações abrangem todas as áreas críticas em que há demanda por
serviços públicos.

Visando cumprir a sua missão principal de ~executar a pOlítica fundiária do
Distrito Federal", foram estabelecidos, inicialmenle, os seguintes objetivos:

Através de convênios e utilizando recursos humanos e físicos do GDF, através
de suas unidades orgânicas, a SEADE desenvolverá trabalhos nas seguintes áreas:
Educação, Infra-estrutura, Assistência Social, Saúde, Econômica, dentre outras.

• levantar a situação fundiária do Distrito Federal;

• elaborar e implantar a política fundiária;

• planejar, coordenar e executar a política fundiária;

• maximizar a ocupação da estrutura urbana instalada, promovendo o
adensamento de areas e reparcelando outras:

• desburocratizar a entrega de lotes legalizados e com infra-estrutura, em
distritos industriais, agrO-industriais e de serviços;

• acompanhar e subsidiar a elaboração dos Planos Diretores de Locais *

POL'S;

• subsidiar a política habitacional;

• regularizar a instalação e o funcionamento de empresas em áreas
residenciais;

• concluir o Programa de assentamento para a população de baixa renda,
mediante a regularização fundiária dos lotes;

• viabilizar, em conjunto com outras entidades governamentais, a implantação
do Projeto Brasília Revisítada, proposlo por Lúcio Costa;

• implantar a política de uso e ocupação do solo, articulada com as ações dos
diferentes órgãos governamentais:

• supervisionar e auxiliar, por meio de suas entidades vinculadas, a fiscalização
das terras públicas, evitando novas invasões e ocupações .irregulares,
coibindo a ação de especuladores imobiliários;

• promov~r desapropriações e acordos amigáveis necessários à
dispOnibIlização de áreas de interesse do Governo, para desenvolvimento de
projetos sociais e de desenvolvimento econõmico. '.

• promover a regularização fundiária das áreas de expansão econOníca, dos
loteamentos e de outras áreas existentes;

DIRETRIZES

também para atender o programa de distribuição de leite às populações
carentes;

• apoiar Programa de Agentes Comunitários de Saúde, atendendo a zona rural;

• incentivar a criação de cooperativas para produção de leite no DF e Entorno,
visando reduzir o número de intermediários, barateando o preço final do
produto e aumentando o valor pago ao produtor. O leite produzido servirá

• distribuir cestas básicas e leite nas cidades no Entorno;

• perfurar poços artesianos na região do Entorno, trazendo melhorias na
produção agricola e melhorias na qualidade de vida da população;

• efetuar treinamento de pessoal, revisão e atualização da legislação e
reestruturação da Administração Tributária das prefeituras, objetivando O
incremento da arrecadação de tributos nos municípios.

• promover convênios com os estados limitrofes em todas as áreas de
interesse ao desenvolvimento regional sustentável, tais como estradas
vicinais, malha viária, escoamento da produção agropecuária;

• realizar convênios com o DER/DF e Secretaria de Obras para melhorias na
malha viária e estradas vicinais visando otimizar o escoamento da prOdução
agropeOJária do Entorno:

• utilizar recursos do Orçamento da SEADE e do Projeto SABER, para ministrar
cursos e treinamento de pessoal visando melhoria na qualidade da mão-de-
obra;

• promover e utilizar, de forma racional os recursos naturais solo/água/planta,
visando a produção de alimentos de.forma que se permita a preservação do
meio ambiente

OBJETIVOS

DIRETRIZES

I
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Para alcançar' os objetivos d_e_te_rm__in_a_d_O_S_'_f_or_a_m_t_ra_.ça_d_a_S_d_ir_et_,,_'z_e:jqueorientarão a SAF na definição das ações a serem empreendidas.

'------------------------------
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• articular a política fundiária com as políticas econômico-social, de
desenvolvimento urbano e habitacional do Distrito Federal;

• agilizar os procedimentos' de regularização fundiária, prioritariamente em
áreas destinadas a pólos econômicos e bairros residenciais;

• propor arcabouço legal e normativo, versando sobre procedimentos de
regularização fundiária;

• proceder á regularização fundiária de áreas, para subsidiar a política agrícola;

• captar e promover, em articulação com as Secretarias de Desenvolvimento
Econômico e de Turismo, e fazer investimentosgeradores de renda e
emprego;

• implantar política que valorize e eleve a auto estima do servidor público, bem
como um programa permanente de aperfeiçoamento e qualificação
profissional;

• rever a política de comercialização de terrenos; e

• articular, em conjunto com outros órgãos do Governo do Distrito Federal, a
adoção de mecanismos de fiscalização das terras públicas.

SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL - SCS

A Secretaria de Comunicação Socíal, de acordo com o seu Regimento Intemo,
compete desenvolver atividades relacionadas com a imprensa, relações públicas,
publicidade e propaganda, coordenar a edição do Díário Oficial do Distrito Federal e
também outras ações na área, que resultem na divulgação e na conquista de espaços na
mídia.

DIAGNÓSTICO

Para atender a nova configuração e a demanda da nova ordem da
comunicação social, toma-se necessária a adequação da estrutura da SCS de maneira a
atender a essa realidade. Para tanto serão criadas 3 unidades: Departamento de
Pesquisas, Departamento de Planejamento, e Departamento de Promoção e Eventos.

OBJETIVOS

-realizar pesquisas de opinião pública com o intuito de aferir o resultado das
políticas de governo implementadas;

• definir as ações publicitárias e de marketi,!9 institucional;

• manter a sociedade informada acerca das politicas de governo por meio de
campanhas informativas e institucionais;

• manter relações institucionais com todos os veiculas de comunicação.

DIRETRIZES

.Inf~rmarconti.nuamente a sociedade sobre os planos, programas, projetos e
a?O~s, C?m vIstas ao constante conhecimento e entendimento das políticas
publicas Implementadas pelo Governo do Distrito Federal.

SECRETARIA DE CULTURA - SC

A Secretaria de Cultura, órgão de administração superior diretamente
subordinado ao Governador do Distrito Federal, tem como competência planejar,
coordenar, supervisionar e executar as atividades culturais, assim como formular a
política cultural.

À Secretaria compete, ainda, preservar, estimular e apoiar estudos e pesquisas
sobre o processo cultural e sua produção, em todos os seus aspectos, além de proteger o
patrimônio histórico artístico e cultural do Distrito Federal.

DIAGNÓSTICO

A situação encontrada privilegiava o "Discurso Mark.eteiro- em detrimento da
realização de projetos efetivamente transformadores, que investissem de fato na
informação, formação e profissionalização do individuo.

A estrutura administrativa atual não atende à demanda das áreas artística e
cultural da nossa capital, gerando duplicidade de ações e burocratizando serviços.

Os recursos destinados a área cultural estão escassos, tornando
imprescindível a elaboração de novos mecanismos de arrecadação e patrocínio.

Os espaços culturais necessitam de reformas que permitam a ampliação do
acesso da população aos bens culturais

OBJETIVOS

.reformar, restaurar e revitalizar os próprios culturais;

• dar continuidade ao Programa de Informatização e Modemização da
Secretaria;

• restabelecer, na instituição, o papel de fomento cultural;

• proporcionar á população centros de cultura popular nas cidades do Distrito
Federal, a serem administrados em parceria com a comunidade;

• implantar o Projeto Cultura no Metrô, com a distribuição de espaços nas
estações já conduidas para apresentações artisticas e culturais;

• implantar programas, tais como, o projeto "Oficina do Saber Fazer", voltados á
informação, formação e profissionalização de artistas e técnicos da área
cultural;

.dar continuidade e estender programas como "Mala do Livro", "Sarau", "Bolsa
Brasília de Produção Literária" e "Renato Russo";

• revitalizar a OSTNCS com a contratação de músicos e aquisição de novos
equipamentos;

.implantar o projeto "Arte por Toda Parte", tendo por objetivo desenvolver
atividades que expressem todas as manifestações artistico-culturais através
de shows, exposições, festivais e outros, bem como aproveitar os trabalhos
da "Oficina do Saber Fazer";

• criar mercado de trabalho para artistas, técnicos e produtores da área cultural,
mediante implantação de projetos através de editais de patrocínio, auxílio
montagem para prOdução de filmes, exposições, artes cênicas, shom e
outros;

• construir o complexo cultural da República. em parceria com o Governo
Federal, visando complementar a arquitetura da Esplanada dos Ministérios;

• elaborar e implantar o projeto museográfico;

• instalar equipamentos de apoio à atividade turística no Museu Vivo da
Memória Candanga;

• restaurar e conservar as igrejas pioneiras: Igreja Nossa Senhora do Rosário
de Pompéia - Vila Planalto; Igreja São José Operário - Candangolándia;
Igreja Nossa Senhora Aparecida - Metropolitana e Igreja São Geraldo -
Paranoá;

• preservar os arquivos e a documentação permanente.

DIRETRIZES

• reformular a legislação de incentivo à cultura, como forma de ampliar o
patrocínio por parte das empresas;

• promover a -integração do Brasil com o mundo, através da criação do Parque
das Nações, parque temático sobre a cultura de cada um dos povos cujos
países têm representação em Brasília, como parte das comemorações dos
500 anos de descobrimento;

• revitalizar as festas populares e outros eventos culturais, resgatando seus
objetivos de integração social;

• buscar junto a organismos nacionais e internacionais recursos para apoiar e
incentivar a cultura no Distrito Federal;

• estabelecer parcerias com instituições governamentais, visando a
implantação de programas artísticos;

• concretizar atividades culturais em todo o Distrito Federal nas escolas,
hospitais, presidias e outros;

• otimizar, dinamizar e reequipar a Rádio Cultura FM, adequando sua
programação para divulgar e difundir a o..dtura e os serviços institucionais;

• fortalecer o papel do Pólo de Cinema e Vídeo;

• otimizar e desburocratizar o sistema do Fundo de Apoio à Arte e à Cultura;

• promover discussão com os conselhos regionais oficialmente estabelecidos,
visando implementar a proposta do governo na área cultural;

• conscientizar a população da importância da arte na formação do indivíduo;

• estabelecer parceria com instituições privadas para revitalização do Museu
Vivo da Memória Candanga;

• divulgar e pesquisar a história do DF;

• promover a formação de profissionais de nível médio, nas diversas formas de
manifestações culturais;

• reformar a estrutura administrativa da Secretaria.

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECON6MICO - SDE

Com intuito de tomar mais ágil a integração entre o empresariado local e o
Governo do Distrito Federal, foi criada a Secretaria de Desenvolvimento Econômico que
vem substituir a Secretaria de Indüstria e Comércio
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À Secretaria de Desenvolvimento Econômico compete a promoção do
desenvolvimentoregional dos setores de indústria e comércio e de serviços,
compreendendo:

• planejamento e execução da política industrial, comercial e de serviços do
Distrito Federal;

• apoio ao setor industrial;

• promoção e estimulo do desenvolvimento das atividades industriais,
comerciais e de serviços;

• integração das entidades associativas e sindicais representativas da área
empresarial à política governamental;

-assistência técnica e tecnológica à produçao industrial, às atividades
comerciais e de serviços.

DIAGNÓSTICO

Os principais problemas identificados no Distrito Federal foram os elevados
níveis de desemprego e subemprego, baixa competitividade e a má distribuição de renda.
Para enfrentá-los, são necessarias ações que visem a captação de novos investimentos,
contando com o apoio da iniciativa privada.

OBJETIVOS

• criar condições para trazer para o Distrito Federal sedes administrativas de
grandes empresas nacionais e internacionais;

• promover cursos de qualificação e capacitação tecnológica, através de
convênios com o Governo Federal, organizações não-govemamentais e
paraestatais;

• deduzir taxas de aluguel de terrenos destinados a incentivos na proporção de
1% para 0,5%;

• implantar o Pólo Brasil Central - Porto Seco;

• implemen~ar Áreas de Desenvolvimento Econômico - ADE no Distrito
Federal.

66

DIRETRIZES

• firmar o Distrito Federal como pólo industrial da região e dar incentivos aos
agronegócios que abrangem agricultura, pecuária, agroindústria,
equipamentos industriais, insumos e serviços como transporte, armazenagem
e assistência técnica:

• desburocratizaro processo para obtenção de incentivos;

• criar uma política de desenvolvimento direcionada para atividades produtivas;

.colocar o Distrito Federal em condições de competitividade com outros
estados, através da instalação de novas empresas;

• buscar permanentemente empresas industriais, comerciais e prestadoras de
serviço para instalação no Distrito Federal.

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E
HABITAÇÃO - SDUH

A SDUH, como órgão responsável pelas políticas de desenvolvimento
territorial, urbano e habitacional buscará funcionar mais como um órgão norteador e
facilitador das ações de desenvolvimento, do que propriamente, como um agente
realizador, atribuição essa, especifica dos órgãos a si subordinados: o Instituto de
Desenvolvimento Habitacional do Distrito Federal - IDHAB e o Instituto de Planejamento
Territorial e Urbano do Distrito Federal - IPDF, responsáveis pelo suporte técnico-
operacional que viabilizará essas p:Jliticas.

DIAGNÓSTICO

Partindo-se da premissa do Governo do Oistrito Federal de imprimir à sua
administraçao uma marca inconfundível, voltada para a retomada do destino histórico de
Brasília, as ações de planejamento da Secretaria de Desenvolvimento Urbano e
Habitação - SDUH tornam-se de extrema importància e responsabilidade.

Cônscios de que as possibilidades de atuação de um governo devem estar
fundamentadas na formulação de um projeto de desenvolvimento baseado na realidade
local, as ações prioritárias de trabalho para a SDUH foram alicerçadas nesse
conhecimento.

A polilica de desenvolvimento ora proposta pela SDUH tem como meta,
resgatar a qualidade do planejamento urbano e dos programas habitacionais, tornando-os
referência para outras localidades brasileiras, com -ênfase para a melhoria continua da
qualidade de vida dos cidadães

OBJETIVOS
(

• implantar a política de desenvolvimento urbano e territorial do Distrito Federal
fundamentada numa gestão do tenritório que se consolide pelo adequado uso
e ocupação do solo;

.desenvolver a política habitacional do Distrito Federal, promovendo o acesso
à moradia para os cidadãos dos diversos níveis de renda, com ênfase para a
população mais carente;

• promover a ocupação ordenada do solo a partir de operações imobiliárias e
da aplicação de instrumentos de ordenamento territorial e de desenvolvimento
urbano;

• flexibilizar regras e procedimentos que reduzam a burocracia e tomem mais
ágeis as ações governamentais na busca de uma eficiência administrativa
mais palpável e que promovam as políticas efetivamente volladas para o
desenvolvimento urbano do Distrito Federal;

• promover a regularização imobiliária de inúmeros imóveis repassados a
beneficiários dos programas habitacionais, bem como de alguns loteamentos
clandestinos (condomínios) de interesse social;

• reduzir os custos da produção habitacional, baseando-se no aumento da
eficiência das ações governamentais:

• adotar sistemas de informações descentralizados que possibilitem .não só um
melhor controle e manutenção das informações, mais também agilizar os
processos decisórios e permitir o acesso dos cidadãos às informações de seu
interesse; e

• consolidar o Sistema de Planejamento Tenritorial e Urbano do DF-SISPLAN e
o Sistema de Informações Tenritoriais e Urbanas do DF-SITURB .

DIRETRIZ

• firmar um compromisso com o desenvolvimento local como forma de buscar
resultados positivos na consolidação e ex1ensão de direitos iguais para todos
os grupos da sociedade .

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - SE

A Secretaria de Educação, órgão de administração superior, diretamente
subordinada ao Governador do Distrito Federal, responde pela educação nos níveis
fundamental e médio, incluindo a educação infantil, jovens e adultos, profissional e
educação especial .

Para exercer seu papel de oferecer oportunidade de ensino/educação de
qualidade a toda a população do Distrito Federal, exerce as seguintes competências:

• planeja, organiza, administra e avalia o Sistema Educacional do Distrito
Federal;

• elabora, acompanha e avalia o Plano de Educação, em conformidade com a
política global de desenvolvimento do Distrito Federal e suas áreas de
influência;

.coordena projetos, programas e planos, compatibilizando-<ls com o esforço
despendido pela União e a iniciativa privada;

• planeja e dimensiona as necessidades de recursos humanos e materiais
necessários ao cumprimento da Política Educacional do Distrito Federal, no
âmbito da administração direta e indireta;

• planeja, coordena, controla e avalia programas de capacitação dos recursos
humanos por intermédio de treinamento, cursos de aperfeiçoamento de
pessoal técnico, docente e administrativo sob a perspectiva de valorização
permanente dos servidores do setor educacional;

• regulamenta a aplicação da legislação, normas e diretrizes gerais para a
educação, emanadas dos órgãos federais, Câmara Legislativa do Distrito
Federal e do Conselho de Educação do D,slrito Federal;

• estabelece mecanismos de comunicação e coordenação com as outras
Secretarias e demais órgãos vinculados, para a elaboração de normas sobre
a organização, estrutura e funcionamento das unidades organizacionais do
Governo do Distrito Federal;

• exerce a tutela administrativa sobre os órgãos descentralizados - com ou sem
personalidade jurídica - cuja supervisão é feita pela Secretaria;

• planeja a aplicação de investimentos públicos, com recursos próprios ou
oriundos dos repasses da União, levando em consideração as decisões do
orçamento a ela destinado.

DIAGNOSTICO

o quadro atual da educação no Distrito Federal apresenta índices de
atendimento que se aproximam dos 98 %. Esta constatação, entretanto, não exime os
responsáveis pelo gerenciamento do processo administrativo e pedagógico de se
debruçarem sobre &speetos de ordem interna e externa que repercutem negativamente
na sua eficácia.

Sem desconsiderar a realidade do contex1o socioeconômico do país, algumas
prioridades se impõem e exigem providências para corrigir equívocos e disfunções ao
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longo do próximo quadriênio: o redirecionamento da gestão atual do sistema educacional
e escolar; a adequação dos currículos à Lei de Diretrizes e Bases da Educação - em
todos os níveis e modalidades - sem perder de vista a manutenção e conseqüente
adaptação da rede física, que se encontra hoje em precârias condições; adoção de
alternativas pedagógicas que possibilitem a correção de distorções entre o nível de
conhecimento esperado a o apresentado pelos alunos, especialmente do Ensino
Fundamental; o fortalecimento do intercâmbio de experiências entre os sistemas de
ensino; a necessidade de modernização tecnológica do sistema, para atender os usuários
da educação; o suprimento de carências de professores no Ensino Médio, com ênfase
nos componentes curriculares da área de ciências exatas e biológicas; o
redirecionamento dos serviços educacionais prestados à comunidade pelas Secretarias
Escolares, cuja desorganização tem contribuído para o descrédito em relação ao sistema
educacional.

OBJETIVOS

_atender a todos uS alunos do Ensino Fundamental;

• ampliar progressivamente a oferta de vagas no Ensino Médio, promovendo
adequação curricular à Lei de Diretrizes e Bases da Educação;

• implantar cursos de Educação Profissional em consonância com a Lei de
Diretrizes e Bases da Educação;

• ajustar a oferta de vagas à demanda composta por alunos que não tiveram
oportunidade de estudos em idade própria;

• assegurar atendimento educacional aos alunos portadores de necessidades
especiais, preferencialmente na rede regular de ensino, respeitando-se suas
características especificas;

• expandir gradativamente a oferta de vagas para os alunos da Educação
Infantil;

• implantar programa de capacitação dos recursos humanos que atuam 'no
sistema educacional, visando atrair e manter no sistema quadro de
profissionais atualizados;

• assegurar o processo sistemático de manutenção e ampliação da rede física;

• manter sistema de diagnóstico permanente, visando aquisição e fornecimento
de material pedagógico adequado às necessidades curriculares;

• implantar e implementar programas específicos de atendimento às
necessidades do educando;

• avaliar o sistema administrativo da Secretaria de Educação, no que se refere
à gestão democrática da escola pública do Distrito Federal, objetivando sua
modernização no atendimento às expectativas da comunidade;

• definir novos modelos de gestão democrática da escola pública, a partir do
necessário equilíbrio entre os princípios da democracia representativa e da
democracia participativa;

• informatizar todas as escolas públicas, como meio de facilitar o aprendizado e
o acesso a informações divulgadas pela Internet;

• instituir o Kit Escolar, para assegurar material didático aos alunos de famílias
de baixa renda;

• instituir o Kit Professor, para garantir a compra subsidiada de computadores,
livros e materiais:

.viabilizar os programas "Visitador Escolar" e -Escola Bate à Sua Porta~,
através da atuação de agentes comunitários, em visitas domiciliares aos
alunos do Ensino Fundamental, de forma a assegurar-lhes o acesso e
permanência na escola;

• criar, em núcleos rurais, unidades-piloto de produção, especialmente por
região, nas quais serão ministrados cursos e divulgadas novas tecnologias de
produção agrícola e agro-industrial, com o apoio de instituições de ensino e
pesquisa;

• criar o programa Profissional do Amanhã, que oferecera a estudantes da
educação profissional, estágios em organismos do governo vinculados às
suas áreas de formação.

DIRETRIZES

• resgatar a qualidade do ensino público, restituindo.lhe a condição de
referência para os demais sistemas educacionais do país;

• utilizar alternativas que viabilizem o aprimoramento do desempenho docente:

• redirecionar a estrutura pedagógica em todos os níveis e modalidades de
ensino, objetivando adequação à LDB e aos parâmetros curriculares
nacionais.

SECRETARIA DE ESPORTES E VALORIZAÇÃO DA
JUVENTUDE. SEVJ

Criada pela Lei n' 2301, em 21 de janeiro de 1999, órgão de direção superior,
vinculada ao Governador do Distrito Federal, a SEVJ tem como atribuições a definição,
execução e implementação de políticas na área do esporte amador e profissional, bem
como as que visem a promoção e a valorização da juventude.

A Secretaria de Esportes e Valorização da Juventude foi criada para dar novo
enfoque às ações desenvolvidas pelo extinto DEFER - Departamento de Educação Física,
Esporte e Recreação. Sua atenção está voltada diretamente para a juventude, buscando
dar a este segmento da sociedade, oportunidade de integração atraves da prática do
esporte saudável.

DIAGNÓSTICO

Idealizada e criada para oferecer melhor infra-estrutura ao desporto e ao lazer
como um todo, proporcionando especialmente ao jovem, mais esta opção de integração
social, a SEVJ, apesar de já contar com uma boa aparelhagem física, carece de um
pouco mais de incentivos e cuidados na manutenção dos espaços destinados a atender
este objetivo.

OBJETIVOS

• criar incentivos para o desenvolvimento das diversas modalidades esportivas,
profissionalização e apoio aos atletas carentes;

.dotar as cidades do Distrito Federal de espaços para convivência da
juventude com centros de esporte e lazer;

• implantar clubes de unidades de vizinhança em todas as cidades;

• realizar o Programa de Esportes nas Quadras, em parceria com a
comunidade;

• incentivar a participação e a gestão comunitária dos .programas voltados ao
conhecimento e prática voluntária de atividades esportivas, ginástica, dança,
recreação e lazer;

• criar, manter e melhorar os equipamentos para a prática de esportes nas
áreas mais deficientes do Distrito Federal;

• incentivar as empresas privadas na adoção de atletas em formação:

• levar ao jovem a informação necessária para o exercício da cidadania;

• preparar o jovem a se qualificar profissionalmente para aumentar o nível de
participação na economia da comunidade:

• desenvolver no jovem a credibilidade nas instituições religiosas e
governamentais e sua autoconfiança.

DIRETRIZES

• elaborar conjunto de ações destinadas a desenvolver o esporte, indusive de
competíção, com ênfase na participação da comunidade;

• criar o Conselho Distrital de Esportes, a ser fonnado por agremiações
esportivas, públicas e privadas;

• revitalizar os Jogos Infantis do Distrito Federal e instítuir os Jogos Olimpicos
de Verão;

.transformar o esporte de competição do Distrito Federal em expressão
nacional;

• apoiar as iniciativas da sociedade organizada na promoção de eventos
esportivos, nos níveis local, nacional e internacional;

.estimular a integração do jovem com a comunidade, através do esporte;

• criar espaço para que os jovens talentos possam ser estimulados e
apresentados à sociedade;

• implantar programas, junto aos jovens, de prevenção às drogas, através do
esporte;

.fortalecer as entidades estudantis, estimulando nos jovens a consciência de
cidadania;

• promover encontros e eventos que estimulem nos jovens a consciência
ecológica.

SECRETARIA DE FAZENDA - SEF

Com a extinção da Subsecretaria de Planejamento dentro da estrutura
administrativa da Secretaria de Fazenda e Planejamento, a mesma passou a denominar-
se Secretaria de Fazenda, enquanto que aquela Subsecretaria passou a compor a
estrutura funcional da recém criada Secretaria de Planejamento.

Sua principal atribuição é a gestão econômica dos reOJfSOS do GDF,
compreendendo a arrecadaçào e definição da política tributária, o controle das contas do
tesouro distrital, a supervisão e normatização financeira, contábil, e patrimonial do Distrito
Federal, tendo em vista a racionalização dos gastos públicos, bem como a auditagem de
todos os órgãos e entidades do DIstrito Federal, abrangendo o acompanhamento e a
fiscalização quanto à legalidade, legitimidade e a economicidade dos atos e fatos
administrativos e a avaliaçào de resultados quanto à eficiência e a eficácia da gestão
orçamentária, contábil, financeira e patrimonial.

A SEF assume, ainda, a qualidade de Órgão Central do Sistema de Controle
Interno do Distrito Federal - SICON/DF, que segundo a Lei Orgânica do Distrito Federal
compreende as funções de planejamento, orçamento, administração financeira,
contabilidade, auditoria e patrimônio. Assim, cabe a SEF, no cont.exto da gestão pública
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distrital, papel da coordenação, orientação e normatização de atividades que vão da
execução financeira, contábil, orçamentária e patrimoniai até o acompanhamento e a
avaliação de resultados.

A atuação da SEF, compreende todo o complexo administrativo do Distrito
Federal abrangendo 23 Secretarias, 30 órgãos relativamente autónomos, 8 fundações(em
processo de extinção), 7 autarquias, 8 empresas públicas e 6 sociedades de economia
mista, que em conjunto movimentam um orçamento total em torno de 5,0 bilhões e
contam com um quadro funcional de aproximadamente 130 mil servidores.

A Secretaria conta em sua estrutura com três Subsecretarias: Finanças,
Receita e Auditoria, alêm da Companhia de Desenvolvimento do Planalto Central _
CODEPLAN e do Banco de Brasilia - BRB. Tendo, também, sob sua responsabilidade a
administração do Fundo de Liquidez do Metrô/DF e do Fundo de Desenvolvimento do
Distrito Federal.

o grande desafio da Secretaria de Fazenda está configurado pela necessidade
de se promover uma atuação efetiva no âmbito de suas funções, com incremento das
receitas, assim como no efetivo controle qualitativo e quantitativo dos gastos públicos,
contribuindo para o equilíbrio fiscal do Distrito Federal.

DfAGNÓSTICO

A atual situação financeira mundial dos países em desenvolvimento, atravessa
uma crise desencadeada pela profunda imersão de suas economias no fenômeno da
globalização. Este novo cenário, demonstra que a modernização e a educação, bem
como os ajustes para essa nova realidade são imprescindíveis, e aqueles que não
estiverem capacitados para acompanhar esse processo, renovando suas formas de

atuação em busca de constante eficiência e equilíbrio, objetivando um desenvolvimento
sustentável estarão constantemente fadados a administrar crises e dificuldades. O setor
público, na~ suas diversas esferas administrativas, após severamente atingido em suas
finanças, foi também compelído a participar desse processo.

Os principais fatores que mergulharam os estados em sua atual situação foram
os percentuais insustentáveis de des sas de pessoal com crescente aumento no
pagamento de inativos, pesada estru . ra administrativa, diminuição da performance na
arrecadação pela carência de me tiismos de controle da evasão fiscal, guerra fiscal
entre Unidades Federativas e pe edução das atividades econômicas.

istrito Federal.está sendo convocado a adequar-se para
que consiga atingir as m s propostas por seus representantes politicos e atender aos

s. Desla forma a Secretaria de Fazenda deverá atuar numa
amplitude que vai d rmulação de programas, passando pelo ajuste do Estado a sua
capacidade existe ,revigorando esta capacidade por meio de regras e limitações.

para4a melhor adequação a Secretaria de Fazenda necessitará adotar um
novo modelo;'; gani7Bcional, revisando e racionalizando os processos, capacitando seu
corpo func' ai, técnica e gerencialmente, bem como, a institudonalização de uma área
de planej , /ento estratégico e tático no seu âmbito.

A Secretaria, desde 1997, está inserida no Projeto de Modernização e
Fort ecimento da Área Fiscal com o objetivo de aumentar a arrecadação e combater a
ev ão fiscal, mediante o aparelhamento da Subsecretaria de Receita, a restruturação

ministrativa e a capacitação de seus servidores. Este projeto está sendo financiado
:om a colaboração do Banco Interamericano de Desenvolvimento- BID.

Dando continuidade ao projeto, a Secretaria Executiva do Ministério da
Fazenda através do Programa Nacional de Apoio â Administração Fiscal para os Estados
Brasileiros - PNAFE, autorizou esta Secretaria, alravés de aditamento ao Contrato de
subempréstimo firmado com a Caixa Econômica Federal, ampliar o Projeto de
MOdernização e Fortalecimento da Área Fiscal com a inclusão da Área Financeira, que
abrange o Controle Interno, Auditoria, Patrimônio, Contabilidade, SIAFEM, Controle
Financeiro, Dívida Pública, Planejamento e Orçamento.

A Divida do GDF não foi negociada junto â União nos últimos 4 anos, como os
demais estados o fizeram. Em conseqüência disso, cerca de 40% da divida total vence
nos prÓximos 4 anos, comprometendo a receita própria do GDF por volta de 11 % ao mês.
Caberá ao atual governo buscar a negociação para transformar essas parcelas em divida
a longo prazo, a semelhança dos outros estados.

A Secret&ria de Fazenda vem atuando como gestora do Fundo de Liquidez do
Metrô-DF, criado pela Lei Complementar nO09 de 01 de .abril de 1996, regul3mentado
pelo Decreto n° 18.683, de 03 de Outubro de 1997, que tem como objetivo prover os
meios de pagamento e garantir a liquidação das obrigações contratuais assumidas pelo
Distrito Federal junto ao Banco do Brasil, para financiar os equipamentos necessários â
execução do projeto do Metrô DF. Quando o Fundo atingir os recursos suficientes, sera
este automaticamente extinto, com a quitação das obrigações contratuais
remanescentes.

o Fundo de Desenvolvimento do Distrito Federal - FUNDEFE, também gerido
por esta Secretaria, instituído pelo artigo 209 do Decreto-lei nO82, de 26 de dezembro de

1986 e ratificado pela Leí nO79, de 29 de dezembro de 1989, tem por objetivo promover o
desenvolvimento econômico e social do Distrito Federal, mediante apoio financeiro a
projetos selecionados. A operacionalização do FUNOEFE dá-se através do Programa de
Apoio ao Desenvolvimento Econômico e Social - PADESIDF criado com o objetivo de
promover a dinamização do setor produtivo mediante a implantação e a ampliação de
empreendimentos econômicos industriais no Distrito Federal através da COllcessão de
benefícios creditícios a estes empreendimentos, na forma do financiamento. Atualmente,
este programa contempla 12 empresas.

A Secretaria possui contratos de lerceirização na área de informática, e tem
como prestadores de serviço a CODEPLAN, empresa vinculada a ela, o SERPRO, ligado
ao Governo Federal, e a POLlTEC, empresa privada. Os sistemas de administração
tributária e financeira foram desenvolvidos por aquelas empresas e são gerenciados pela
Secretaria. Mesmo em sua concepção original Já continham inadequações, agravadas
com os constantes acertos efetuados, sem a devida documentação.

A Companhia do Desenvolvimento do Planalto Central - COOEPLAN, empresa
vinculada a Secretaria e integrante da Administração Indireta, apoia o governo na
promoção do Desenvolvimento do Distrito Federal e sua região de influência, através de

estudos, pesquisas e. projetos voltados ao planejamento. A empresa atua como órgão
normatizador da política de informática, proporcionando suporte técnico e operacional ao
complexo administrativo do GDF. A Companhia mantém â disposição do público o maior
acervo de informações temáticas sobre o Distrito Federal, através de uma base de dados
georeferendada, envolvendo aspectos geográficos, econômicos, sociais e culturais.
Destacam-se, em sua linha de produtos, as pesquisas mensais de Emprego e
Desemprego - PED, indice de Custo de Vida - ICV, os sistemas Cartográfico - SICAD,
Informação Territorial e Urbana - SITURB, Informaçôes Estatísticas - SIEDF, além de
estudos populacionais, que fiteram da CODEPLAN um centro na área de demografia na
Região Centro Oeste. Em relação aos serviços de processamento de dados, a
CODEPLAN opera e gerencia, em meio a outros, os Sistemas de Gestão Integrada de
Recursos Humanos - SIGRE, Disque Matricula e Atendimento ao Cidadão - SIACI.
Integrando os órgãos e entidades governamentais como forma de elevar a qualidade dos
serviços oferecidos aos cidadãos e criar condições técnicas para a efetiva prestação de
contas à sociedade, a CODEPLAN vem trabalhando na implantação de sistemas
integrados de atendimento e informação, dentre os quais ressalta-se a Rede Única de
Comunicação de Dados do GDF - GDFNET.

O Banco de Brasilia - BRB foi encontrado em situação difícil, com a gestão
anterior anunciando a sua federalização, o que o levaria a recorrer a empréstimos junto
ao PROER do Banco Central, ocasionando, a médio prazo a privatização. O Banco foi
administrado sem os critérios exigidos pelo atual momento financeiro por que passa o
Pais. O lucro final do exercício pouco passou de 1% do patrimônio liquido. Por tratar-se
de uma instituição importante para a gestão pública do GDF, foi assumido o compromisso
de recuperá-lo, através de austeridade em sua gestão diminuindo gastos administmtivos,
bem como redimensionando suas aplicações, pulverizando-as em favor de .pequenos
tomadores, para diminuir os riscos de inadimplência.

Principais dificuldades da Secretaria de Fazenda:

• desajustamento do regimento interno e da estrutura organizacional com as
necessidades práticas da administração tributária, financeira, contabil e
patrimonial;

• recursos de informática insuficientes e obsoletos, não utilizados de forma a
apoiar adequadamente os trabalhos;

• total dependência das empresas terceirizadas na área de informática;

• carência de sistemas informatizados eficientes e confiáveis, para apoio às
areas tributária, de auditoria, finanças, contábil, patrimonial e de
administração;

• inadequação, pouca ou nenhuma regulamentação voltada para orientar as
atividades dos setores internos da SEF e dos setoriais externos;

• insuficiente capacitação técnica e gerencial dos recursos humanos;

• infra-estrutura inadequada.

OBJETIVOS

• implementar o Projeto de Modernização e Fortalecimento da Área Fiscal
Área Tributária;

• implementar o Projeto de Modernização e Fortalecimento da Área Fiscal •
Área Financeira, abrangendo todo o Sistema de Controle Interno do Distrito
Federal;

• propidar maior eficiência na aplicação e controle das finanças públicas, por
meio da incrementação dos recursos materiais e qualificação dos recursos
humanos, otimizando a gestão das políticas fiscais;

• institucionalizar o planejamento estratégico, tático e operacional no âmbito da
Secretaria;

.promover a interação entre as unidades da Secretaria de Fazenda interna e
externamente com os setoriais;

• dotar a administração financeira, contábil e patrimonial de normas claras e
precisas que contribuam para padronização e sistematização da execução da
despesa pública;

• estabelecer limites legais e criar instrumento de apoio às atividades do
controle financeiro que contribuam para o equilíbrio das finanças do Governo
do Distrito Federal;

• atuar de forma a permitir um controle eficaz da gestão pública, por meio de
ações preventivas e avaliação de desempenho da gestão, garantindo a boa
aplicação dos recursos;

• aumentar a arrecadação e combater a evasão fiscal, mediante o
reaparelhamento da Subsecretaria de Receita, a reestruturação administrativa
e a capacitação de seus servidores;

• aprimorar os me~nismos de fiscalização, bem como buscar alternativas para
aumentar a receIta;

• recuperar administrativa e financeiramente o Banco de Brasília;

• estimular a formação de parcerias entre os órgãos do GDF e a CODEPLAN
visando melhor utilização dos serviços e informações disponibilizados pela
empresa;

.expandir atuação comerci,,1 da CODEPLAN, ofertando novos produtos e
buscando novos clientes nas áreas federal, e'stadual e no setor privado;

• possibilitar plena utilização da GDF-NET;

• implantar ações para o pagamento dos precatórios dos servidores públicos do
GDF.
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DIRETRIZES

• atuar efetivamente para o incremento das receitas, assim como para o efetivo
controle qualitativo e quantitativo dos gastos publicos, contribuindo para o
equilibrio fiscal do Distrito Federal de forma a possibilitar o atingimento dos
objetivos e consecução das metas propostas pelo Governo e atender aos
anseios de seus cidadãos;

• fortalecer institucional e tecnicamente a Administração Financeira, mediante
revisão de sua estrutura e modelo de funcionamentoorganizacional,
racionalização de processos e capacitação técnica e gerencial do quadro
funcional.

SECRETARIA DE GOVERNO - SEG

Agente promotor da articulação inter-órgãos do govemo do Distrito Federal, a
Secretaria de Governo coordena, acompanha e avalia a ação governamental, além de
prestar assistência ao Governador nas suas relações com os outros poderes do Distrito
Federal, União, Estados, representações diplomáticas, organismos internacionais e
organizações não govemamentais.

Obietivando um conjunto de politicas setoriais consistentes e vinculadas à
realidade, são mantidas as seguintes unidades: Subsecretaria de Defesa do Consumidor
Subsecretaria da Coordenação das Administrações Regionais, Subsecretaria par~
Assuntos do Idoso, Coordenadoria para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência
Conselhos dos Direitos da Mulher, dos Direitos da Criança e do Adolescente, d~
Entorpecentes, de Defesa dos Direitos dos Negros, bem como Conselhos Tutelares em
diversas localidades.

OBJETIVOS

.promover a articulação entre os órgãos integrantes da Administraçáo do
Distrito Federal e a comunidade;

.promover campanhas de orientação ao público consumidor;

.conscientizar o idoso quanto aos seus direitos e reintegrá-lo à sociedade;

.planejar, executar e divulgar as ações relativas aos portadores de
necessidades especiais;

.estabelecer as políticas voltadas aos direitos da mulher, do negro, da criança
e do adolescente, bem como ao combate ao uso de entorpecentes.

DIRETRIZES

.integr~r e harmonizar as ações governamentais de todos os órgãos que
compoem o Complexo Administrativo do Distrito Federal;

.realizar gestões que viabilizem recursos para atendimento à mulher, à criança
e ao adolescente, ao combate ao uso de entorpecentes e fi defesa dos
direitos dos negros.

SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, CIÊNCIA E TECNOLOGIA-
SEMATEC

As ações a serem empreendidas no quadriênio 2000-2003 serão desenvolvidas
pelos órgãos que compõem o complexo SEMATEC, consoante as iinhas de competência
de suas próprias áreas, que se integram em visão de conjunto.

Nessa perspectiva, a sistematização dessas ações - prefigura o curso de um
processo de planejamento concebido como instrumento básico de gestão, nos próprios
termos estabelecidos pela Lei n" 040, de 13 de se lembro de 1989.

Na execução da Politica Ambiental, o Sistema SEMATEC conta com os
seguintes órgãos vinculados: Fundação Pólo EcológiCO de Brasíiia - FunPEB; Fundação
de Apoio à Pesquisa - FAP; Instituto de Ciência e Tecnoiogia - ICT; Instituto de Ecologia e
Meio Ambiente - lEMA; Jardim Bolànico de Brasilia - JBB e Serviço de Limpeza Urbana.
SLU;

DIAGNÓSTICO

o Distrito Federal localiza-se na Região Centro-Oeste e está inserido no bioma
cerrado, um dos mais ricos em biodiversidade do pais. De sua área total mais de 42% são
legalmente reconhecidos como área de conservação ambiental. O clima da região é tipico
de cerrado: chuvoso no verão e seco no inverno. O periodo de seca é longo, de junho a
agosto. Neste período, a precipitação pluviométrica se reduz significativamente, chegando
a atIngir 8,8 mm no mês de junho

As características iniciais da ocupação do Distrito Federal, a partir da
concepção inicial de "cidade planejada", para exercer função estritamente administrativa,
não puderam ser sustentadas. O intenso crescimento populacional determinado,
principalmente, pelas correntes migratórias atraídas para o seu território e entorno, vem
promovendo forte pressao sobre a ocupação do solo e contribuindO para um processo
continuo de degradação ambiental e social, comprometendo, sobremaneira, seus
recursos naturais a, consequentemente, a qualidade de vida da população residente.

A baixa disponibilidade hídrica do Distrito Federal impõe conflitos frente à
dinâmica de ocupação territorial, acarretando uma crescente preocupação com a
quantidade e a qualidade da água para uso consuntivo (abastecimento publico e
irrigação) e não-eonsuntivo (recreação e lazer, assimilação, diluição e transporte de
esgoto e geração de energia elétrica).

. . O ~ntínuo crescimento da área urbana e os diferentes sistemas de irrigação
utilizados na area rural aumentaram a pressão antrópica sobre os corpos hídricos,
gerando p~oblemas, como: formação de voçorocas, assoreamento, poluição e
contamlnaçao. Mesmo áreas protegidas correm risco de comprometimento de seus
ecossistemas, em função das atividades antrópicas em seu entorno.

Uma questão relevante é a destinação final dos residuos sólidos, uma vez que
a produção desses aumenta na proporção que aumenta a população, exigindo a criação
de áreas especificas para a estocagem e instalações de usinas de recidagem.

As unidades de conservação e àreas protegidas no Distrito Federal têm se
destacado como importante instrumento de preservação e conservação dos
ecossistemas, constituindo-se em objeto de pesquisa científica e de educação ambiental.
Entretanto, essas àreas estão sendo ocupadas de forma indisciplinada e, em alguns
casos, irregular, acelerando o processo de degradação dos recursos naturais que
precisam ser preservados, com riscos para a biodiversidade da fauna e da flora do
cerrado.

A disseminação da idéia de que o Distrito Federal detém a maior renda per
capila do pais atrai, para o Distrito Federal e Entorno, populações carentes e de baixa
capacrtação técnica, que enfrentam dificuldades de inserção no mercado de trabalho.

Como forma de minimizar os efeitos negativos dessa migração, e buscando a
geração de emprego e renda, o Governo do Distrito Federal, através da SEMATEC, em
parceria com instituições públicas e privadas, vai estimular a atividade do ecoturismo a
preços competitivos. Neste sentido, convém lembrar que o Distrito Federal, valendo-se da
distribuição espacial da atividade agricola e das riquezas naturais disponíveis, apresenta
condições favoráveis para desenvolver, com êxito, a atividade do ecoturismo disso
resultando grandes oportunidades de geração de emprego e renda para a população
local. Ressalte-se que o aumento da demanda por alimentos e atividades ecologicamente
saudáveis assinala uma tendência mundial crescente sobremaneira no Brasil.

No que concerne à C& T, o fato do Distrito Federal não possuir uma agricultura
forte, e sua capacidade hidrica não comportar industrias que demandem grande
quantidade de água, o desenvolvimento de suas atividades deve direcionar investimentos,
visando provocar o crescimento econômico, sem aumentar a pressão antrópica sobre o
meio ambiente. .

É preocupação do atual Governo romper com barreiras existentes entre a
realidade tecnológica da economia brasiliense e as "ilhas de competência técnica"
localizadas no Distrito Federal. Nesse sentido, terá em devida conta a presença local de
institutos de pesquisa e universidades que podem ser considerados como "centros de
excelência" para promover o desenvolvimento científico-tecnológico que vise soluções
sócioambientais e sustentáveis.

OBJETIVOS

.tomar a mão-<!e-<Jbra mais qualificada, de forma a atender a demanda do
mercado de trabaiho;

eampliar e fortalecer a execução da política ambiental no Distrito Federal
através da recomposição e capacitação do quadro de pessoal da SEMATEC
e órgãos vinculados;

edisponibilizar indicadores ambientais, com vistas à realização de análises,
estudos e projetos voltados para a melhoria do meio ambiente e da qualidade
de vida da população como forma de agilizar a gestão ambiental;

eutilizar as tecnologias disponiveis, gerando emprego e renda dentro de uma
visão de desenvolvimento sustentável;

egarantir a proteção e conservação dos recursos naturais;

'promover a conscientização e integração da população na gestão ambiental,
de modo a contribuir para a construção de um meio ambiente preservado e
equilibrado, garantindo a qualidade de vida da atual e futura geração;

eimplantar tecnologias apropriadas para minimizar o impacto ambiental
causado pela destinação final de resíduos sólidos;

eampliar e fortalecer a rede de monitoramento da qualidade do ar no Distrito
Federal;

'elaborar e implantar a Agenda 21 local;

emonitorar e recuperar áreas degradadas;

eimplantar e gerenciar as Unidades de Conservação do Distrito Federal;

eimplantar, recuperar e manter a infra-estrutura dos parques ecológicos do
Distrito Federal:

econsolidar a implantação da Reserva da Biosfera do Cerrado, visando
conciliar a sua conservaçâo e a utilização econômica dos seus rerursos
naturais:

edisponibilizar os recursos hídricos do Distrito Federal em quantidade e
qualidade, para atender sustentav.elmente a população;

egerar emprego e renda em atividades não poluentes;

emanter e ampliar a eficiência e eficácia na execução da política ambiental;
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• definir uma política de ecoturismo no Distrito Federal e Entorno,
regulamentando sua prática, dentro de uma visão de desenvolvimento
sustentável.

DIRETRIZES

.incentivar a capacitação tecnológica da mão-<le-<>brae de setores produtivos
do Distrito Federal;

eapoiar a pesquisa privada e a inovação tecnológica em micro, pequenas e
médias empresas;

-melhorar os níveis de eficiência da SEMATEC e órgãos vinculados, em
gestão ambiental por meio do seu fortalecimento institucional;

.operacionalizar um sistema de informações ambientais integrado com 6rgaos
governamentais e centros de pesquisas, a fim de subsidiar o processo de
gestão ambiental;

-promover o desenvolvimento tecnológico do setor produtivo e incentivar
parcerias entre empresas do Distrito Federal e instituições de ensino e
pesquisa;

eestimular o uso racional e sustentável dos recursos naturais, incluindo a
manutenção, melhoria ou recuperação da qualidade ambiental;

.definir e implementar ações de educação ambiental, com acesso a todos os
segmentos da sociedade;

• adotar uma política moderna e racional de limpeza pública;

emanter os atuais padrões de qualidade do ar no Distrito Federal;

-buscar apoio de cooperação técnica nacional e internacional para uso
sustentável dos recursos naturais;

.promover a parceria governo/comunidade para a construção da Agenda 21
local, consultando e conscientizando a população em relação às questões dá
desenvolvimento sustentável;

.promover a preservação da diversidade biológica do cerrado, de modo a
garantir seu potencial genético e produtivo;

-implantar o Sistema de Gerenciamento Integrado de Recursos Hídricos;

-desenvolver ações de proteção, recuperação e manutenção das bacias
hidrogràficas e dos mananciais de abastecimento Público;

efomentar as atividades científicas tecnológicas, levando o Distrito Federal ao
encontro de sua vocação natural, que é ser sede de empresas de tecnologia
de ponta;

eintensificar e ampliar a parceria govemo-sodedade para a co...gestão
ambiental;

-desenvolver, em conjunto com outras instituições públicas e privadas,
programa de ecoturismo do Distrito Federal, ,com vistas à geração de
emprego e renda, dentro de uma visão de Desenvolvimento Rural
Sustentável;

eestimular o desenvolvimento científico e tecnológico com o apoio expressivo
às universidades, institutos de pesquisas e a comunidade de inventores;

.estimular atividades ligadas à educação científica e tecnologia para os alunos
de ensino fundamental e médio, por meio da qualificação dos professores e
recuperação dos laboratórios de ciências das escolas da rede pública;

eaumentar a quantidade de áreas de preservação ambiental no Distrito Federal
para garantir que as últimas areas de vegetação natural fiquem preservadas;

-garantir a preservação e recuperação do solo em áreas degradadas,
essencjal para garantir o uso sustentável dos recursos naturais;

-garantir a preservação e a exploração racional dos recursos genéricos do
cerrado por meio da preservação de áreas naturais de relevante interesse
genético e pela realização de pesquisas cientificas sobre o tema.

SECRETARIA DE OBRAS - 50

A SECRETARIA DE OBRAS - SO tem por finalidade a execução de obras
públicas e a prestação de serviços públicos, cujas competências são desenvolvidas pela
Secretaria, como órgão central coordenador e através das entidades vinOJladas: CEB,
CAESB, NOVACAP, COORDENADORIA ESPECIAL DO METRO e DER.

DIAGNOSTICO

o aumento populacional apresentado pelo Distrito Federal, próprio de uma
cidade com histórico de implantação ainda recente e pala de atração do entorno e de
populações de ,?utros estados, acarretou no surgimento de novas zonas urbanas e na
expansão das existentes.

Tal fato leva a uma demanda de grande porte de infra-estrutura urbana que
requer a aplicação de recursos de vullo, no sentido de dotar estas àreas dos serviços
necessários à execução das atividades urbanas, bem como criar condições de

habitabilidade e sustentabilidade para as populações das áreas rurais, visando ainda,
neste caso, garantir o desenvolvimento da produção agrícola e seu escoamento.

Há ainda, que se pensar na consolidação de cidade com as novas funções que
assume devido ao seu porte e resgatar a proposta original, que a levou a ser tombada e
ao stalus de Patrimônio da Humanidade.

Em relação a operacionalidade da Secretaria de Obras, cumpre observar que a
sua estrutura está em vigor desde 1976, tendo o Regimento Interno sido aprovado pelo
Decrelo nO3.286, de 16/06/76. Ao longo desse tempo, a estrutura citada foi objeto de
desmembramentos diversos para atender a criação de novas unidades administrativas na
estnutura básica do Distrito Federal, além de não passar pela atualização geral realizada
nas demais Secretarias no exercício de 1993. Constata.se, assim, que a Secretaria de
Obras convive hoje com uma estrutura organizacional completamente defasada e
carcomida pelo tempo, incapaz de atender, com a rapidez necessária, as demandas da
sociedade.

A Secretaria de Obras executa o controle e a programação de obras públicas e
serviços a estas relacionados, no Distrito Federal. Parte das atividades desse controle são
de caráter financeiro e parte de caráter fisico.

O desempenho destas tarefas vem sendo feito isoladamente em cada unidade
através de microcomputadores, os quais estão defasados, com capacidade insuficiente e
com aplicativos desatualizados que não propiciam a agilidade necessária para a gama de
serviços a serem realizados.

Portanto, urgente faz-se, além da reestruturação da Secretaria, a implantação
de um plano de renovação e ampliação do sistema de informatização da mesma, com a
criação de um Banco de Dados ligado a uma rede local eficiente para que todas as
atividades das diversas unidades possam ser executadas com O desempenho desejado
pela comunidade e pelos servidores e autoridades do GDF.

Em consequência da já mencionada necessidade de serviços de infra-
estrutura, aumenta-se a demanda das atividades fins da NOVACAP, a qual tem limitações
quanto a disponibilidade de equipamentos e máquinas para efetivo atendimento destas
atividades, e das que são geradas pela insuficiência na infra-estrutura de outros órgãos
do GDF, em especial Administrações Regionais.

Outra consequência do rápido crescimento do DF, é o atual estrangulamento
das principais vias das cidades, causado em especial pelo intenso uso de transportes
individuais e outros meios alternativos de transporte. Com o aumento da oferta de
transportes públicos para a população, a ser proporcionado pelo Metrô - um sistema
eficiente, rápido, moderno e seguro - obter-se-à uma significativa contribuição para o
descongestionamento do sistema em geral e a melhoria da qualidade de vida.

Em relação á CAESB, destaca-se que os níveis de atendimento com serviços
de abastecimento de água e de esgotamento sanitário colocam o Distrito Federal em
situação de destaque no panorama nacional.

Nesse contexto, os principais desafios para a CAESB traduzem-se na
implantação de um novo grande sistema produtor, no equacionamento do tratamento de
esgotos das cidades de Taguatinga, Ceilândia e Gama, no abastecimento de água dos
condomínios e áreas rurais concentradas, além da otimização operacional dos sistemas
hoje operados pela Companhia, visando assegurar menores custos operacionais e maior
confiabilidade.

A Companhia Energética de Brasilia - CEB, uma sociedade de economia mista
conlrolada pelo Governo do Distrito Federal e regida pela Lei das Sociedades Anónimas,
obedece às orientações normativas da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, por
ser concessionária de serviço público federal, e da Comissão de Valores Mobiliários -
CVM, por ser empresa de capital aberto.

A Companhia não medirá esforços para que o seu corpo gerencial e técnico
esteja habilitado a cumprir os compromissos permanentes com o desenvolvimento do
Ois.trito Federal, intensificando e estimulando a produtividade operacional, o
aprimoramento da capacidade técnica, o gerenciamento dos recursos financeiros, a
segurança das pessoas e do patrimônio, a utilização de tecnologias modernas e de
economicidade comprovada, enfim, atuar para colocar a CEB em posição de excelência
empresarial, tornando-a preferencial junto aos seus dientes e competitiva, dentro do novo
modelo de gestão do setor elétrico brasileiro

Ao Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal, autarquia
integrante da estrutura administrativa do Distrito Federal, compete basicamente executar
obras rodoviárias visando a construção, conservação e restauração das rodovias do
Sistema Rodoviário do Distrito Federal (SRDF) e dos estados e municípios limítrofes
medianle delegação, convênio e acordo, através dos 5 Distritos Rodoviários, além de
manter a segurança viária através da Companhia de Polícia Rodoviária.

OBJETIVOS

O objetivo geral da Secretaria de Obras é melhorar e garantir a qualidade de
vida essencial ao bem estar das populações urbanas e rurais e o desenvolvimento das
atividades da cidade, visando em especial a melhoria das condições de circulação de

veículos e pedestres, observados os condicionantes do meio ambiente, no sentido da
preservação deste e da provisão do conforto ambiental do meio urbano e a melhoria do
clima no DF. Assim, os objetivos especificos são:

eimplantar infra-estrutura básica nas áreas desprovidas e romplementar a
infra-estrutura de setores habitacionais, tais como Ãguas Claras e Sudoeste,
e novos setores, tais como Noroeste, Taquari e Catetinho;

-complementar o Plano Urbanistico original de Brasília, executando obras de
urbanização neste sentido e obras de revitalização de áreas diversas da
cidade;

-recuperar e conservar a malha viária e a infra-estrutura urbanística do DF;

.melhorar a infra-estrutura viária, incluindo a duplicação de vias, a retificação
da malha viária e a busca de soluções para a saturação das áreas de
estacionamento;
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.adotar madidas visando beneficiar a circulação e a acessibilidade de
defrdentes físicos;

.implantar e reOJperar obras de arte de engenharia:

eampliar e manter o sistema de águas pluviais;

.prevenir, controlar, combater erosões e recuperar áreas erodidas;

eimplantar arborização e áreas verdes, entre outras medidas e recuperar áreas
degradadas;

.implantar os equipamentos públicos, requeridos pelo atual estágio de
desenvolvimento do DF, e complementar o plano arquitetônico original de
Brasília;

eimplantar e recuperar áreas de lazer e quadras de esportes;

-limpar e conservar áreas não uroanizadas ;

_melhorar e otimizar a prestação de serviços públicos;

-construir a Barragem do Corumbá, visando ampliar a oferta de abastecimento
de água e energia elétrica ao DF;

_concluir as estações de passageiros e respectivas passarelas de acesso de
pedestres ao longo da Asa Sul no Plano Piloto;

-concluir e tornar operacional o trecho compreendido entre a Estação Praça do
Relógio e Estação Terminal Ceilàndia;

.edificar os Terminais de Integração Metrô.Onibus junto às Estações Centro
Metropolitano, Ceilàndia Centro e Terminal Ceilàndia;

-aumentar a produtividade e melhorar os serviços prestados, nas áreas de
urbanização e edificações, compreendendo construção, ampliação e reformas
de prédios e próprios públicos;

• conservar, proteger e fiscalizar as bacias hidrográficas utilizadas ou
reservadas para fins de abastecimento de égua;

-executar, operar, manter e explorar os sistemas de abastecimento de água e
de esgotamento sanitário no Distrito Federal.

-garantir o atendimento eficiente e eficaz aos clientes no fornecimento de
energia eiétrica;

eassumir responsabilidade social junto à comunidade na prestação de serviços
públicos;

-atender compromissos de empresa prestadora de serviços públicos;

-garantir competitividade e eficiência econômico-financeira da CEB;

-modernizar a CEB de forma sistêmica;

eexpandir e diverSificar negócios no setor energético;

-investir na capacitação e valorização de pessoal;

• melhorar as condições de tráfego nas rodovias do DF, com a respectiva
pavimentação, duplicação, restauração;

• construir 3as faixas e vias marginais,

• tratar os locais criticos de acidentes de trânsito e de congestionamentos;

• implantar sinalização horizontal e vertical das rodovias pertencentes ao
SRDF;

• conservar a malha rodoviária do DF, através dos equipamentos e máquinas
utilizados nos serviços executados pelos Distritos Rodoviários e pelo
policiamento rodoviário, através da CPRv com maior fiscalização nas rodovias
do SRDF, em atendimento ao preconizado pelo Código de Trânsito Brasileiro;

-dar ao transporte coletivo tratamento preferencial;

-buscar recursos externos, confonne Programa de Segurança de Trânsito,
Transporte e Melhoria do Sistema Viãrio do Distrito Federal;

.melhorar as condições internas do Orgão através da aquisição de
equipamentos necessários para apoio à atividade fim, controle e segurança
delráfego.

DIRETRIZES

_execução da infr~-estrutura, implantação de equipamentos públicos e dotação
de serviços públicos;

_estabelecimento de ações conjuntas entre os diversos órgãos de governo
otimizando a execução de obr~s e a oferta dos serviços públicos;

-busca de recursos para execução dos objetivos propostos, i-nclusive junto a
organismos internacionais;

eelaboração dos estudos e projetos necessários a atuação do governo;

.busca de metodologia e tecnologias, indusive através de troca de
experiências com empresas atuantes na área, com a finalidade de
aperfeiçoamento e economicidade na implementação dos empreendimentos
relativos ao Metrô;

.reestruturação da secretaria e implementação de sua informatização, bem
como treinamento de pessoal;

eestabelecimento de ações em acordo com os estados vizinhos, de impacto
positivo para o DF, beneficiando a todos;

-buscar alocação de recursos, no orçamento, compatível com as reais
necessidades da Novacap para atendimento a demanda por serviços de sua
competência;

• buscar permanentemente a melhoria na qualidade da prestação de serviços
pelaCAESB;

• assegurar a continuidade operacional dos sistemas de abastecimento de
água, implantando tratamento completo nos sistemas produtores dotados de
tratamento simplificado;

• priorizar as ações de conservação da água e de redução de perdas nos
sistemas de abastecimento de água existentes;

• implantação de tratamento de esgotos em todas os sistemas, mantendo
sistemática de monitoramento de qualidade dos corpos receptores;

• buscar a utilização de tecnologias alternativas de eficiência comprovada e
baixo custo no setor de saneamento;

eaumento da eficiência no atendimento do fomedmanto de energia elétrica ao
cliente atual, aos novos clientes urbanos e rurais, buscando os melhores
indices de continuidade e qualidade da energia fornecida;

_empreendimentos das ações para melhoria do relacionamento com a
sociedade, estimulando ações internas de voluntariado solidário, implantando
projetos de integração com os planos de governo para o desenvolvimento
econômico e social do Distrito Federal;

.manutenção e expansão do sistema de iluminação pública, com qualidade e
eficiência, aprimorando os canais de interação e parcerias entre a CEB, GDF I

Secretarias de Governo, Administrações Regionais e Organizações da
Sociedade Civil e articulação, objetivando um relacionamento eficiente, com
os órgãos fiscalizadores: GDF, TCDF, ANEEL e CVM;

eestabelecimento e implantação da sistemática de gerenciamento integrado de
recursos materiais, humanos, financeiros e administrativos, objetivando maior
participação no mercado de capitais, de modo a contextualizar a CEB numa
visao empresarial;

.preparação da CEB para a competitividade, de acordo com a reestruturação
do setor elétrico-energético, com novos métodos de trabalho e novas
tecnologias na distribuição e comercialização de energia elétrica e de outros
produtos e serviços;

.participação da CEB em projetos visando: aumento da geração própria de
energia elétrica, utilização de gás natural no Distrito Federal, exploração de
negócios de telecomunicações, conquistando assim, novos mercados e
serviços, através de parcerias com empresas públiCas e privadas;

.propiciar o bem-estar integral dos empregados da CEB, estimulando-os ao
desenvolvimento da cultura voltada para o aumento da produtividade e
criatividade, valorizando-os e remunerando-os adequadamente de acordo
com o mercado e os resultados da empresa;

.consoiidação do Sistema Rodoviário do DF, através de sua implantação,
manutenção e operação;

-desenvolvimento de medidas de engenharia rodoviária através de projetos e
obras, com vistas ao atendimento dos objetivos propostos;

-utilização de processos tecnológicos na área de engenharia de tráfego, que
garantam maior fluidez e segurança aos usuários das rodovias;

-articulação com outros Órgãos/Secretarias, para ações integradas com o
objetivo de melhoria do transporte no DF, e definição de políticas de tráfego
para as rodovias do DF e da Região Geoeconômica.

A CEB deverá investir, de -acordo com o seu programa de inves!imentos, no
periodo de 2000/2003, em sintonia com as prioridades definidas pelo GDF, o montante de

R$ 313.699 mil, viabilizando projetos que são importantes para o desenvolvimento do
Distrito Federal, como por exemplo:

• melhoria da Usina Hidrelétrica do Paranoá;

• construção da Usina Hidrelétrica de Lajeado;

• construção da Usina Hidrelétrica de Queimado;

• construção de Usinas Termelétricas a gás natural;

• construção do Aproveitamento de Corumbá IV;

• fornecimento de energia elétrica para a expansão do ~etrô;

• compactação de redes aéreas para aumento de eficiência energética;

• fornecimento de energia elétrica para o Projeto Or1a;

• expansão do Sistema de Iluminação Pública;

• fornecimento de energia elétrica para atender aos Programas Habitacionais
do Govemo;

• infra-<!strutura para o Pólo Brasil Central.
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SECRETARIA DE PLANEJAMENTO - SEP

A Lei n.o 2298/99 ao criar a Secretaria de Planejamento do Distrito Federal,
separando suas atribuições daquelas tipicas da administração fazendária, objetivou, sem
prejuízo da indispensável articulação com a gestão financeira, atribuir especial atenção ás
atividades de planejamento, orçamentação, acompanhamento e avaliação da execução
de programas governamentais, de modo a garantir maior efetividade ao gasto público.

Fundamentalmente, compete a essa Secretaria subsidiar o planejamento
estratégico do Governo, buscando inserir o Distrito Federal nos planos e politicas de
desenvolvimento nacional e regional; elaborar o Plano de Desenvolvimento Econômico e
Social, o Plano Plurianual e o Plano Anual de Governo, compatíveis com o Plano Diretor
de Ordenamento Territorial, integrando as políticas setoriais e intersetoriais; elaborar a
Proposta Orçamentária Anuai, a qual deve espelhar e detalhar as diretrizes e objetivos
definidos nos instrumentos anteriormente mencionados, associando-os à estimativa de
receita formulada para o periodo, buscando assegurar o equilibrio fiscal das contas
públicas; orientar, acompanhar e avaliar a execução de planos, programas, projetos,
atividades e metas.

DIAGN6STICO

Às atuais perspectivas econômicas, que apontam para um cenário de retração
da atividade produtiva, com reflexos que já se fazem sentir sobre a arrecadação, soma-se
a necessidade de alcançar uma administração equilibrada dos recursos públicos, uma vez
que a capacidade de endividamento do Estado encontra-se próxima de seu limite. O
atendimento das demandas sociais, portanto, depende essencialmente da melhoria da
governança, ou seja, da obtenção de ganhos de qualidade, eficiência e produtividade na
gestão governamental.

Assim sendo, cumpre adequar o processo integrado de planejamento e
orçamento ás exigências do novo modelo de Estado, conferido-lhe perfil gerencial e
focando resultados, mediante a Implantação de modernos mecanismos de programação e
gestão públicas, sem prejuizo da observância do controle e da legalidade indissociáveis
do gasto de governo.

OBJETIVOS

oimplantar modelo de programação e orçamentação compativel com a
orientação da ação governamental voltada menos para processos e mais para
produtos;

oinstitucionalizar o planejamento estratégico, tático e operacional no âmbito do
Governo do Distrito Federal;

-estabelecer normas, instrumentos e mecanismos gerenciais, em conjunto com
a Secretaria de Fazenda, que associem a programação financeira à execução

de projetos e alividades, estes últimos compreendidos como o detalhamento
das políticas e programas governamentais;

-desenvolver sistema informatizado que integre as funções de programação,
orçamentação, acompanhamento e avaliação das ações governamentais,
redefinindo e ampliando os atuais Sistema de Acompanhamento
Gove;"'amental - SAG e Sistema Integrado de Orçamento Público - SIOP;

-implantar, sob a estrutura do Sistema de Controle Interno, o Subsistema de
Planejamento e Orçamento, com unidades setoriais em lodas as Secretarias;

oimplantar as atividades previstas no Projeto de Fortalecimento e
Modernização da Área Fiscal do Distrito Federal - PROMOTEC IOF;

odotar a Secretaria de Planejamento de infra-estrutura necessária ao seu
funcionamento: rede de computadores, sistemas infonnatizados de apoio às
atividades meio e fim e equipamentos de escritório;

-implantar programa de capacitação técnica e gerencial do quadro de
servidores, no âmbito do Sistema de Planejamento e Orçamento.

DIRETRIZES

.observar, no planejamento governamental, as políticas do Governo Federal,
os planos regionais que afetem o Distrito Federal e os programas econõmicos
e sociais de instituições não governamentais;

.considerar, no estabelecimento de objetivos e prioridades da administração
distrital, a importância do desenvolvimento harmõnico e integrado com as
áreas do Entorno do Distrito Federal;

-concentrar esforços, na programação e na alocação dos recursos públicos,
voltados para a superação das desigualdades sociais, econõmicas e culturais
existentes entre as Regiões Administrativas;

.viabilizar a participação da socie<dade civil no processo de planejamento, por
meio de mecanismos democráticos;

.assegurar o atendimento aos princípios da participação, da coordenação, da
integração e da continuidade das ações governamentais;

-dar publicidade dos planos, programas e orçamentos públicos, assim como da
avaliação de sua execução, de forma a conferir transparência à gestão e ao
gasto governamental;

.adotar mecanismos e processos de programação compatíveis com um Estado
moderno, ágil, eficiente e financeirame ...~te equilibrado.

SECRETARIA DE SAÚDE - SES

A Secretaria de Saúde do Distrito Federal, órgão de Administração Superior
diretamente subordinado ao Governador do Distrito Federal, compete a promoção,
fiscalização da saúde pública e a atividade de assistência médica, odontológica e
hospitalar, tudo de acordo com as diretrizes do atual Governo do Distrito Federal e
garantidos pela Constituição Federal.

DIAGNOSTICO

O Sistema de Saúde do Distrito Federal ainda se conceitua no Plano de
Assistência á Saúde de 1979,quando foi criada uma rede assistencial em complexidade
crescente, com atuação desde a atenção primária até os procedimentos mais complexos
de diagnóstico e tratamento.

O Sislema regionalizado e hierarquizado tinha como objetivo prestar
assistência a toda população, através de serviços de saúde distribuídos geograficamente,
de forma que facilitasse o acesso da população aos serviços de saúde. Os agentes de
saúde, devidamente treinados, serviriam de elo entre o serviço e a comunidade.

Os ajustes necessários ao Plano se perderam na década de 90 e o mesmo foi
desvirtuado completamente nos últimos quatro anos. A implantação das ações não
acompanhou o crescimento populacional. O sistema de referência e contra-referência
ficou prejudicado pela falta de hospitais, principalmente em Samambaia, Paranoá e Santa
Maria. Os Centros de Saúde foram quase desativados e dando-se ênfase ao atendimento
primário realizado em imóveis alugados com cerca de 300 equipes de profissionais sem
compromisso com o restante do Sistema. Os encaminhamentos feitos aos hospitais ou a
outros serviços não foram avaliados para comprovar a resolutividade dos atendimentos.

O Programa Saúde em Casa - PSC tinha o mesmo objetivo do antigo plano de
assistência, no entanto, a execução e metodologia empregadas não condiziam com a
realidade do Setor Saúde no Distrito Federal.

O programa .Saúde da Família • preconizado pelo Ministério da Saúde e
desenvolvido em cerca de 20 Estados da Federação tem pouca semelhança com o antigo
PSC/DF. Enquanto, a FHDF tem um déficit de 4.000 servidores, o PSC empregava
através do Instituto Candango 3.200 pessoas, algumas das quais sem qualificação
profissional.

Neste Plano são propostas construções prioritárias para adequar o sistema nos
moldes do SUS, considerando o elenco de reformas imprescindíveis nos
estabelecimentos de saúde e ainda as despesas de custeio da rede assistencial e
treinamento de pessoal para atender adequadamente uma população de 2 milhões de
habitantes.

O custo das construções de estabelecimentos de saúde obedecem nonnas do
Ministério da Saúde cujos indices são diferentes de outras obras de construção civil. As
despesas de custeio da SES são consideráveis se comparadas com outros órgãos do
Governo, porém perfeitamente justificáveis tendo em vista a extensa rede assistencial
existente ~ o tipo de procedimentos médicos dispensados á população.

Para resgatar a credibilidade no Sistema de Saúde do Distrito Federal são
necessários custos elevados, os quais, certamente serão aplicados com racionalidade e
seriedade, contribuindo em benefício da comunidade brasiliense e de áreas vizinhas.

OBJETIVOS

-implementar o Programa de Saúde da Família, de acordo com as normas
preconizadas pelo Ministério da Saúde e com a implantação de Postos
Urbanos de acordo com critérios de concentração urbane, de carência 56cio-
econômica, de inexistência ou insuficiência de serviços de saúde na região;

.recuperar, reorganizar, expandir e reaparelhar a rede de saúde do DF;

-agilizar a compra de medicamentos para abastecimento da rede de saúde;

.realizar concurso público, visando dar SOlução à situação dos contratados
provisoriamente;

_promover a melhoria salarial dos servidores e cargos comissionados;

_expandir a rede com a construção dos hospitais nas cidades satélites onde
não existem a criação de Postos Urbanos;

.criar Instituição especializada em diagnõstico precoce, tratamento e pesquisa
sobre o câncer;

.criar unidades especializadas de atendimento preferencial à mulher e à
criança em todo o Distrito Federal;

.construir, em associações com a iniciativa privada, um laboratório
farmacêutico para produção e distribuição de medicamentos a baixo custo;

-introduzir serviços especializados, especificos nos hospitaiS regionais,
possibilitando atendimento rápido e de qualidade;

.criar unidades especializadas no tratamento e recuperação dos dependentes
químicos;

-prestar assistência integral ao paciente HIV positivo, induindo medicamentos,
alimentação adequada e auxilio transporte para acompanhamento médico;

oimplantar os postos e centros de saúde 24 horas no Distrito Federal.
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.promover atenção primária á população em área delimitada;

.Ievantar as condições sanitárias e avaliar o perfil epidemiológico;

.promover assistência domiciliar, estreitando a distância entre a população e
os serviços de saúde;

• reduzir a procura pelos serviços de emergência dos hospitais principalmente
em casos simples que possam ser resolvidos nas Unidades de Saúde;

.resgatar a credibilidade do Sistema de Saúde junto á população;

.tornar efetivos os princípios do Sistema Único de Saúde da universalidade,
integralidade e equidade;

.reorganizar o sistema de referência e contra-feferência, partindo da atenção
básica até a de maior complexidade, redirecionando de forma a integrar
efetivamente, as atuais ações de saúde à Rede de Serviços e hierarquizados,
de conformidade com a politica de saúde adotada no Distrito Federal;

• dar ênfase à saúde da criança, da mulher e do adolescente, priorizando
também ao idoso.

SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA - SSP

À Secretaria de Segurança Pública compete a formulação de políticas relativas
às atividades de segurança pública, prevenção e combate a incêndios, busca, salvamento
e defesa civil, além da administração do sistema penitenciário, a educação, o controle e
fiscalização do trânsito e tráfego no Distrito Federal, bem como as atividades de
planejamento e execução de engenharia de trânsito e as relacionadas ao uso indevido de
substâncias entorpecentes.

Ressalta-se, que o alarmante crescimento da criminalidade levou ao
lançamento do programa "Segurança sem Tolerância" e a criação da assessoria especial
para assuntos de polícia civil, no Gabinete do Governador.

Tais medidas viabilizam a colocação em serviço de novas viaturas policiais, a
volta da ROCAN e dos "Cosme e Damião", o aumento do total de soldados da PM a
serem selecionados em concurso e a contratação imediata de novos delegados e agentes
de polícia.

DIAGNOSTICO

o crescente aumento dos índices de criminalidade, partiOJlarmente os
relacionados aos crimes contra a pessoa (homicídios, tentativas de homicídios e estupros)
e contra o patrimônio (furto e roubo), exige das autoridades o combate intransigente à
criminalidade, a exemplo de experiências de significativo sucesso, como o programa
"Tolerância Zero" , implantado pela prefeitura de Nova Yor!<.

A particularidade da capital da República, que abriga a sede dos Poderes da
União e das representações diplomáticas, acrescenta aos organismos de segurança a
missão de garantir a integridade fisica e pessoal das autoridades constituídas.

Nesse contexto, o de capital dos brasileiros e cidade dos brasilienses, a
atuação do sislema de segurança visará a ação coordenada das policias, Corpo de
Bombeiros Militar e DETRAN no sentido de reduzir os indicadores de violência.

OBJETIVOS

.combater as pequenas infrações e os pequenos delitos, como forma de inibir
a criminalidade mais grave;

-agir coordenada e sistematicamente com o Poder Judiciário e Ministério
Público;

.combater diulurnamenle o uso e o tráfego de drogas;

.formar uma nova consciência social acerca da segurança pública com a
participação da comunidade;

SECRETARIA DE TRABALHO, EMPREGO E RENDA - SETER

A Secretaria do Trabalho, Emprego e Renda - SETER tem como missão
institucional contribuir para o aumento e/ou manutenção do total da população ocupada
no Distrito Federal, atuando nas seguintes áreas de competência: mercado de Irabalho,
adotando uma política de geração de emprego e renda; formação, aperfeiçoamento e
desenvolvimento profissional; fomento às atividades artesanais e a integração e
interlocução com o Ministério do Trabalho, por intermédio de convênios. A SETER tem,
portanto, o papel de órgão coordenador das politicas públicas de emprego, trabalho e
renda no âmbito do Distrito Federal.

Para o alcance da sua missão e exercício do seu papel, no próximo quadriênio,
a SETER desenvolvera ações nas seguintes areas de atuação intermediação de mão-de-
obra, intermediação de serviços. apoio ao Programa Seguro.Desemprego, geraçáo de
informações sobre o mercado de trabalho, programas de crédito aSSistido, qualificação
profissional, artesanato e cooperativismo, por intermédio de ações integradas ao
trabalhador, empreendedor e emp,egador.

Nesse sentido, as metas de atendimento às politicas públicas de emprego
serão discriminadas para cada subfunção, porém, o atendimento à clientela da SETER se
dara , na prática, de forma integrada.

A tendência global para o próximo quadriênio é de deterioração dos principais
indicadores do mercado de trabalho, em nivel nacional e local. O processo de ajuste
econômico, pela abertura ao mercado externo, tornou bastante estreito o vinculo entre o
desempenho da economia brasileira e as flutuações do mercado financeiro internacional,
cujos mecanismos, no sentido de proporcionar uma maior estabilidade, estão ainda em
fase de discussão preliminar, envolvendo a conciliação de interesses entre países
desenvolvidos e emergentes.

A taxa de crescimento real do PIB no Brasil, após a retomada dos anos de
1993 (4,9%) e 1994 (5,9%), passou a decrescer, situando-se em 4,2% em 1995,
estabilizando em torno de 3% entre 1996 e 1997, e em 1998 alcançou uma taxa de
apenas 0,15% de crescimento em relação a 97.Com a retomada da alta dos juros, em
outubro último e o pacote de ajuste fiscal para os próximos três anos, as autoridades
monetárias estão prevendo recessão ou estagnação nos dois anos seguintes e após, a
depender da economia mundial, uma paulatina retomada do crescimento.

Como agravante de uma recessão/estagnação nos próximos anos, está o fato
de que a inserção no mercado externo impele a um aumento da produtividade, o que
significa menos postos de trabalho por capital investido. A relação PIB/Emprego já é
decrescente desde o inicio dos anos 90, tendência que deve ser intensificada no
quadriênio em questão .

As taxas de desemprego nas principais regiões metropolitanas do Pais
provavelmente apresentarão uma tendência de cresdmento. As previsões para 1999,
envolvendo o conjunto dos seis principais centros urbanos industriais pesquisados pelo
IBGE, variam entre 10% e 12%, contra 5,6% em 1997 e 7,8% em 1998. Não ha dúvida,
de que o rendimento médio deverá cair e o setor informal deverá crescer ainda mais,
como alternativa à falta de emprego nos segmentos mais estruturados do mercado de
trabalho.

Em nivel tocai, a tendência não devera ser diferente. A taxa de desemprego,
em dezembro de 1998, atingiu a marca de 19,9% da população economicamente ativa do
Distrito Federal, falo esse que exige do Governo a apresentação de soluções técnicas,
práticas e criativas. Há, porém, um agravante. O foco do ajuste no próximo quadriênio
está centrado no setor público, que constitui, ainda hoje, a base da economia do DF. O
PIB do DF tem acompanhado a tendência no País, situando-se em tomo de 2,7% do PIB
nacional. No entanto, no DF, a administração pública (direta e autárquica) responde,
isoladamente, por cerca de 30% do PIB. A permanência da contenção salarial no setor
público, aliada à tendência de queda no número de servidores, deverá levar a uma
retração econômica mais acentuada em nivel local.

Em termos setoriais, a tendência mais provavel é de maior retração do
emprego no comércio - pela queda da renda e do consumo - e na administração
pública - pelos fatores antes mencionados. Assim, os pequenos empreendimentos na
indústria de transformação e nos diversos ramos dos serviços deverão continuar como as
alternativas mais viaveis de geração/manutenção de postos de trabalho. Na construção
civil, a perspectiva é de reaquecimento do setor, face à proposta de incentivo e de
investimento púbiico para a geração de novos postos de trabalho.

No período 1995-1998, as politicas ativas de trabalho, emprego e renda foram
implementadas sem articulação com a politica econômica local. Foi dado ênfase à
qualificação profissional sem a necessaria preocupação com a colocação do trabalhador
qualificado no mercado de trabalho, quer seja pela intermediação formal de mão-de-obra
(por meio das Agências Públicas de Emprego e Cidadania-APEC) quer pelos programas
de ocupação e renda.

As perspectivas de melhoria deste quadro estão, portanto, no avanço das
parcerias do governo local com o setor privado. Nesse sentido, a condu são das obras do
Metrõ, as obras previstas no Projeto lúcio Costa e Projeto Niemeyer, obras nas áreas de
saúde, educação, segurança pública, cultura, esporte e lazer, o programa habitacional e
de melhoria de habitações, a infra-<lstrutura para o Pólo Brasil Central (Porto Seco) e a
infra-<lstrutura do Projeto Orla tomam-se de suma importância, pelos efeitos diretos sobre
o nível de emprego na construção civil. Medidas como a criação de áreas de expansão
industrial, bem como a concessão de incentivos fiscais a novas micro e pequenas
empresas poderão, igualmente, constituir fatores importantes no combate ao
desemprego. De outro modo, atrair investimentos externos, com incentivos
governamentais e a realização de feiras de negócios internacionais, explorando as
possibilidades abertas pelo Mercosul, pode servir como estratégia adicional de incremento
do investimento privado no DF.

Nesse contexto, a Secretaria de Trabalho, Emprego e Renda tem como sua
visão de futuro "trabalho e renda como produto de programas efetivos e criativos
disponibilizados á comunidade por meio da integração dos serviços prestados nas suas
Agências Públicas de Emprego e Cidadania, de forma eficiente e eficaz por servidores
comprometidos e qualificados"

OBJETIVOS

.colocar trabalhadores no mercado de trabalho;

_apoiar o trabalho cooperado e o associativismo;

.oportunizar o acesso a financiamento aos micro, pequenos e médios
empreendimentos;

.viabilizar a qualificação, requalificação e o aperfeiçoamento profissional às
clientelas prioritárias;

.fomentar o artesanato.

DIRETRIZES

• contribuir para a garantia de empregabilidade à cJientela:

-intensificar parceira com órgãos governamentais que tenham
programas/projetos afetos à área de trabalho, eroprego e renda;
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.intensificar ações públicas e privadas, referentes à aiação e/ou manutenção
de postos de trabalho;

.prestar serviços de excel~ncia aos trabalhadores, empreendedores e
empregadores, por meio do atendimento integrado;

• intensificar a divulgação dos serviços prestados à comunidade, por meio dam* .
.otimizar as Agências Públicas de Emprego e Cidadania-APEC;

.garantir o aporte de recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador-FAT,
Fundo de Solidariedade para a Geração de Emprego e Renda-FUNSOl e do
Tesouro para as ações de trabalho, de emprego e renda.

SECRETARIA DE TRANSPORTES - ST

Cabe à Secretaria de Transportes - ST estabelecer diretrizes e formular
políticas que orientem as ações de seus órgãos vinculados nas funções de gerir, planejar,
nonnatizar, fiscalizar e operar os serviços de transporte de passageiros e de cargas no
Distrito Federal.

DIAGNOSTICO

A baixa qualidade dos serviços é marca atual do sistema de transporte público
coletivo no Distrito Federal, onde a inexistência da infra-estrutura adequada tem grande
peso no atendimento aos mais de 20 milhões de passageiros que se utilizam
mensalmente dos serviços.

As dificuldades do provimento desses serviços de transporte público coletivo
para o Distrito Federal são amplamente conhecidas e derivam da própria concepção
urbanística original e do surgimento de vários novos núdeos urbanos I notadamente nas
duas últimas décadas.

Até o presente momento, as ações desenvolvidas no setor foram pontuais e
circunstanciais, não atacando o problema de forma integrada e abrangente, resultando
em soluções não duradouras.

A recente criação da RIDE (Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito
Federal e Entorno), composta por 21 municípios e o Distrito Federal, demandará esforços
adicionais da ST e do Departamento Metropolitano de Transportes Urbanos no sentido de
planejar e fiscalizar, buscando integrar todos os serviços atualmente prestados na região.

Diante das dificuldades estruturais que se apresentam e da relevância do setor
na vida da comunidade, cada vez mais, tornam-se necessárias ações arrojadas e
renovadoras, buscando dotar O Distrito Federal e Entorno de um sistema de transporte
público coletivo mais eficiente.

OBJETIVOS

_atender à demanda alual e acompanhar sua evolução, em consonância com
as diretrizes estabelecidas pelo Plano Diretor de Ordenamento Territorial -
PDOT;

• fortalecer, através da modernização dos instrumentos de controte
(automação), a gestão dos transportes públicos coletivos, desestimulando as
fraudes e a ação predatória do transporte não regulamentado.

.proporcionar aos usuários maior segurança, conforto, confiabilidade e
acessibilidade;

eminimizar a participação dos gastos com transporte coletivo no orçamento dos
usuários, promovendo o acesso dos trabalhadores aos seus locais de servíço
com o pagamento de apenas uma passagem;

.revitalizar o sistema de transporte coletivo complementar (executivo e
vizinhança);

• promover a política de descentral;zação das atividades no Plano Piloto,
incentivando a criação de empregos~m outras localidades do Distrito Federal;

.introduzir uma lógica tarifária que seja de fácil assimilação pelo usuário e
sintonizada com a integração entre os modos de transportes.

DIRETRIZES

eimplantar uma sistemática integrada de planejamento e operaçao, envolvendo
todos os modos e tipos de serviços;

eaperfeiçoar os instrumentos de controle do sistema, a fim de garantir um
mel"or equilíbrio espacial e temporal entre a oferta e a demanda, bem como
do dimensionamento da infra-estrutura necessária, buscando garantir
melhores niveis de serviço aos usuários e boas condições de trabalho aos
operadores;

emelhorar os canais de comunicação permitindo maior nível de confiabilidade
das informações entre os usuários, operadores e o órgão gestor;

~formular uma política tarifária, que considere o equilíbrio dos diferentes tipos
de serviços e modalidades em operação, respeitando a capacidade de
pagamento dos usuários:

.dar prioridade ao transporte público coletivo sobre o transporte particular, seja
em termos de investimentos, seja na utilização do sistema viário, traduzido
pela ímplantação de corredores exclusivos de transportes coletivos;

.conduzir um trabalho coordenado de planejamento com os demais órgãos do
GDF.

SECRETARIA DE TURISMO E LAZER. SETUR

Compete á Secretaria de Turismo e lazer coordenar e executar a política de
incentivo ao turismo no Distrito Federal, como fator de desenvolvimento socioeconômico,
em consonância com a Constituição Federal, a Lei Orgânica do Distrito Federal e o Plano
de Desenvolvimento Econômico e Social do Distrilo Federal.

A política adotada pela Secretaria de Turismo, visa restaurar o foco das
atividades para o fomento de macro políticas de desenvolvimento do turismo sustentável,
cama mecanismo para realizar o extraordinário potencial desse setor, buscando tomar
essa atividade a mais importante no desenvolvimento econÔmico e social sustentável,
com a geração de emprego e renda para a população do Distrito Federal e Entorno e
com a captação de receita para o governo.

As ações da SETUR se concentram no estimulo da implantação de
empreendimentos turísticos e na criação de condições ambientais de alavancagem do
investimento privado, através da promoção de estímulos financeiros e fiscais e da
articulação para instalação de infra-estrutura, para a implantação. de mega-
empreendimentos turísticos, que constituirão. as âncaras do desenvolvimento sustentável
desse setor, a curto, médio e longo prazos.

Para promover e estimular a estreita participação de todos os segmentos da
iniciativa privada, para captação dos investimentos necessários à realização desses
mega-empreendimentos turisticos, a primeira atividade da Secretaria foi a realização de
um Workshop, com participação das mais expressivas lideranças dos órgãos e
representantes do Trade Turístico, num processo de imersão total, utilizando a
metodologia Zopp, moderada por consultores de renome internacional.

Desse esforço concentrado e participativo, emergiu o primeiro Plano
Estratégico de Desenvolvimento Turistico Sustentável do Distrito Federal e Entorno, para
viabilizar o desenvolvimento setorial, que articula e estrutura a vocação estratégica de
Brasília para os' próximos vinte anos, na concentração da estrutura produtiva em
atividades quaternárias, como potencializadoras do Desenvolvimento Econômico e Social
Sustentável do Distrito Federai, tanto na geração de renda e emprego para a população
como para geração de receita para o GDF.

DIAGNOSTICO

Cabe assinalar, primeiramente, que o setor não tem recebido a devida atenção
e prioridade do governo, devido ao fato de que as atividades geradas pelo mesmo são
registradas como atividades econômicas de outros setores: todos os empregos, desde os
de transportes aéreos e terrestres de passageiros, de locação de veiculos, hotéis e parte
das receitas geradas pelos restaurantes são contabilizados nos selores de transportes,
hotelaria, serviços e outros.

O turismo é uma atividade de ponta, isto é, articula todo um conjunto de
atividades de outros setores, constituindo apenas a ponta do iceberg da gigantesca malha
de relações econômicas intersetoriais. E, portanto, responsável pela captação de bens de

capital e de consumo de outros setores, como: construção avil; indústrias aeronáutica,
automobilística, mobiliária e têxtil; mecânica, agricultura e comércio .

A aus~ncia de um planejamento estratégico integrado para orientar a ação dos
segmentos que compõem esse setor com as esferas de governo, no passado,
impossibilitou que o desenvolvimento do selor turislico tivesse sido realizado em todo seu
potencial, como o maior gerador de empregos e renda do Distrito Federal.

A precária divulgação das potencialidades turisticas de Brasilia como destino
turístico e a falta de um elenco de produtos turísticos articulados entre si, de modo a
ampliar a atratividade nos mercado turísticos domésticos e internacionais, constituem
fatores dificultadores de um maior avanço das atividades no setor.

A baixa ta:<ade ocupação hoteleira nos fins de semana constitui um entrave à
expansão do parque de hotelaria de Brasília e se caracteriza pela carência de um
programa especial de fomento do turismo de final de semana, com promoções e
campanhas de divulgação n09 principais estados emissores .

Apesar de possuir um extraordinário potencial turístico, especialmente no
segmento de eventos e de negócios, o Dislrlto Federal não possui os necessários
empreendimentos âncora nesse setor eminentemente competitivo, caracterizado na
atualidada do mercado, pela instalação de centros de convenções modernos.

A falta desses equipamentos de infra-estrutura dinamizadores, com capacidade
mínima de 5000 convencionais em Brasília, e de centros de convençOes multi-uso, oom
capacidade para 15000 pessoas nas áreas cte convenções .8 cultura, vem preterindo a
captação da realização de grandes eventos e feiras de negócios dos mercados nacionais
e internacionais em Brasília.

OBJETIVOS

epromover a divulgação e consolidação de Brasília como destino turístico em
parceria com a Embratur e o Itamaraty, através da participação em feiras e
eventos internacionais de promoção no mercado internacional;

.ampliar e modernizar o Centro de Convenções de Brasilia para capacitá-lo a
receber 5000 pessoas e dotá-lo de infra-estrutura de feiras;

.consolidar o Projeto Orfa com a implantação, pela iniciativa privada, de
empreendimentos de turismo e lazer;
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ecriar o Projeto Orla leste do lago Paranoá, incentivando os setores hoteleiros
de categoria econômica e internacional, com implantação, pela iniciativa
privada, de empreendimentos de turismo e lazer;

edotar o Distrito Federal de estrutura de centros de convenções modernos de
Múlliplo uso, com capacidade para receber 15 mil pessoas;

.construir, em associação com a iniciativa privada, portões de orientação ao
turista em todas as entradas do Distrito Federal, com espaços reservados ao

policiamento e funcionamento de, lanchonetes, postos de conveniência, entre
outros.

-instituir programas para o desenvolvimento do ecoturismo, turismo rural,
cívico, da melhor idade, de eventos e de negócios, além da captação do
turismo de lazer internacional;

-incentivar a implantação de empreendimentos âncora dinamizadores de
turismo na área de hotelaria, cultura e lazer, sobretudo parques temáticos;

-promover a captação e realização de eventos de negócios e de lazer,

epromover a consolidação dos canais de comercialização de produtos
turísticos de Brasília;

epromover a impiantação de vôos comerciais e vôos "charters" diretos para o
exterior, com origem e destino em Brasília;

.promover a implantação da Tagua-Park (Cia-Park) em Taguatinga.

DIRETRIZES

-estabelecer uma política de integração entre o setor privado e o Governo,
buscando um maior desenvolvimento do turismo no Distrito Federal, através
da incorporação de representantes das organizações do setor turismo,
atribuindo ao Conselho de DesenVOlvimento Turístico - CDTUR a
responsabilidade pela gestão do Plano Estratégico de Desenvolvimento do
Setor Turismo;

epromover a captação de investimentos para impulsionar empreendimentos
âncora dinamiza dores do potencial turístico do Distrito Federal, viabilizando
uma maior permanência do turista;

- promover o desenvolvimento do setor turismo como atividade econômica de
maior potencial gerador de receitas, empregos e rendas para o Distrilo
Federal;

-assegurar a implantação da infra-estrutura básica para a viabilidade e
consolidação de empreendimentos turisticos de grande porte, proporcionando
áreas para o comércio, serviços e lazer à comunidade;

-captar e apoiar a realização de feiras, congressos, exposições e eventos, em
parceria com a iniciativa privada e as demais Secretarias;

-promover e apoiar eventos de lazer, festas típicas, foldóricas e populares, em
parceria com os demais órgãos;

.participar em feiras e eventos de investimentos turísticos para captação de
investidoresnacionais e estrangeiros, como tourmart. além de feiras e
congressos de parques temáticos realizados no país e no exterior.

.promover a realização de eventos de captação de investidores nacionais e
estrangeiros, buscando recursos necessários para viabilizaçao dos
empreendimentos de infra-estrutura turística e dos mega-empreendimentos
turisticos âncora propostos no Plano Estratégico de Desenvolvimento do
Setor Turístico do Distrito Federal;

eimplantar políticas públicas que estimulem a prátíca de atividades lúdicas de
lazer nas diversas Regiões Administrativas do Distrito Federal;

<recuperar, reformar e construir equipamentos de entretenimento e lazer,
objetivando suprir as demandas nas diversas Regiões Admínistrativas do
Distrito Federal;

edesenvolver campanhas de publicidade visando consolidar Brasília com
destino turístico nacional e internacional nos mercados interno e externo;

eimplantar programas de qualificação profissional de mãCHJe-obra nas áreas
de turismo e lazer.

SECRETARIA EXTRAORDINÁRIA PARA ASSUNTOS DA
PREVIDÊNCIA SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL

A Secretaria Extraordinária foi criada, em 21.01.99, por meio da lei nO2.299, e
tem a finalidade de estudar e planejar a previdência para os servidores públicos do
Governo do Distrito Federal.

'. ~entro dos objetivos da, Secretaria está prevista a criação de uma unidade que
adml~ls!rara o sistema prevldenClano do DIstrito Federal dos servidores ativos, inativos e
penslonlstas~ oferecendo, principalmente aos servidores ativos, a oportunidade de uma
aposentadona complementar.

OBJETIVOS

eimplementar e consolidar o Sistema de Previdência Social do Distrito Federal;

edisponibilizar ao servidor a alternativa da previdência complementar.

DIRETRIZES

-oferecer novas perspectivas ao servidor ativo por meio da aposentadoria
complementar;

-beneficiar o servidor aposentado por meio de mecanismos assistenciais.

ANEXO IV
Metas e Orçamentação do Plano (ã conta dos

orçamentos Fiscal e Seguridade Social)

ÓRGÃO: TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL - TCDF
A!lvldad •• ln.tttuclon.l,

SUBPROGRAMA I M~ A

0002 • Controle Elrterno
1 OF• aperfeiçoar o sistema de controlo externo unido 1

• manter as atividades do controte externo
_ ...

765 2.0 OF
• manter e aperfeicoar o funcionamento do Tribunal unido 1 OF

0021 • Adminislracào Geral 550 80 .30 750 750
• atualizar acervo da biblioteca unido 120 OF
• padronizar mobiliário e equipamento. unido OF

0023 • Oivulaacão Oficiai 50 50 150 150
• aperfeiçoar a disponibilizaçio e funcionamento de informlllc6ea à sociedlMie unido OF

350 700 300 1.350 1.050 300 1.350oo24.lnformátiCíil
• aperfeiçoar sistema de informática unido OF
• manter o parQue computacional unido OF

1.000 1000 1,200 1.2000025. Edificacóes Publicas
• ampliar o odiflcio anexo m2 2.• 00 OF
• construir Centro de Oesenvolvimento de Recuraos Humanos m2 •. 500 OF
• recupe~r e melhonar as Instalacaos unido 1 OF

50 50 150 '500040. Planeiólmento Orçamentario
unido OF• sistematizar .s aÇôoS de planejamento e aVlIliaçlo

250 250 750 7500043. OrQanizacão e Modernização Administrativa
• implementar o Prognlma de Qualidade e Produtividade "" .... 765 OF
• implementar .l.tem6tica da an61ise e melhoria dos proc:euoa de tnlb.lho unido , OF

190 '90 570 5700217 • Treinamento de R~ursos Humanos
• Qualificar e motivar o-. servidores -- 765 OF

2.800 2.800 8.400 840000t86 • Aasisll!ncia Geral e Social
765 DF• com::adar baneflctos lIDa aorvidorn --

0495 • Providencia Social à InatiV01loe Pensionistas 2S1_300 29.300 90 000 90.000
• p~r Inativos a pensionistas - 291 DF

TOTAl 551.710 2.250 380 12.340 2U.770 2.250 277.020
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150

300

64.406

95.045

RS1.0ll0

320

23,456
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28.309

'50

30

40.950

25

50

20,384

31,582100

'5

6,e25

8.346

10

50

13.559

23.136

SUBPROORAMA I META

ÓRGÃO: SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, CIÊNCIA E TECNOLOGIA-SEMATEC
Pro .IM • No"•• Atlvldtld••

0296 • ESTUDes e PESQUISA HIDROLOGICOS
• gerenciar recursos hldriecs no DF unido O, 01 DF

0325 • LIMPEZA PUB1.ICA
• 8xac:utar o programa de limpeza pílbliça, no DF. unld. O, 01 DF

0364 • EMPREENDIMENTOS TURisTICOS
• cri.r o programa de Guln Mirins untd. 01 O, DF

0456 - CONTROLE OA POlUICÃO
• ampli.r e fortIIlec:er li Rede de Monitoramento da Qualidade do Ar no O'" .trave.
da in.lacto de 3 fHs) oatllc6es de monitoramento. unido 01 02 DF
-elaborar plano de lmpiementllçio do Sistema de Geatio Ambientai em
emprnas pública. do GOII'. unld. 01 01 DF

TOTAL

ÓRGÃO: SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, CIÊNCIA E TECNOLOGIA-SEMATEC
Pro.tM' No"•• Atl¥td•••• RSt.OOO

SUBPROGRAMA J M~ A

0021. AOMINlSTRACÁO GERAL 12 2. 100 216 60 276
.Impl.ntar o programa Profl •• lonai. d. Terra. unld. O, 01 DF
.Implantar o proJ'to Disque Jardim, unld. O, 01 DF

0024 -INFORMÁTICA 450 2 •• ". 450 26. ".•Implantar um prog •.•ma d.lnformatiDçlo na SI!!MATEC. '1.1•• coligltd ••. unld, 01 O, DF

0025 - ECIF1CACÕES PúBLICAS 130 130 240 240
• construir • Implantar o Museu d. C & T do OI', unld, O, 01 DF

0056 - DESENVOLVIMENTO EXPERIMENTAL 100 '50 250 300 '00 600
-apoiar o desenvolvimento de novas emprnas que aplicam inovaç6es
te<:noIÓQicas. unido 02 05 DF

0057. INFORMACÃO CIENTiF1CA E TECNOLÓGICA &,180 8.180 24.540 24.540
-executar" .ç6et. d. fomento à peaqul ••. unld. 500 1.500 DF
-apoiar eventos cientifico. e tecnológicos, unido 00 240 DF
.rellllzar a feil1l8ducativa de cianclll e tecnologia. unido O, 03 DF
-organizar e disponibilizar informaçl5es cientlflcllla e te<:nol6gica •. unido 01 01 DF

0059 -LEVANTAMENTO 00 MEIO ,AMBIENTE 200 70 270 415 260 675
.reallzar zoneamento em 2 (duas) das APA'. Distritais. unido O, 01 DF
.reallzar 3 (tras) planos de maneio das UC's e parques. unido O, 02 DF
.ger.nciar e manter UC'. e ~rqu" no DF, unido 01 03 DF
.implantar Sistema de Informações Ambientai. do DF. unido O, DF
--manter 8anco de Dados Georeferencl.do. de informaç6e$ amblentais do CF. unido 01 DF

-Implantar o projeto de coleta. conaervaçlo de planllll medicinais. emamantai •. unido 01 01 RA -XVI

0103. PROTECÃO A FlORA E A FAUNA '.S 100 2.5 525 90 6'5
.implantar Plano d. PrevençAo e Combate aos Inc6ndies Florestais das UC's, unido 01 01 DF
-adquirir equipamentos pafa reforço na •• trutul'll de b'ansporte, inform4Itica e
comunlcaçAo p,al'll o fortalecimento da f1acalizaçlo e licenciamento ambiental. unido 03 07 DF
-lmpl.nlllr pcçjetos de educaçlo ambientai unido O, O, DF
.Implantar o NUcleo de I!!ducaçio Am~ntal no JISIS. unido 01 01 RA.XVI
-consolidar a implantaçAo da Reserva d. ISiuafera do Cerrado. unido 01 01 DF
-elaborar e Implantar li .-aenda 21 local. unido 01 01 DF
-elabof8r e Implanta, o programa de I!!coturlsmo no DF, unido 01 01 DF
.Implantar o projeto JardiM Ckláticos, unido 01 01 DF

0106. JAR.DINS BOTÂNICOS E ZOOLÓGICOS '60 730 '00 990 4.0 1.380 '20 21&0
• manter a amblentaçla • paiugiamotl da 'rM de visitaçAo. unido 01 01 DF
• construir aa 3 (tr6s) galerl.s: América, Europa fi Asi •. unido 03 03 DF

0228. PARQUES RECREATIVOS E DESPORTIVOS 90 10 100 '20 150 270
- criar o zoe Camping. unido 01 01 DF
• construir 02 (doi.) parque. recreati ..••o. Infantis. unido O, 01 DF

ÓRGÃO: SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, CIÊNCIA E TECNOLOGIA - SEMATEC

suePROGRAMA I MeTA

0021. AOMINISTRACAO GERAL
• m.nter • aperfeiç08r os •• rviç~ t6cnlcos. administrativos da S~TI!!C,
IEMA,ICT. 'AP, Jee e 'unPEB.
• administrado d. pessoa' d. Seeretlrla e coligad ••
• cons.rvar e melt\orar as instalac6et. do Je8.
• rHquipar o Jee.

0023 • PUBLICIDADE E PROPAGANDA.
•• I.borar material de J,oublieidade e prop,agand •.

0057. INFORMACÃO CIENTiF1CA E TECNOLÓGICA
• de.en ..••olver peSQuisa sobre fauna, flol'1l, e .tnobotflnlca.
• promo ..•••r a .flci6neia anerg6tica do OI'.
• manter o Centro de Competitivid.d. Tecnológica. COMTI!C.

0103. PROTECÃO A FAUNA E A FLORA
- concluir e manter o Jardim I!!volutivo do JBB.

0325 • LIMPEZA PÚBLICA
• executlir .tlvldadM de limpeza públic.

0486. CONCESSÃO DE BENEFiCIOS A SERVIDORES
• conc$der ben.ncioa a servidores.

TOTAL

unido • 8 DF
unld. "U70 4.470 DF
unido 1 1 RA- XVI
unld. 1 , RA. XVI

unld. 1.000 5.000 DF

unld . RA.XVI
unido DF
unid . DF

unld. RA.XVI

m' 2040 000 1011'8' DF

P•• soa 3.175 3.775 DF

50

240

60

4632

7 &50

12.131

434

1.217

50 150

674 no 1.002

60 '"O
4,632 13&96

7.8SO 23,550

20 .83 .••• 187.804 3.351

150

1.722

'.0
13.896

23.550

se . 191.305
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ÓRGÃO: SECRETARIA DE TURISMO E lAZER - SETUR
Atlvldlldnlnstltuclonlll.

SU8PROGRAw./ META

0021. AOMINISTRACAO GERAL
• manter e aperfeiçOar o funcionamento d. S!TUR • remunerlr pn&OIll unld. 01 01 D~

0363. PROMOCÃO DO TURISMO 1.661 1.661 9.133 9.133

• Implementar aç&es de promoçio ao turismo no Opr unkt 50 150 D~

• Implementar c.mPlllnh •• de marketlng e dlvutgaçlo de 8rn1H •
• elaborar e Implantar o f)roarllma de !coturi.mo do DF
• Implantar o TAQUA.PARK (CIA-PARK) TAGUATINGA

04se • ASSIST~NCIA SOCIAL GERAL 00 00 2.0 2'0

• conc:lHier beneflciot; a servidores - 130 '30 D~

TDTAL 8.381 11S 0.500 23.2~3 357 23.050

ÓRGÃO: SECRETARIA DE TRANSPORTES-ST
Pro etotl • Nov•• Atlyldlld ••

SUBPROGRAMA I META

0021. AOMINISTRACAO GERAL
• capacitar aervidorea •..... 1.300 2.200 D~

• reformar im6veis m' DF
• manter servlçol Inform'tlCII "rviço 332 1.814 DF

0022 • DOCUMENTAÇÃO E BIBUOGRAF1A 40 350 3S0 3. 100 14'
• adquirir 8 manter acervo D~

0571 - SERVtCO oe TRANSPORTE URBANO 1.654 22111 27 4.492 3.535 3.867 02 7.484

• construir terminal P1Irk-Way m' 3.000 20.000 RA.VIII

• construir terminal A•• Norte m' 12.000 RA4

• conatruir terminal Samambaia -Sul m' . 1.800 RA-XIl

- conatnJir terminal Samambaia .Norte m' 1.800 RA.XII

• conatnJlr termln.1 Recanto das em •• m' 1.500 RA.~

• construir terminal de SAo Sebatltilo m' 700 RA.XIV

• conatnJir terminal de Sobradinho 11, m' 1500 RA.V

• conatruir abtigos eapeciais m' 640 RA4

• conatnJir abrigoa no Opr m' 2.500 7500 D~

• conatnJir baias m' 000 2.00 D~
• manter e r!!formar termlnaia unld. • 12 DF
• manter e reformar abrigos unido 1.250 3.750 DF
- automatizar a Inapeç60 •••elcular I.lnid. , t DF
• reequipar o aiatema de fiscalizaçlo unido 'S 130 DF
• controlar e registrar permlss6es do tNn.porte Individual unld. 1 1 DF

0572- TRANSPORTE METROPOLITANO 9.215 3.5H 12.789 26.425 7.377 33,502

• manter e ope,.r o sistema aiaterna D~

TOTAL 17.733 6.743 27 24.503 37.759 11.604 82 oii.<WS

ÓRGÃO: SECRETARIA DE TRANSPORTES-ST
AU'ttdlld" I".tltuclon ••

SUBPROGRAMA / M!T A

0021 - AOMINISTRACAO GERAL
• admlni.tnr Deasoal da ST, OMTU. e Metr6 ••.... 4.881 0.090 DF
• manter e aperfeiçoar o hlncionamento da ST. OMTU. Metr6. do Fundo de
TranlDC1'tes unld. • D~
• manter conv6nla. unid. 1 D~
• manter m6Quinaa e equlD81mentos unld. 800 1.800 D~
• comercializ.r .,.Ie-tranloorte mil 200.000 600.000 D~

0023 - OIVUL.GACÃO OFICIAL. 1.368 1.368 4.433 4.433
• I1Nillizar publicidade e PfOoaoand. DF

0024 - INFORMÁTICA 1.529 875 2.704 4.030 1432 5.462

• manter o si.tema de informaç6eoa unido 1 1 DF
• reequipar o .i.tema de infarmaç6e'l unld. .50 895 D~
• modernizar os aervicoa de Inform4ltlca unido 5 10 D~
- automatizar o controle ooeracional unld. 20 30 D~

0486. ASSISTÊNCIA SOCIAL. GERAL 4S2 125 ." 1.451 303 1.5154

• conceder benefleios a ae!'Vidor" •..... 3.040 3.&40 D~

0575 - VIAS URBANAS E SINALIZ.ACÂO 24 2S 59 11. 70.150 "6 70,412

- ree.trub.trar o eixo sul ( • I Km 38 DF
- reeatrub.trar o eixo nordeate ( • ) Km 32 D~
• rllHllatnrtur o eixo sudoeste f • 1 Km 10 DF
- ainalizar a rede urbana unido , DF

TOTAL 205.277 2.011 209 207.~S17 568.851 75.11~ ~.5;o &48.555

ÓRGÃO: SECTRETARIA DE TRABALHO, EMPREGO E RENDA-SETER
Alhldild •• ln.tltuclon •••• ..,...

"OCO
FMlHCEIAO

SU8PROGRAMA I Mel'A OESP£SASO£

""""'"CO>lTNJllOl

0021 - AOMINISTRAÇAO GERAL 6670 20l).tO

• msnter o funcionamento d. Secretaria de Trabalho, !ml)ftlgO e Renda unido 1 , D~
• administraclo de penoal •..... 253 253 D~

0470. SEGURO DESEMPREGO 2" -400 533 24933 73201 1600 74.801
•• I.borar pesquise. de emprego e desemprego (domicilio visitado) unido ,.... l,e 800 D"
• Inscrevor trabalhador para .ua inaerçlo no mercado de trablilho. ••.... 12011e ."'32 • D~
-captarVIIgu. unido 17040 '.'00 D~
• encaminhar tr1Ibalhador ao mercado d. tNbalho. ••.... ".. ,.'30 D~
• promover a colocaçlo do trabalhador no mercado de trabalho •..... 5e10 21,1~ ~
• atender trabelhadOfes no Hguro-deMmprego "nlel . "" 000 815000 D~
• habilitar trabalhador dnempregado - "000 ""000 D~
- promover o aeeno ao crédito ••• iatldo aos empreendedor.a • PROG!R
(financiamento concedido) ..... '00 31lO D~
• promover a capecitaclo e reciclagem de mlo-do-obni •..... l1an 21581' ~
0-473. ASSOCIATIVISMO E SINDICAL.ISMO 100 100 300 300

• apoiar. orientlar e ecompanhar ~rativa., d~. sua formaçlo até aua
inserçlo no me..e.do de trab8lho. unido 5 15 ~
• beneficiar artedos em aclo de formaclo. infarm~ e m.rclado. ...... 3.000 '.000 ~



Brasília,quarta-feira, 28 de junho de 2000 Suplemento do Diário da Câmara Legislativa Página 27

0486 • ASSISTêNCIA SOCIAL 2.923 2.923 3.769 3.769~ conceder benef1ciM 11servidores •...... 204 204 OI'
• conceder beneficios financeiros (Gente do 'uturo) unld. 20.102 llO.578 DF
o conceder boi •• desemprego unido 190.000 570.000 DF

0031 • ASSISTêNCIA FINANCEIRA 3.126 3.126 9.376 9.3715• concedor er6dfto li empreendedor beneficiado unido 2.000 7.H7 DF
• preatar aut.ttncla e capecitaç10 ao empreendedor unido 2.000 7.N7 DF
• formar jovena pal1l o primeiro emprego •...... 50 150 DF
• conc8der g.,.ntia 11empréstimos contraldos unido 100 300 OI'

0235 - BOLSAS DE ESTUDO 7.238 7:.238 21.714 21.714• conceder poupança ncal. unido 74.000 222.000 OI'
I

TOTAL 44.457 45.000 133.370 1.ll3O 135.000

ÓRGÃO: SECRETARIA DE SOLIDARIEDADE-SESOL
eto•• No" •• Atlvldld ••

SUBPROGRAMA J M!TA

0021. AOMINISTRACAO GERAL
.implantar, manter e aperfeiçoar o funcionamento d. SESOL unido 01 01 DF "-.re.llzar paglilmenta de pe"08I - 250 300 DF

0024. INFORMÁTICA 500 300 000 1.SOO 900 2.400-Implantar, monte, e incrementar reda da computadoras unld. O, 01 DF

0486. ASSISTêNCIA SOCIAL GERAL 600 600 1.eCO 1.800<once'lSio d. baneflcios a servidores •...... 250 300 DF

0487.ASSISTêNCIA COMUNITÁRIA 22.600 22600 67 eco 67.800-manter a incremantar o programa da fortalacimanlo da. famllla. da baixa randa
com eç6M da .u.tenbliclo alimantar fIImllia 75.000 60.000 DF
.mantar a incremantlilr o programa de fortalacimento da. famllla. da baiq renda
com açOes da desenvolvimento comunlt'rio famllla 30.000 90.000 DF

TOTAL 2t.2llà 30.000 87.800 2 ..coo 90.000

ÓRGÃO: SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLlCA-SSP
Pro .lu. Nov•• A1tvldld"

SUBPROORAMA I M!T A

0177 - POLICIAMENTO MILlT AR
• adquirir viatura. operacionais. adminl.trativas e antkl'istUrblo unido' ~ 030 DF
• adquirir móveis unld. 3.382 10.146 DF
• adquirir material de Inform6tiça para a Pallcia mllltllr unld. Olv Olv DF
• adquirir material de comunicaçio unido ""O 2100 DF
• adquirir armamento unld . 060 2.060 DF
• adquirir equipamento. unido 1.200 •.• 00 DF
• IIdquirir Mmoventes animai 50 150 RA. XV11
• aumentar efetivo policial militar •...... 031 2557 DF

0178. DEFESA CONTRA SINISTRO 3.356 5739 9.095 10.06S 17.163 3050 30.281
• adquirir "illtur" Operacionais pesada. para CBMII' unido 19 54 DF
• adquirir viatura. Operacion.is leves pera CBMII' unido 37 100 DF
• adquirir Aeronave para CBMF unld . 1 DF
o IIdquirlr equipamento. de combate a Inc6ndio e salvamento unido 10.700 32.100 DF
• adquirir Mobm'rios unido DIv Olv DF
• lIumenblr efetivo CBMDII' ...... 900 300 DF

0535 - CONTROLE E SEGURANCA DE TRAFÉGO RODOVIÁRIO 806 006 2.502 2.802
• realizar camJ)8nhu noa setoriais ec:Iucativoa (OeTRAN) unido ... 138 DF

TOTAL 15.425 27.114 ~3 33.!l<l3 18.977 504.462 5.n8 19.215

ÓRGÃO: SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLlCA-SSP
Pro .10 •• Nov•• Atlvldad ••

SUB PROGRAMA I MeTA

• construir 31' DeJ"Oacill Policial
• construir 35' DeI"Oacia Policial
• Construir 8' Dell!lgacia Policilll
oconsb'\lir duas CeI"Oacias Circunscricionais
• construir Delegacia do Meio Ambiente
• construir Delegacia de Ordem Tribut'rla
oconstruir Delegacia de Proteçlo a Crisnça
oconstruir !tA. postoa avançados para IItendimento de perlcias do lML em
pesaoas vivas e do IC unido
- construir 2' Coordenaçlo d. Pollci. especiallzad., com captlcidade pa,. abrigar
10 eell!lglK:ias unido
• construir InstiNto de Criminan.tica unido
• construir InstiNto de IdentiflCllçlo unld.
oconstruir Centro de Telec:omunicaç6o. CEPOL unld.
- construir PoJlcllnica unido
• construir Academia de Pollci., em 'rea a ser definida unido
• ampliar Instituto de Medicin. Leval.IML unido
• construir sede da Il'UNAP na Faz Papuda m2

01
01
01

03 DF

01 RAolll
01 RA.I

O, RA.I
O, RA.I
O, DF
01 DF
01 RA.I

470 O, RA.XIV

Corpo de &mbairoa

• implantar unidade Operacionata CBMCII'-DP

• ampliar, reformar a complementar unidades ope.-.cion.is do CSMO'"
• implantar nucleo d. inform'tica nu Unidades operacionais e Administratlvas do
CIlMDF
o impl.ntar nucteo audlcwlaual do CI5MO'"
- construir, ampliar a reform.r de ~ios do OeTRAN
~mobiliar e equIpar CeSIDeC
• renO\llir e ampll.r frota d. valculoa para CI!SICeC

unido

unido

unido
unido
unido
unid

viaturas

1
1
2
50
03

4
150
OS

RA.
l,lI,m,IV.IXe
XV111
RAsl,V,IXe
X
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017~. POUCIAMENTOCML
100 2.145 2.244 6.831Reequfpa, fi temllnefar o a1tterM penftencf6rio d. SSP 6,831

• adqulrfr pfslof •• calibre . 4CI unld. 800 2.300 DI'
• adQulrfr coletee • P1'OWIde blta. unkt 300 800 O~-lIdQvfr1r.t;em. unfd. 800 2.200 O~-.cfqultltvlatu,.. unld. 150 '50 DI'
.• adQutrir ntaoees ftu. pera 't'fatura unido 150 <150 O~
-lIdqulrtr ntaç6n ft:lcn parti unidMin poICIoIs unld. o. 12 DI'
.• Rquirir Hand T.ne unId. 100 300 DI'
.• adquirir ncopebI calibre 12 unld. 300 750 O~
.• edquftfr metralhado, .•• unld. 50 150 DI'
.• adquirir mobllltrfos d~ unido 2.000 '.500 DI'
.• adquirir t'8dn tocais de 'nform6b unido •• DI'
.• itdQulrtr mfcroeomputadorea POrtl InStll8çIo nu redes tocais de Inftmn'tfctl. unido ll20 DI'
.•contratar peuoel pat'8 aumento do .tetivo. 52a 1.587 DI'
.• Implantar a carrel,.. de admlnlanelo pObClc8 l\II I'UNAP unido ,.a DI'
.• adquirir aeronavo POfll o OIretot da PCOF untd. 02 DI'
.• adQultlr velcufo de reprnenbaç60 PlIf1IIo Diretor d. PCOf

ÓRGÃO: SECRETARIA DE SEGURANÇA PÜBLICA-SSP
et". No"'" Atl'tld••••

SUBPROOR.AMA.I MfT A

025. EDIFlCACOeS PúaUCAS 3' 16.174 '03 16.611 '02 21.7 •••• 2.726 2".572
Seeretaria de Segurança Pública
.• rofonnllr Inatllllaç6es flaiell. m' 5.000 RA.'
.• construir gllraaem anexa m' 1.500 RA.'
.• c:onatruir almoxoriflldo e ~v1lhlo do mtInutcnçlo de veiculo., COftMf'VlIçlo e
",paroa m' 2.000 RA.,
• COMtruir aede • dep6aito de material da CESID!C m' 500 RA.'
Centro de Intemamento e Reeducaç60 m'
• retormar e adequar a. edmcaç6n extuentes. m' 10.500 RA-)(N
• Inatah.r sistema de iluminado de seguranea do perlmetro m' 40.000 RA.)(N
•. alteror e ampliar Recopçlo e Rovista m' 350 RA.XIV
Nüeleo de Cwt6dilll de aro.llla m'
• alte •.•r e ampUar Recepçlo o Revista m' 350 RA.Xrv
• gllllp6e. agro-Induatrlllll. m' 1.000 RA.)(N
• reformlllr e amplllllr Admln'-traelo m' 600 RA.XVI
• reformlllr e adequar eareentgom e atividades mült!pf •• do Presidia Feminino m' 2.500 RA,.II
• reformlllr e Instalar cercas e alambrados no Prnldio feminino m' 10.000 RA.n
• reformar e adequ.r can::eragem e .tivldodea mültlplltS do Nücleo de Prlslo semi

.bo"" m' 3.500 RA.X
• reformar e Instalar cercu e alambrllldoa m' 5.000 RA.X
- construir PenltenelAriIIl m' S.ooo 12.000 RA.)(N
• con.truir Penltencl6ria 11 m' S.OOO 12.000 RA.)(N
• construir Penlhtnelária 111 m' 18.000 RA,.XIV
• construir Penitenciária m' S.OOO 5.800 RA.)(N
• con.trulr Hoapit:DI do CU'St6di:8 de Trotamento PsIquiátrico m' UOO RA.)(N
• construir Coml)llnhia de Apoio, ~11mçAo TribuUlril m' S70 RA.'
•. construir odlflcaç6o paro a Ouvidoria dIi Policia Mnltar m' 350 RA.'
• eoMtrulr hanaar para hoIleõptero m' 1.000 RA.'
• construir mfnkentro odontof6glco m' "O RA.m
• cOMtnd, 8otalh60 de ()penaç6n !apocfais m' 1.~ RA.'
• construi, e.talhlo Judlclflrlo m' 1.~ RA.'
•. COMtrvI, 8atalhlo !splanacla m' 1.~ RA.,
•. conmulr Compenhla de SIo SebntiIo m' e70 RA. XVI
•. cons:trulr r e.ta1h6o de Trtrrsíto m'

,_
RA.m

•. construi, 15' 8PM em Ceiltndia m' 1.~ 1 RA.IJ(
• construi, Ccmpenhia Apofo Turismo m' e70 01 RA.'
•.COMtruir Minl--Centro OcIontot6gico m' "O 01 RA.'
• construi, r &tllhlo I!!!acolai, m' 1.~ 1 RA,.11l
• construir r Pavllhto do anexo QCG m' 3.350 01 RA.'
• construi, S' Delegacia Poflcial unld. OI RA.'
•. construir 21' Delegacia PeOelal unld. OI RA.m
• construir 32' OeIegacia Panelal unld. O, RA, oXII
• construir 7' Delegacia Polici.1 unkl. OI RAoXIX
• construir 2.1 Delegacia Policiai untd . 01 RA,".lX

ÓRGÃO: SECRETARIA DE SEGURANÇA PÜBLlCA-SSP
Allvtdldn In~n\lcJonm

SUBPROQR.AMA.I Mfl li

021. AOMlNISTRACÁO GERAI. 629.6es 1.091 '09 630.881;'/ 1.929.3.49 3272 1.932.621

• manter o funelonamento da SSP, PMOpr, CBMOpr, PCDF, O!!:TRAN ti FUNAP unld. DF

• administrac;Oo de pesaoal da SSFt, PMD', CeMOpr, PeDI'. OI!TRAN ti RJNAP •••... 26,786 27.388 DF
• manter o sisttlmo Pef'lltenc:h\rIo unido , 1 DF
• pag.mento de Grvtfficllç60 do Operaç6n Especiais aos servIdores dlll PCOF

DF

023 • O1VULGAÇÃO OFICIAL 'S5 'S. 1..458 1.453• publleidlldo ti ProoaQlInd. do OeTRAN unld. DF

024. INFORMÁTICA 3.706 222 )929 11.119 661 11.786• manter proafllm.s aolielltivos do D!!:TRAN unido DF
o manter D'OQfllm •• ti aplicativos dlll prUNAP unld. DI'

0174. POLICIAMENTO CIVIL 575 2M 0.2 1.724 •• 3 2.537
• manter laboratório de OtISoQuisa de DNA unld 1 ,
• manter labo~tório de erimin.Usüc:. do Distrito precterol untd 1 1
• mante, o palielamento e n&caliueAo de trtnsito do OETRAN unido S3 1M DF

0177. POLICIAMENTO MILITAR oIiIO; 2.751 3.153 1.220 0254 9.474
• manttlr palielamento os.tentivo fardado ele quardll

0421. Al.tMENTACÃO E NllTRICÃO 57 57 170 170
• altmentlu semoventet. da eoroorlc;io da Policia Militar animai '30 '36 DF

Oolil28. ASSIST~NCIA MÊOtCA e SANITÁRIA 5'0 5'S 1.6.45 1645
•••• iatir dependenbn; do Policia; Militar. &mbelro Militllr

0431. PRODUTOS PROFILÁTSCOS e TERAPeUTICOS ,o lS 54 5'• adquirir medle.mentoa unld. DF

0445. PREVlOéNClA SOCIAl. li INATIVOS e: PENSIONISTAS 187.739 187.739 S63.217 553.217
•. ,..nz., PlQomento d. inlItivos o penalonlatn: PMDfI'. PçDpr • ceMOpr ...... 7.255 7.255 DF
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0486 - ASSISTêNCIA SOCIAL GERAL 6.545 6.545 19.636 19.636
• conceder ben!"ldoa e Mr'Y\donn.: SSP. PPID"', CISMCF. PCOft, O!TRAN,

O~!'UNA!' •..... 26.786 27.•

0573. CONTROLE E SEGURANÇA DE TRÁFEGO URBANO
6.4!e 410 6.898 19.464 1.231 20.695

• m.nter alMlI1zaçIo ntltlQrtficI e •• maf6riCII
Slnalvertlclll unld. 6.025 16.075 DF
Sinal horizantll m' 83.500 2110.500 O~
SIMI semafórica unido 12 3e O~

• realizar campanha nos MI:Otiais edUCRvos (DI!TRANl unido a 24 O~

TOTAL 638.254 4.762 1011 $41.125 2.549.055 14.2e1 2.583.342

ÓRGÃO: SECRETARIA DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL - SES
Pro em • No..•.••Atlvld.s ••

$UBPROGRAMA/M!TA

0021. ADMINISTRACÃO GERAL
• çontrataçlo de 4.000 servidores Pessoa 2.000 2.000 DF

0025 • EDIFICAÇÃO PUBLICAS 5.000 26,783 31.783 17.000 39800 131.878 188.678
• concluir Hospital ReQional do Parano' unido 01 VII
-construir Hospital Regional de Samambaia unido 01 XII
-construir Hospital Regional de Santa Maria unido 01 Xlii
• construir Centros de Saúde em:
Plllranoa unido VII
Plan.nina unido VI
Samambaia unido XI1I
Sobradinho 11 unld. V
Slo Sebastilo unido XIV
Recanto das fmas unido XV
Santa Maria unido XIII
• construir Posto. de Saude em:
8razlAndia unido 4 IV
CeilAndia unido 2 IX
Parllnoa unido 6 VII
Planaftina unld. 5 VI
Samanbaia unido 6 XII
SobtDdlnho 11 unld. 3 V
Santa Maria unido 10 XIII
Riacho Fundo unido 3 XVII
Qua" unido 1 X
Recanto das emas unido 4 XV
Slo Seba.tllo unido 2 XIV
• reformar, recuperar e ampliar Hospitais, Centros e Pastos de Saude m' 50.000 150.000 DF

TOTAl. 12.657 26.783 39.440 36.554 39.lIOO 131.878 208.232

ÓRGÃO: SECRETARIA DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL -SES
Atlvldldnlnl1ltuc:lonaJ.

RS1.000

SUBPROGRAMAI M~ Ao

.reallzar li inveltigac.lo emSO" dos agrllvos notificados

.reallzar medidas de controle çablveis nos agravos notifiçados

0430 - VIG1LÃ.NCIA SANITÁRIA 32 '60 212 97 540 637• desenvolver atividades atr1l. de :
• aumentar em ao•••o monitoramento d. serviços de interesse para a •• ude
(Visita.) unld. 93.000 278.750 DF
• aumentar em ao.••o monltoram.nto de produtot de Inter •••• para li ••ude
(coleta} unido 3.380 18.080 CF
• incrementer em 70 ••• li re.lezaçio de exames I.boratórial. pIIn1 : prevençio de
colenl, an611•• s parasitmóglcos em alimentos, contrple de qualidade em
alimentos, "neamonto, medicamento. e correlatos e água unld. 3.037 13.520 DF

0431 - PROOUTOS PROFILÁTICOS E TERAPêUTICOS 900 900 2.700 2,700.re.Uz:ar a coleta e processamento de •• ngue de modo a suprir as nesee.sldDde
deste produto e seus derivadO$ unido 63_000 189.000 CF
-realizar a Produelo de albumina humana para suprir a. neceslldades da Rede unido 13.000 39.000 CF

0432 - SAUOE MATERNO-INFANTIL 3.690 3.690 11.070 11.070• prestar a•• ist6ncia atrav6s de:
• prestar Assidnel. Médica e realizar camp8nhal educatival em <tO'I dai
mulheres na idade & <tOa 85 anos (Climat6r101 pe •••• 26.000 ".000 DF
• reduzir a mortalidade infantil no O,.., para atingir o coeflciente de 15 óbitos por Oblo
1000 nascidos vi'IQS 11000 16 15 DF
• assistir às Qestantel e realizar 85% do. partos nos hospitais da FHOF ...... 49.030 147.090 DF
• incrementar o numero de exames panl prevenir o c6ncer c«vico-uterino e de
mama pe•••• 60.000 240.000 CF
- Implementllr ai atividades de planejamento familiar pllra atingir a cobertura de 300.000
60% d. DOPul.cIo atvo pe •••• IlOO.000 O~
• auegurar o atendimento odontol6gico restaurador clrurglco • criança. de ate 5
anos e a escolares de 6 a 12 anos da rede pública, visando. cobertura d. 50% .

pessoa 253.373790.118 O~

0486 - ASSISTêNCIA SOCIAL GERAL 30.808 30,805 92.424 92.424• conceder beneflcm a •• 1'Yidor•• pe •••• 19.1IOO 1e.soa DF

0495 - PREVlOêNCIA SOCIAL E INATIVOS E PENSIONISTAS 125,920 125 i20 377,760 377.760• realizar paqam.nto de inativos e PensSonlstal ...... 5.600 5.lIOO C~--'

TOTAL 755.854 10.907 7M.781 2.287.583 32.n1 2.300.284

ÓRGÃO: SECRETARIA DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL -SES
AUvldld •• In""uelon.l.

suePROGRAMA I Mel' A

0021 - ADMINISTRACAO GERAL
• manter e aperfelcoar o funcionamento d. ses, prHOF, prUNO. HEMO,ISOP unido 4 4 ~
• adQuirir velculos unido 3S 70 C"
• manter as vagas de residAncl. nlo mtdica pe•••• go 270 C~

• adiTliltraçlo de peuoel ...... 1i.eco 1i.soa C~

• Implantar o .tendimento 2" nos çentroa e poltos de •• udo do DF

0023 - OIVUlGACÁO OFICIAL 266 266 656 656
• dar publicidade dos .toa, fatos e PO!ltIcaa pUblica. unido 20 110 ~



Págiila30 Suplemento do Diário da Câmara Legislativa Brasília, quarta-feira, 28 de junho de 2000

0024 - INFORMÁTICA 552 .86 1.038 1.655 1.4se 3.113
- manter M .Iatem •• de procnaamento de dadoa dos órglo. da 're. de MUde

unld. D~

00217. TREINAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 700 18 7'8 2.100 54 2.154
• Aal1lntir o aper1eiço&mento profissional dos uNido,.. d. 8ra de aaUde •..... SOO 1.500 DF

0235 • BOL.SAS DE eSTUDOS 7.592 7,592 22.775 22.775
• conceder boi ••• de ntudo • residenlea •..... 530 530 ~
0428 - ASSISTêNCIA MEDICA SANITÁRIA 135.679 8.913 144.592 407.037 26.739 433.7715
manter. rede publica .travá de
• raalizar exames laboratoriai. relatNo. ia lItivld.dn do Programll de S.üde do
Trabalhador e os exames na área de bloWQia m6die. exames 50.000 180,000 DF
• reallZllr cobertUnI de Intemaç6es unido 110.000 310.000 D~
• re.lIZ111fcobertura de conaulta. unido ~_034.000 1$.906 000 DF
• relllzar exam" unido 4.!500,00Q 13,!IOO.000 D~
• Imp/antar os aerv!ços de atençio8I portadores loblo-Palatai •• visando.
cobertura d. demanda existente ••.... 2.500 10.000 D~
• realizar atendimento a pacientes portadores de di.turbios neuromotor Hoapital 1 2 DF
• realizar a ampllaçlo de aerviços de emerg6ncla 24 ha. nos hcnpitaia da rede em
odontoklqia H_' DP
• implementar os aeMços eapeclaliracloa na ima de: Ortopedia, Cardiologia,
Neuroloaia, Oftalmologia e Odontolc>al. nos hospital. d8 Rede Hospital ~
.Im~r Unldadele.pecJaIlZad.' no tnItamento de recuperaçio doa
deoendentea qulmlcoa HoapíIaI D~

0429. CONTROLE OE OOENCAS TRANSMlSSivEIS 2.306 2.306 6.$118 5,918
• vacinar 100'" da populeçlo afvo (esquema b"tco, poIàomhtlitli, DTP, Trlpi.
Viril, Ante-Sarl!mDO. Ante HaemoDhllia, Imunobioloaicaa eSPeCiais) WI_ U1I2 ..520 D~
• reallnr examn. labcntórlais de aaroa notifidveis unld . 20.000. 51.150 ~
• A1Ir1intir o .tendlmento ambulatorial Pllra pecl.ntn do DSTlHrv. AIDS •..... 7.lllI7 23.062 D~
• reallzer intemK6es de PIIclentM com 1nfecc6n opot'tuniata •.•AJOS ••.... 15. <61 D~
• controlar a ocon'6nci. de ToxoptaamoM em gestante e rec6m-nncidos e d.
tenl •••• clatiscercoae peUOIl Sl7.109 307.095 D~
-reallnr em lSO'Io vaclnaelo na árell d. zoonoae Animais 182.000 577.OM ~
• realizar em 40 ••••a In.peç:Io de ireaa pari! control. de InMtoa e outros
.rtroDOdn. murldeoa e cricetideoa Animais 182.000 577.1125 D~
-realizar a notlflcaçlo de 9O'It da. doonç8s transmlulveia de rtOtificaçlo
comeulsória ...... 20.000 60.000 ~

ÓRGÃO: SECRETARIA DE PLANEJAMENTO-SEPLAN
Ath,ldMHln.tltuclonl'.

$UePROGRAMA I M!T A

0021 • AOMINISTRAÇAO GERAL
39.087• manter e aperfelcoar os aefViços admlniatnlttvo. unld . 02 02 DF

• sdminiatraçlo de pessoal ...... 250 2SO D~

oo24.INFORMÁ.TICA 700 200 900 2.100 600 2.700• manter tec:nologlCllmente atualizado. os .Iatem •• de Informatizõllçio da irea d.
pI.n.mento unido 05 05 D~

040 • PLANEJAMENTO e ORCAMENT ACÃO 500 500 1.500 1.500
• formular, acompanhar e avaliar planos, orçamentos e programa.
oovemamental. DF
• eaPllcitaçAo t6cnica e gerencial de recursos humanos •..... 150 .SO DP

0486 - ASSISTêNCIA SOCIAL GERAL 108 108 32' 32<
• conceder beneflcios Il101 servidor •• da SEPI..4N •..... 2SO 250 D~

TOTAL 13.937 1•. 537 .'.8,1 1.eco .3.811

ÓRGÃO: SECRETARIA DE OBRAS-SO
Pro Ilos. Nov•• A1'V'd-.. RS1000

't-W'lC£IRO

SUBPR:OGRAMA I META D£SP£SMoe.•.... ""
Ca-ITN..IolCA

- melhorar o SI.tema Viario: pon~ crltlcos D~
.Are. de engenharia de Tr6nsito. mocl.mlZaç60, controle, banco de dados,
eduelKio, fiacallzaçlo, etc. Km 1.937 DF

0572 - TRANSPORTE METROPOUTANO. 135,374 135.374 102.460 102.460
• concluir a Impl'ntQçAo, viabilizar o fundonamento • manutençAo. unido DF
- cO'"atruir o ramal Cama I Santa Mari. I Reearrto da. emas / Samambaia unido D~
• ~••• rnentar a 41 vi. TagullltinAa • Plano Piloto

057:;. ,'IAS URBANAS. 51.972 51972 325301 325.301
.Im~!ltar via. e obra. complementare. de urbanlzaçio n•• RA.s, na. are •• de
~mento habitacional, nu areal de program •• habitacional. de interesse
social do O'" e na. áre •• de expana60 economlca:
-Rede de agua. pluviai •. m 38.025 137.922 D~
-o.'erias de ÁA1.íaaPluvial •. m 1.338 <.8 ••.• DF
.Pa'limentacJo Aafáltica km 171 522 DF
""'Io.-fio. km 316 1.147 D~
-P1I.aeios m' 38.081 138.125 D~
4,r.ma m' 512.925 337.054 DP
.praça •. unido 1~ 5< DP

.implantar vi•• e obras complementare. de urbanizaçlo em novas ocupaçc5ea
habitacionais: Agua. Claras, Setor Sudoeste, Setor Noroeste, Catetinho e Taquari div 10 ••• 90'" DF
- urbanizar e implantar paisagiamo nos Htorea culturai. sul e norte. div 25 ••• 75'" RAI
- reorganizar o Setor Central êie Bra.ma: SCS - SAS - S8S. SRTV. h. 23,55 35,32 RAI
• Implantar o programa de arborízaçAo unido . 100.000 400.000 DF
• executar rettflcaç6ea no .i.tema viario; DF
.pro}eto unido 1
-pavlmentaelo aafáltica m' 20.111 40.224
.met()t,-fios 7.047 14.094
- executar obra. de urbanizaç60: Port6ea d. entnld. de 8rnlUa, Projeto 011.,
Porto Seco. revltaliz:acJo d. avenida W3ISUL dlv. 15 ••• 85 ••• D~
• reestnrtul'llr a elc: EIG x Via do HFA (Sudoeste) e E!G li: I!ixo Monumental dlv SO'" SO'" RAI,RAXI

RAI,RAIU,
RAIX, RAX.

• re.U:.r estudos clcloYl'rioa e impl.antaç6ea dlv 25 ••• 15 ••• RAXI
• Implantar 'rea. de "porte e lazer dlv. 25 ••• 75'" ~

TOTAL 6SS 273.230 273.107 2.58S 830.718 32.844 873.e97
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ÓRGÃO: SECRETARIA DE OBRAS-SO
Pro .tOll • Nov •• AIIYklad •• RSt 000

FlslCO

SUBPROGRAMA 1M!T Ao DESP[~OE

"""'"'"con""""
0024-INFO TICA
• Implant:8r, amplia, fi aperfeiçoar a. unidade. de pfocenamentos de dadoa da
Secretaria d. Obra •. unld. OP

0025. EDIFICACÕeS PÚBLICAS 7893 7.893 78.148 78.148
• construir. Biblioteca Nac:ional. o Museu Histórico Nacional. o Flr6dio do Arquivo
público Nacional. Pr6cIio Adminstrativo • Implantar galeria. aubt8ntne •• na.
• etorel cultunlll. lul fi norte unld . 7% 93% RAI
•••construir pr'dlos próprios do Pode, Público m' 2.844 7.500 OF
.' reformar ptltdloa fi próprios do Poder Público m' 4.000 20,000 OF
• construir Estaç60 Rodovl.ria Intern.taduallnterflgadllltO SI,tema Metr6 Terminal
de Integraç60 (Termlnlll Metro-RodO'l'41r101 unld. 10% 90% RA-I
• conatruir fi ,reformar prêdlol de Mporte fi lazer dlv 20% 80% OF
• construir, ampliar e reformllr unidade. IIdmlniatfatlvas do O!RIOF unido 2 1!8 OP
• ampliar., modemiZllf o Centro de Conve~. unld . 1 RAI

0035 - PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA: 250 250 250 250
- in'lfttir na mel nona doa .el"llços de tgua pot6'1el, esgotamento sani1:lllrio e
energia, .trava de SubKrlç'o de Capltl!. dlv. 25% 75" OF

0269 - ELETRIFICAÇÃO RURAL. 900 900 3.000 3.000
-impl.nlar eletrlflC8Çio rural ...- 500 1.S00 OP

0327. IIlUMINACÃO PUBLICA 1,350 ~- 1.350 4.690 4.690
• implantar lIumJnaçlo Pública. Pc,to 1.000 '.690 OP

0448 • SANEAMENTO GERAL 855 18.900 19.755 2.565 89.123 32.844 124.532
- implantlilr o SI.tema Corumbá dl'l. 10% 90% OF
- m.ntef bocn de lobo e galerias m ".000 258.000 OP

0455 • DEFESA CONTRA EROSÃO: 810 810 2.100 2.100
- elaborar proJetoa, ccnservaçlo d. aoloa, rnliz8çlo d. drenagem e aterTo. dlv 30% 70% OP

0531. CONSTRUCÃO E PAVIMENTACÃO DE RODOVIAS 36.$34 36.208 144.255 144,255
• ~v1rnentar rodeMa. I<m 10.8 "'1,7 OP
- ccnalrvlr ,. fabraMa exclu.1w pI trlnaporte coIett'Io na rodovia. Km 2'.3 41,5 OF
-eGn.truir vt•• mIorglntll. I<m 37 7U CF
-1mpl'nbu trII'Chelnt / vtadutD Km 0,8 1 OF
-duplicar rodovin I<m ',1 21S," OP
<enatrulr e:-.aegens d. pedntrea unld. '.7 53.5 OP
-eoMtn.lir / alaraar pontes naa rodovi •• vIcIna'- unld. 3,1 . 1'.1 OP
-implantar 1l;ac6n vI'rl •• trln.verul. n. DP-003 (da. marginal.) unido 3 OF
• !laborar Projetos !xecutNos Km 48,1 11/1.1 OP

0538 - CONSERVAÇÃO DE RODOVIAS 18.721 18.370 90,141 88711
-tratlr pontos crllicos unld. 2.3 11,8 OP
•• in.liz8ç1o de rodovi •• horIzonta1lYertlc.I I<m 78 322,8 OP
-.In.llzaçlo •• rne:fóriCtl (velculoslped •• tres) unld. 3.1 18.1 OP
-restaurer Rodovia. I<m 78.2 31lUI OP
.rntlunu Obra. de Artes e.pecial. m 195 807,1 OF
- melho,..r o SI.tem. VI'rio: divetu. rodovias Km 1.8 OF

ÓRGÃO: SECRETARIA DE OBRAS - SO
Atl .••ld"n ."~ltuc:lon.l.

RSUlOO
FlslCO FNllrNCEIRO

SUBPROORAMA / META
OESPESASOIE

"""'"'"C(HTN,JoO,O'"

0021. ADMINISTRACAO GeRAL 107.895 331.259- manter e aperfeir;oar o funcionamento da Secrebllrla de Obnl.\ NOVACAP e
OfR. unido 3 3 OF
• AcImintlitraçAo de pesaoai da Secretaria do Obras. NOVACAP e DER. ...- 6.01!8 6.068 OP

0023 - DIVUlGACÃO OFICIAL 446 "8 2.418 2.418• ,.all%ar publicidade e pl'tlCHIgand•• NOVACAP • DER. unido OF

0575 - VIAS URBANAS 5.350 5,350 16,050 16.050- manter li infra e.trubJ,.. urbaniatica ckt DI.trito "ederel:
• manter e eonaerv.r vi••. I<m 398 1.592 OF
• mante, o sistema de drenllQem pluvial. unido 1 , OP
- manter .• infra-eatn.rtura urbana. lNOVACAP) I<m 150 '50 OP
• recuperar guarda-corpo CNOVACAP). m 80 180 OP
• manter área. urbanizada. m' &O.OCO 240.000 OF
- conservar e reformar equipamento. de esporte e lazer dl'l. 25 •• 75" OF

0326 - PARQUES E JARDINS 5.700 5.700 17.100 17100- m.nter ánta. verdes e do cerrado (NOVACAP). km' ,7 1.1 OP

0466 - ASSISTENCIA SOCIAL GERAL 10,032 10.032 30.096 30.096- conceder benencios a servidOfM da Secretaria de Obra •• NOVACAP e OER. ...- 5.711 5.711

TOTAL 129.425 1.985 131 .• '5 390.953 5:955 15 388.923

ÓRGÃO: SECRETARIA DE GOVERNO-SEG
AlI.••ldlCln Inltl1uc:lon.l.

SUBPROGRAMA / MI!TA

0448. SANEAMENTO GERAL
<enstruir e manter galeriu e reei.,. de captacAo de 6Qu.•• pluvlai. untd. OP
- recuperar eroa6e. unido OP

04!15 • ASSISTêNCIA SOCIAL GERAL 2301 2.301 6903 6903
-conceder Beneflcios aos Sel"l. da SI!Q ...- 270 310 OP
-coneeder 8en8flcioa ltCS Servidores da SUCAR ...- AR'•

C4!7 - ASSISTêNCIA COMUNITÁRIA 55 55 164 18 •
• promover A•• ist6ncia Social Comunlt6ri. ,_ lamllia. carente. famllia 80 2<0 OP

0532 • TERMINAIS RODOVIÁRIOS 780 780 2.340 2340
.manter estaç~.,. rodo'li"l •• unido OP

0534. ESTRADAS VICINAIS 234 23' 702 702
-con.truir e recuperar e.tradas vicinai. Km OF

0575 - VIAS URBANAS 1~6 156 468 466
-recuperar viu pública. m' OP

TOTAL 82.736 9.188 78 102.000 273.805 31.760 .335 308.000
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SUBPRO<l_/~A

0021 AOM1NISTRACÂO GERAL
~.nter o tunelonlunentD d. Secretaria
~.nte, o Conaelho de Oefeu dos DIreitos do NeAl'D
-manter o CoMelho dos Direito das Mulheres
~.nter o Consolho de e~ntet do OP' • CONI!N
-manter o Conselho dos Dlreim d. Crilnçtl e do Adolescente
.",anter Consolhoa Tutel.fM
,"",.llu, Cerimonial do Governador
-manter o funcionamento da Coord. P11111AalunM Intemllleton.l.
-manter a Coord.panl InteQroeAo do. Pe.aoo F'ofadonl de Oe1ic:i6ncil>
-ma"tor a Subsoc. pa,. A'.untos do Idao
-manter o funclonllmento da SUCAR
-mantor Admini.traç:6e. Regionais

.admlnl$traçAo de posao.IISEa

MJmlnls1nlÇ6o de p01l8ooIlSUCAR.RA,',

-aQult.lcAa de m6ve1s DlequlpamentM de lnformá.b • SEa
4QultJçAoIdMenvommento do Siatem. de Infonn6t1ca • Sil!O

0024. INFORMÁTICA
-Cria, MfVÍÇo Web (Provimento de Aeeuo • Intemel d. SI!O)
.Retntnrturac;Ao da Reele e MIcrocomputador" da SEG
-adQuirir novot. comDUtadotM SeQ
"Qulrir equipamentos de auporte • Inform6t1Ç8 • S!O
-implantllr Sistemll de Proceaumento de Ogdos • SUCAR

-Manter SI.tom. de Proceaumento d. Otldotl

00'Z5. EDIFICACÂO PúSUCA
-e:onstnllr, ampliar e reformar ptlldlo$, pr6prios e ptIrqutt1i de Serviços
emlnfstrDtlvos
-eonse1'VIiIr pr6d1os e pr6priot,

0224 • oeSPORTO AMADOR
"'OfOmovef rividades ttSPQftivn (SUCAR)

0228. PARQUES RECREATIVOS e OESPORTIVOS
~.nter PlirqUM ReerutNo e Turlstico
-ntCUDef1IIr o construir ~s o Quadras esoortlws e g1ntalos

0247. OIFUSÁO CUL.TURAl
~r lItividadn cutlurals

0323 • PLANEJAMENTO URBANO
.executar o manter otns d. urbanlzaelo o al.n:Ilnamento

0327 • IlUMINACÃO PÚBL.ICA
•Amplllir e Manter o Slstem. de llumln.m Pública

unld. 1 1 DF
unld. 1 1 DF
unido 1 1 DF
unido , 1 DF
unido 1 1 DF
unld . 12 19 DF
unido 1 1 DF
unld. 1 1 DF
unld. , 1 DF
unld. , 1 DF
unld. , 1 DF

unld. '9 19 AR'...."'" 1.180 1.180 DF

••• soa ".540 4.540 AR'.
unido
unld.

'56 1.374 26 t.556 1.043 3.llOO '.5 5.128
unld. DF
unkt 3 DF
unido 2 DF
unld. 12 DF

AR's e
unlcl. SUCAR
unld.

9'6 1966 2.902 2.e08 6.esc 8.868
AR'••

unld. SUCAA
AR'sa

unld. SUCAA

2:1" 23' 702 702
unido AR'.

1.030 172 1.201 3.089 660 3.749
unld. DF
unkt DF

7.0 763 2.340 30 2.370
unld. DF

9.360 t.560 10.920 26.080 6.000 32.080
unld . DF

13.260 1.560 14.820 36.902 6.000 42.902
unld . DF

ÓRGÃO: SECRETARIA DE FAZENDA. SEF
etotlINQ¥ •• Allvtdlld"

~llI!fA

008. AOMINSTRACAO FINANCEIRA
~undo de llauidoz
• prover meios de pilgomento a ga,..ntir I liquldaç60 d •• obrigaç6e'l contratuais unido 01 O, DF
nsumidaa pelo Olstrito Fede,..1 Junto lO Sanco do erasll oba. (obrigaç6M
contratual, re10ranM ao llel'VÍÇo da dlvkta, compreendendo arnortizaç60 o
enearvo-)

Projeto de ModlmlzocAo
.Impfementar o Projeto de I'Ofbleclmento e t/cldemlzaçto da Atea fracal do OF.
Área nnoncel,.
1. reviNr o atu.liza, Q lealslacio da Admlnl.trac60 Flnoneelrs unido 01 DF
2. d ••.• nvoIYor e Implantar .Istema de gOStA0 da Olvld. I'undltda do Olstrito unld. 01 DF

Fede,..'.
3- aprimo,.., •• atividades de c:on~llclaçlo ori.ntlçlo. control •• registro das unido O, DF

ODef"8C&OIcontibeis da admlnistr.do financeira
4- dM.tJnvotvar sistema de apoio b ItMdados d • .:programltçlo fin3nc:elrs e unld. 01 DF

controle de ft\D'O d. caixa inteQrado ao SIAFEM e 8FT'"

0024. INFORMÁTICA '0' 10'
• ampliar. rodo d. computadores da SUAUO. unido 01 OF
• re.llmr a revisto QtJf1Ildo SIAFEM e deaenV'OMmer'lto do novas rotinas unido 01 DF

0030. AOM1NISTRAC.AO OE RECEITAS 2 ••• 1.297 3.985
.Impl.menbu o Profeta de 'Ol'bIec;:lmento e Modernlz.oç6o d. Atea Fiscal do OP.
Az •• Tributina
1.Administrado
• equipe de Coordenaçlo do projeto. d.sposal admlnistrativa_, matertll do •...•. M DF
exoodionte.
2-Consultorla
• c:onsuftoria nu diYorus t,...s contempladal peta Projeto vtMndo o unld. 21 DF
fortalec:irnento _ modemlzac:Ao do SUR!C
3-C.pecitado
• treina, aevidortJt, da SURfe •..... 1.000 DF
4-equlgemonto de Info""'tk:ta
• adquiri, oquiPllmentDs PIIrs rnodemlza* teçno/6Qlc:a da SURe:C unld. 13 DF
5-I!Quipemonto d_ Apolo e ComunaeAo
.• adQuIri, tJQ\Ilpemento pera fortalec:lrnentD da 6,... ftM:II1 unkt 11 DF
~nfre.e:atnItu,.
.•COMtNçIo _ adauac:Io flsk:a de .mblentea unld. O, DF
7-outros IrrtMtlrnentos
• dupeu com concuno a folh. de ticnk:os bi~rtos unld. 48 DF
~m~
a.stoe I'lna"",roI
• custos COtn f\Indo de v\a1l'nc:18 (etC), c:omin6o da c:r6dito _ juros unld. DF

0032 - CONTROI.E INTERNO 2'3 ,., 171 '"• dtJMtrtOlver e Implant:ar neM) modelo organiDdonal e operadonal paf'Q o unido O, DF
Slstem. de Contro'e Interno
• ~r _ Implantar sistema •• DOia •• atMdedM d. auditori#l unido 01 01 O/'
• atualizar e ampll.r acervo de doc:umentaç60 t6c:n1ca • villbilita, ltCeUO .unld. 127 254 DF
automatiZado

TOTAl 14.139 • 48.522 S3.3lI1 7.548 74.773 82.419
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0228. PARQUES RECREATIVOS E DESPORTIVOS 170 170 1.089 1.089
• Implantar clube. de unidade de vi:lnhanc:. em toda. a. cidades unido 04 11 DF
• construir centras de esporte e lazer no DF em plrçerill com a iniciatfv8 privada"
•• comunidades unido 03 09 DF

0234 • ASSOCIATIVISMO ESTUDANTil 31 31 100 '00
• desenvolvor prOQramas de fortalecimento das IItiyjdlldes estudantis do O~ unido 20 03 DF
• apoiar a. inleiativas comunitárias vi •• ndo paz na' ncolaa unido li li DF

0247. DIFUSÃO CULTURAL 10 10 40 40
• concMler espaços para exposiçAo de novos talentos jovens m' 1300 40000 DF

TOTAL 371 40 411 U09 120 2.029

ÓRGÃO: SECRETARIA DE ESPORTES E VALORIZAÇÃO DA JUVENTUDE-SEVJ
Atlvld.cl •• 'n.tItUc:lonal. R$1.000

FlslCO

SU!lPROGRAMA I META OESPESASO£......••.
"""' ........

0021 • AOMIN1STRACAO GERAL 4,250 12.750
• manter e aperfeiçoe., o funcionamento da Secr8tarill de ~.portn li Valortzaçio
da Juvent\lde unido 1 1 DF
• admini.tnIçlo de peasoa' ...... 14. 148 DF
• manter li reformar prédio. e próprio. da SEVJ unld. e 18 DF

04e6. ASSISTÊNCIA SOCiAl GERAL 120 120 360 360
• conce<ter beneficios a servidores ••..... '48 14' DF

0224 - DESPORTO AMADOR 1.469 1.469 3.611 3.611
• deunvolver. aooiar e realizar Pt'OAf1IIm•• na Area de lazer. recreaçlo unld. 14 42 DF
- apoiar iniciativas na promoeio de eventos esportivos unido ,. 54 DF

TOTAL 5.839 5.839 18.721 18.721

ÓRGÃO: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO-SE
etc.. No". Atlvlded ••

SUBPROGRAMAJ M!TA

01aa - ENSINO REGULAR
• Informatizar o aistema educacional escola 24 511 DF

Con.truçlo. Ampliaçlo e Reforma
fdueaçio lnflllntll
• con.truir e equipar unidadn escolarel escola 15 DF
• reformar e reequipar unidadea eKOlare. escola e DF

I!n.lno Fundamental
• con.truir e equipar unidlld. escolares escola 10 20 DF
• reformar e reequlpar unidades e.colares eKOla 50 100 DF
• ampliar e equipar unidades escolares ••I• 34 110 DF

ensino Media
• con.truir e equipar unidade escalar •• escola 7 DF
• reformlllr e reequipar unidades escol.,... Mcola 5 DF
• amplilllr e equIpar unidades ncolares ••I. 10 DF

Ensino Profiulor.al
• construir e equipar unidllld. escolares escola' e DF
• reformar e reequipar unidades escolares escola 3 DF
• ampliar e equipar unidade escol.res ••I. 20 DF

0205. ENSIN0 DE GRADUACÁO 100 100 300 300
• e.b\gio paf1ll .Iunos de ensino médio profiuionalizllnht e 'uperior alunos 500 1.500 DF

0237. MATERIAL DE APOIO PEDAGÓGiCO 3.513 3.513 25.539 25.539
• gaf1llntlr o acesao e perman6ncia d. criança na escol. escola 200.200 600600 DF
• apol.r profeuores com material dldAtlco. escola 5000 15000 DF

TOTAL 3.513 26.180 29.7i3 25.839 1104.803 6.138 239.780

ÓRGÃO: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO-SE
Att¥k1Id•• lnWlltuclon.l.

SUBPROGRAMA J M!T A

C21 - -\OMINISTRACÁO GERAL 592.251
• mtIMer o funcionamento da Secretarl. unido DF
. manter o 1uclonamento do Centro de Recursos T ecnolÓQicoa unido DF
Ildminisb'aclo de DesSOlllI ...... DF

;:4. INFORMÁTICA 91 91 273 273
• manter O .i.tema de proceaumento de dados unido DF

aleS. CRECHE 123 123 369 369
• manter croche unld . DF

01U. ENSINO REGULAR 431.9lS2 255 432.237 1.2113.943 765 1.2114.7011
• manter o ensino fundamental alul'O$ ""')('00 DF
• administraelo de pessoal do enalrtQ f\lnclamenbll ••..... DF
• manter o ensino media alunos " 000 270.000 DF
• "'lInter prog"'maa auplementarea de Assisr&nel. 110Educando .Iunos 82,000 ""'" DF
-executar pequenos reparo. 11manter 111in~talaç6es elétrica. e hidro-unltárias escola 511 1M DF
- mlnter o e,*no especial alunos :i.eco 11000 DF

0190. EDUCACÃO PRE.ESCOLAR 2.056 2.056 6.168 6.168
• mllnter o ensino twHaeolar alunos. "'000 '00000 DF
• conce<ter CMtt. pré-eSCOlar flIImllia 4.000 12,000 DF

0213. CURSO DE SUPLéNCIA 18 3. 56 54 114 lO'
• manter o enaino aupletivo .Iunos DF

0217. TREINAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 170 170 510 5'0
• treinar e C8D8citar pe'lOIll ••..... 15000 <5000 DF

022J • EDUCACÃO FiSICA 662 662 1.9116 1.9&6
• manter aa atMdadea de I!!ducacJo "1.lc. alunos "'000 DF

0235. BOLSAS DE ESTUDO 33.&53 33.553 206.158 206,15&
•. conceder 80laa I!!acola 1IImlll • 50 000 150,000 DF
• conceder !Sol•• Auxilio Nonnalnrt. alunos 2.800 '.400 DF

04&6 • ASSISTÊNCIA SOCIAL GERAL 32.341 32.3041 97.023 97.023
• conceder beneficios a aeMdorn ••..... DF

0495 - PREVlCe:NCIA SOCIAL E INATIVOS E PENSIONISTAS 2~1.3S2 291.352 874.056 874,056
• realizar gaaamento a metiYos e oenslonrst8. •..... DF

TOTAL HO.052 :lOS HO.3511 3.082.752 i18 3.083.1170
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ORGÃO: SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITACIONAL-SDUH
Pro etOll' NO'tn Alh'lcIad ••

SU8PROORAMA I MeTA

0022 • OOCUMENT ACAO e BIBl,.IOGRAFIA
-informatizar o arquivo de plantas de urbanismo, arquitetura e biblioteca. l.lnld. DF

0025 • EDIFICACoes PÚBUCAS 12 '2 160 '60• construir edfflclo Mete do IPOF. unido DF

TOTAl 30 40 13 166 179

ORGÃO: SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITACIONAL-SDUH
"'tlvldld •• IMtnuclon.l.

SUBPROGRAMA I META

0021- AOMIN1STRACAO GERAL
• manter o llperfelçOar o funcionamento da SOUH,IPOP e IOHA8. unido 3 3 DF
o admlnlatraçlo de pnsoal do SOUH. IPDF o IDHAB. •...... 03 • 030 DF

0023 - DIVULGACÃO OFICIAL 54 54 122 122.publlça, 8 divulga, aios, c6diQOS o ttablllhos dive.-.os .Ivo...,. DF

0024 - INFORMÂTICA 19 23 74 17 9'.implantar. aDerfeiçoa, sistema de groces.monto de dado. unld. DF

033. OiVIDA INTERNA 3.761 2,035 5,796 4.152 2.245 6.397-amortizar divida oriain'ria do SFH DF

0323 • PI,.ANEJAMENTO URBANO 304 'O 314 1.046 13 1.0'59-elaborar o revi •• , o POOT unld. 1 1 DF
-elat:.crar e reviur PDL unld. 19 '9 DF
.projeto. urbanl.tlcoa unld. 00 00 DF
-estudos urbanl.t1co. espeçlais unido 10 10 DF
.Implantar o SlTURB unld. 1 1 DF
.implantar o SISPLAN unido 1 1 DF

0472 .VALE TA:ANSPOA:TE 30 30 126 '26• con~er vale tran.POrte ...... 75 75 DF

0478 o SERVlCO SOCIAL 21 21 63 63.auxlllo creche •..... 24 24 DF

057. HA8lTACÃO ,sa 16179 16.537 2.138 66.200 Ei8338"produzir habitaç6Q urbana. unido 10,000 30.000 DF
.melhorar habitacc5es populares urbanas unld. "'000 75.000 DF
of'8Aulari%ar ImÓvel. unido .5.000 180.000 DF

TOTAL 25.871 19.98i 45.860 6eJM1 M.SSO 137.521

ÓRGÃO: SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO-SDE
Pro .101' Nov •• Atlvlel••••

SUBPROGRAMA I MeTA

0055 o PESQUISAS APLICADAS
- elaborar Pesquisa unido DF

0346. PROMOCÁO INDUSTRIAL 40 40 77 77•. implantar projeto de Treinamento e Capacitaçilo T6cnicQo Tocnol6glca de
Gerenciamento unld. DF
o criar Di.tritos Industriai. na. cidade ••• télite. unld. DF
• criar úlula. Industriais P8ra pequenos e micro-empred:rio. unido O,
• criar Di.trito Industrial para grandes Industrla •. unido DF

0354 o PROMOCÃO INTERNA 00 COMERCIO '0 30 50 50• Implantar projeto de Modemizacio de Micro e Pequena. Empresa. unld. DF
o cri.r setor de armazenamento unido O,
• Incentivar a c:riaclo de micro e PllIC!uena. empreu. e apoiar a. existente. unido DF

0355 • PROMOCÃO 'EXTERNA 00 COMERCIO 10 10 75 75
o implantar o polo Brasil. Centr:ll • Porto Seco unido DF

TOTAL 90 90 270 270

ÓRGÃO: SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO. SOE

SUBPROGRAMA I M!TA.

021- ADMIN1STRAÇAO GERAL 2.8<41
o manter o funcionamento d. unidade unld. 1 1 O,
- adminlstraclo de pessoal •..... 11. 11. O,

0346 • PROMOCÃO INDUSTRiAL
• manter Centro de Tecnoloaia de e"ama unido DF

0355. PROMOCÁO EXTERNA 00 COMERCIO ,a ,.
• promover li apalar semin6rios e pale.tra. unido DF

0486. ASSISTe:NCIA SOCIAL GERAL 10 10 30 30
o conceder benencioa a servidores ••.... 11a 11a DF

TOTAL 2.860 2.000 8.580 •. 580

ÓRGÃO: SECRETARIA DE CULTURA-SC
lI'ro 11:01• Nov•• AlIvld~"

l.
SUBPROORAMA I MEl' A

0217 o TREINAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
• DfOmove, a formaçio e C8I)11Çif;açlOdoa servidores d. SC •...... "O 1920 e,
Cl248 • PATRIMÓNIO. ARTisTICO e A~QUEOLóGrco 615 505 1.120 600 600• l'azer obra. de re.tauraçlo. P8isagl.mo e urbllniZlçlo do conjunto HJKO unido 01 01 DF
o ,implan1ar o Centro de Refer6ncia do Artesanllto e Arte Popular unld. O, 01 DF
o elaba", e impl.ntar o Projeto Museugr6fico da expa.tç.lo permanente do Museu
Vivo da Memari. Candanoa unido 01 O, DF
-inventariar o P.trim6nio Cultural do Dl.bito Federei unido 01 O, O,
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02047 - DifUSÃO CUL. rURAL 3,061 602 3.863 10.882 10.SS4• ltdQulrl, Instrumentos e eQulpomentot muaictlls Plr1I OSTNC$ unld. 50 DF
• implantar o ProJeta OfIc1nl do Saber fl'lWIt unld. 00 '00 DF
.ImDtantlllt o ProIeto Arte por Toda Perta unld. 0\ 0\ DF
- .-.cupenar e reequlpar o P6fo de Cinema e Vldeo unld. 20 DF
• cri., linha csoecl.1 de financiamento e Incentivo laQpotroçinlo de flllTlM unld. 'O 30 DF
o cri., o Parque das Naç6es, Parque Tem6tico &obre. eunura de cada um dos
palan com t8DresentaçlO em Bna,m. unido 01 0\ DF
• construi, o Comptexo Cultuflill da RepllbllCll em parceria com o Governo fl'ederal

unkt, 03 03 RAI

TOTAl. 3.780 1.307 5.Da7 11.842 11.&44

ÓRGÃO: SECRETARIA DE CULTURA-SC
AllYkl8dft !rmltuclon'"

$UBPROGRAMA 1M!T A

15,701 109 1S.8tO 47.313 41.313unld. 2 2 DF-- 551 551 DF

0024. INFORMÁTICA ,5 '5 70 30 60.Informatizllr e modemltor li se unkt DF

0031 • AsslsrE:NCIA FINANCEIRA
6'0 640 1.920 1.920•••• I.tir li $oc;ledade Civil Memorial JK unld . RA'

• ••• latir li fl'undaçio Oscar Nieme\l8r unld. RA'

02.6. PATRIM6NIO HISTÓRICO, ARTisTICO E ARQUEOlÓGICO 6\ 70 '63 27 2'0a dlvulQrw • hl.t6rl. do O'" unld. DF
a PnQufu, aob, •• hfat6ria do OP unld. DF
a pre.ef'Vllf • docu"",nta(.60 Dermanente unld. DF

0247 a OI;c'USÃO Ct...1.TURAL 1.920 60 1.980 9.4412 '60 9.822• maort.r O funclon.mento do. eacacoa cultul'1lis e de memóri. unld . 18 '8 DF
• mvltallur e tul1eton.r OiOSTNCS unld . , \ CF
• ClI'Of:'lO'¥efe Inc.ntivor PfOQl'1lmu eultu •.•ls unld . 000 '.000 DF
• 8DOiu e Incentlver •• rte e • cultura no ~ unld . '8 55 DF
• reformar pr6dios e próprios unld. • 10 DF
a mlntel O pruq"'ma m.l. do livro unido 1 1 DF
a c:remler a ISolu e,...lIIa da Produç60 Utet6ria unld. 1 1 DF
a pr6mlo Renato Rusao unld. , , DF

0486 a ASSISTI!NCIA SOCIAL GERAL
59' 59' 1.781 1.7151• conceder beneficios a servidores -- 55' 55\ DF

TOTAl. 18.950 213 19.182 60.669 237 6O.1lO6

ÓRGÃO: SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL - SCS
Allvkf..:!" lM1nucton •••

SU8PROORAMA.1 META

0021 a AOMlNSTRACAO GERAL
• manter o funcIonomento do unidade unld. \ , CF
a remunMllr servidores ...... 1011 '011 DF

0023 a DIVULGACÃO OFICIAL 15.~5 15.645 416935 46.935
a editar o 0I.6rfo Oficial unld. 360 360 DF
a re.llzor pubUcldode e ptOplIGanda unld. 1.500 '.500 DF

0486. ASSIST~NCIA SOClAL GERAL 55 55 '65 165• conceder beneficios li lIeMdores •..... 70 70 CF

TOTAL
18.250 1&.250 54.750 54.750

ÓRGÃO: SECRETARIA DE ASSUNTOS FUNDIÁRIOS-SAF
p M • Noof •• AtI"Id..:!"

SUBPROQRNM.I MeTA

0021. AOMlNISTRACÃO GERAL 1121 212 1.333 3.375 636 ".013• manter e aperfefçoGlr o funcionamento da Secretaria de Auuntos Fundi6rios e
Oepartarntlnto de Tert'ls da,rzOF unld. 0\ 0\ DF
• administrado de peuoel (SM e OTRtnO"') •..... \55 75 DF

0317. HA8ITACÕES RURAIS 1027 1.027 3.075 3075
a regularizar pn)pI"tedlldn unido 500 2.000 DF
a realizar Io¥antamento fundl'rfo unld. SOO 2.000 DF

0486. ASSIST~NCIA SOCIAL GERAL 140 140 412 412
a conceder beneficios o servidores -- 155 75 DF

TOTAl. 2.2M 212 2.500 e.Be2 7.500

ÓRGÃO: SECRETARIA EXTRAORDINÁRIA

0\
'0

unido 01
pe'a08 "O

0021 a AOM1NISTRAC"O GERAL
• m.nter e aperfeiçoar o runclonamento de Seçretari.
a .dmln.tntclo de pessoal

SUBPROCRAMA I MfT A

0495. PREVIOÊNCIA SOCIAL A IUATIVOS e PENSIONISTAS
a Implantar o si.teml de DMvldltncla comDlementar dM seMdores DÜbliço. unido 01 0\

1.0SQ 1050 3150 3150

TOTAL 2.350 \50 2.500 7.050 7.500
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ÓRGÃO: SECRETARIA DE ARTICULAÇÃO PARA o DESENVOLVIMENTO DO ENTORNO-SEADE•.. • Nov•.•• t••••ld8dn
RSUXlO

,1SICO FtW«:EIRO

SUBPROGR/lMA/MeTA

0110. COOPERATIVISMO
'implantar coopel1ltiva. de produçlo 1.1tei11l

unido 12 CF. !ntomo

0077 • IRRIGACÃO 40 40 l20 '20.perl\lraçlo d. poços artesia~ na regllo do entorno do O~ unido 50 '50 DF. entorno
I

0096. SISTEMA ce DISTRIBUICÃO De PRODUTOS AGRíCOLAS 30 75 105 70 225 20 315
.melhori •• em ntrad ••••• icinaia 8 ouu.a 'li •• de eacoamento d. produçlo Km 800 '.1lOO DF. entorno

0217. TREINAMENTO ce RECURSOS HUMANOS 300 300 900 900
.treinamento e qualificaçlo d. mio-dlM)bra na regilo do entorno

unido 500 '.500 DF. Entorno

0247. DIFUSÃO CUL.TURA 50 50 150 '50.promoçlo d. fnta. populares. evento. folclóricos na fDgilo do OF • e:ntomo
unid. 20 50 DF. Entorno

TOTAL 450 75 535 1.350 225 20 1.805

ÓRGÃO: SECRETARIA DE ARTICULAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DO ENTORNO-SEADE
Atlvld8dn lnstltuclonllt. RS1,OOO

SUBPROGRAMA I META

0021 • ADMINISTRACÃO GERAL 1.780 150 '.930 5.325 450 50 5.825
-manter e melhorar. e.trutura d. S!AD! unld. 1 1 DP
•• dmlnlstraçlo de Pessoal •...... ao ao DF

0024. INFORMÁTICA '0 25 35 20 40 '0 70
-lIdqulrir novoa ti manter os 8Quioementoa de Informática da S!AOe unid 15 15 DP

TOTAIS 1.790 175 1.985 5.3045 490 50 5.895

ÓRGÃO: SECRETARIA DE AGRICULTURA DO DISTRITO FEDERAL-SA
RS1000

SUBPROQRAMA I M!T A OESPESASOE

"-""'-'"0<"''''''''
0025 - EOIFICAÇOES PUBL.ICAS
• construir ag6nel •• unido DP

0080. PRODUCÃO DE SEMENTES e MUDAS 20 20 360 yÍo
• produzir muda. frutlferas, eercaa-'1iv8. omament!lia e de reflorestamento unido 300 900 DF
•• dquitir in.u~ ti impiemontoa .ATlcol•• unido 500 1.500 DF

0088. DESENVOLVIMENTO DA PESCA 30 30 90 90
• groduzir IIlevlnoa unido 1,000,000 3000,000 DF
• manter os tanques de psIcultura unido 020 020 DP

0105 - CONSERVACÃO 00 SOLO 50 70 120 150 210 360
• adquirir equipamentos unld. 003 ooe DP
• adquirir veicules unld. 2 003 DF

TOTAL '00 130 230 600 210 310

ÓRGÃO: SECRETARIA DE AGRICULTURA DO DISTRITO FEDERAL-SA
AlI¥ld.se.ln'ltnucton.l.

SUBPROORAMA I MI!T A

- re.nz.r fiaeallzlIeóea animai •
• realizar IInállMa I.baratoriai. veqetai •
• te. filar análiaes labonltoriai. animai •
• adquirir equipamento •
• adquirir veiculo.

0098 • eXEcuCÃO DA POLíTICA OE PRECOS 40 70 110 120 210 330
-adquirir equiDllm.ntos unido DP
- .dquirir velculoa unido DF

0111 - EXTENSÃO RURAL 1.266 240 1,506 3.7ge 720 •. 518
- ••• I.tir • produtor famiU.r ...... •. 230 4 ..•.•2
- ••• Istir a outro. produtor •• rurais •.•.... 5.34; 5.6115
- ••• I.tir a outro. público. benefici6rio. ....... 25,521 26797
- ••• l.tir .m AQricultuOl ...- 3.850 •. 000
• a•• lstir em com.n::ia1iZllclo aQrlcol. ...... 1.500 1.500
••• sistir em defesa aanit6ria veqetal •.•.... 1.002 2.000
- ••• Istir as aqroindústrias unld. 200 2.0
•• sslatir .s hortas educativ •• unido 3M 388
•• ssistir em melo ambiente •.•.... .50 1.G45
•• ssl.tir em peeu'ri. ..•... 2.940 3.087
- assistir em defe •• sanit6ria animal •...... 2.950 2.950
- •• sistir em economia dom'stiea femm. 1.3.3 1."10
- ••• istir a oraanizaçio rur.1 unido 17. 104
- a.aistlr a reforma QQr6ria famm. 538 538
- ••• istir em cr4Ktito ruOlI (Protetot.) unido 320 ""
0112 - PROfv1OCÃO AGRICOl.A .70 470) 100 5.273 '.410 15000 300 16.710

- .dQulrir material DI revenda unido 1.500 •. 500 DF
- manter o funcionamento d•• unidad •• unido 11 17 DP
• reabrir lIS unidades d. rrlenda do entomo unido 8 I!!ntorno

- adql.llrir CIImin"6n unido 2 DP
_adquirir 8QuipamentDs para .miado d. cupam filCal unido 8 DP
- edlftear. revenda de TaQu.tinQa unido 1 DP

0<4e6 • ASSIST~NCIA SOCIAL GERAL 220< 2.204 6.612 6612
- conceder auxlllo-<:reche •...... 382 382 DP
-coneedervaMMr8Mooorte •••.... 383 383 O/'
- conceder \lllle-alimentaç60 ...- 1.122 1.122 O/'

TOTAIS 37.878 7.011 207 45.270 115.377 19.122 891 13S.no .
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ÓRGÃO: SECRETARIA DE AGRICULTURA DO DISTRITO FEDERAL-SA
Atl'ltdMift InstnucIO"_'.

SUBPROGRAMA I MI!T A

0021. AOMINISTRACAO GERAL
~manter e aperfeiçoar o funcIonamento da Secretaria de Agricultura, F20pr e
!MATER unido 3 3 OF
• adquirir mlliQuin" e elCIuiplImantos pare ltlCrlt6rlo unido 50 150 OF
• adquirir veIcule. leves e pnados unld. 8 21 OF
• admlnistrllclo de pessoal ..- 1.122 1.122 OF

0023 - DIVULGACÃO OFICIAL 110 110 330 330• dar conhecimento pübllco, através da dlvulgllçlo oftelal, do. liltos. fatos •
DCIl1tlCIIsDubUc•• unido OF

0024 - INFORMÁTICA 55 260 15 330 145 720 45 "0• adquirir e manter 8Quipamentos de informâtlea parti SAO' unld. 18 20 OF
• Implantar o parque de inform'tiea da I'ZOF unld. 1 1 OF

oosa • TESTE E ANÁLISE CE QUALIDADE '5 50 150 285 150 15 450• deurwolv.r novos produtos unld . 20 50 OF
• d•• ld,..tar ptQdlJtos veQetlll. tonel. 12 12 OF
• revltllliza, IlIborIit6rio unido 1 1 OF
• padronizar Dfoclutos de oriQetn anima\lveaetal unido 200 200 OF
• realizar IIn611SM f1.Ic:o-quimieas e micmbio!6l:Iica. unld. 6.000 18000 OF
- partk:iD8r do I'r'OArama do Leite 'an'lIses) unido 1.200 3.600 OF
• IIdquirir equipamentos para lab0r8t6rlo unld. 5 OF
• manter laboraório unido 1 1 OF
• desenvolver equipamentos unld . 4 12 OF

0075 • DEFESA SANITÁRIA VEGETAL 60 70 130 180 210 390- real1nr inspeç6es unido 250 750 OF
- realizar fiSC8llzaç6n unld. 400 1.200 OF
- r.l!%ar an61ian laboratoriais unld. 20 40 OF
- adquirir equipamentos unld. 10 40 OF
- adquirir velculos unki, 2 3 OF

0078 - MECANIZACÃO AGRiCOLA 465 1.150 160 1.775 1.395 1.200 450 3.075• crier micro 8QnMndúabia unki, 150 450 CF
- .dqulrir tratam unld. 10 30 CF
• execut:.r hcna-rn6quin. hlmaq • 25000 75,000 Ol'l!nt.
• aubatitulr e lIdQuirir impl8mentoa aarlcol •• unld . 12 38 CF
• m.nter o parque de m6Quln •• unld • 1 1 OF

0087 - OEFESA SANITÁRIA ANIMAL 75 73 150 225 18. 420• realizar lnacJec6n unld . 300 1.200 OF
••.•• liZllrftscllllza~ unld • 1.000 3.000 OF
- realizar .n611•• laboratorl.is unld. 18.000 60.000 OF
• adquirir eQuipament'ot; unld. 51 181 CF

0097 - INSpeçÃO, FISCALIZAÇÃO, PAORONIZ.AÇÃO E CLASSIFICAÇÃO oe
PROOUTOS 120 140 260 360 300 •• 0- realizar in~ veaetaia unld. 1.500 4.500 OF
- realizar Inspec:6ea animaia unido 4.200 12660 OF
- reaHur fiacallnc6ea WlAetata unido 100 450 OF

ÓRGÃO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO-SEA
Pro etOll. No•••••Atlvld""

RS1.ooo
FlsICO

SUBPROGRAMA I M!T A
O€sP£SASOE-C~Tt.UoOot.

0021. AOMINISTRACAO GERAL
1.524• revttalizar as carreiras da administraçJo diretl, Indireta, autlllrquiea e fundllcionlll

e Imphurtlllr nova tabela de vencimentos unido OF
• Implantar polltlclIs de pessoal e de "'''rios unido OF
• modernizar o. eleV8dorn do Anexo I do Plil6cio do !uriti unido OF
- modernizar o sistema de telefonia do Anexo I do Palacio do 15uriti e IOR unido OF

0025 - EOIFICACÓES PUBLICAS 500 20 5'0 1 SSO 20 1.570-construir a Mde para o Arquivo e Biblioteca unido OF
- reformar prédios e próprios do Poder Publico unld. OF
- reform.r o Clube do Servidor unido OF

0043. ORGANlZACÃO e MODERNlZACÃO ADMINISTRATIVA 200 USO 300 1.750 500 5000 200 5,700- implementar o serviço de Pronto Atendimento ao Cldadlo - P.•••CI e implantar o
servico móvel unido OF
• implantar o sistema tecnológico do contrelle de acesso nu depend6ncias dos
pr6dios da Administraçlo Direta do GO~ e a padronizlllçAo visu.1 unld. 10 OF

TOTAL 208 2.0104 321 2.543 524 8.050 220 &.7904

ÓRGÃO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO-SEA
Allvld ••• 'n.,ItU1:lon".

SUBPROGRNMiM!T .•••

0021- AOMtNSTRACAO GERAL
• manter o funcionamento da Secretar!. e do 10R unld. 2 2 OF.admlnistraç60 de pessoal ..."'" 653 853 OF-renoVllr 11frota de veIculas oficiais do OO~ unido 25 50 OF
.atlQuirir central telefónica pa,. o OeD.rtllmento de Transporte-'SeA unido 1 OF.o-gllf &efVtcOSde terceiros unido OF
-adquirir materl.1 de uso comum o-ra .tender •• Secretari •• de fstado unido OF.••dQuirir equIpamentos e m.terial perm.nente unido OF
-coordenar e mllnter os tranSPOrtea internos SeA e IOR unido OF-unificar as folh •• de ~lImento do OO~ unido OF
• crIar 11Central de Comunicado e .•••tendlmento .a Cldadlo unido OF
-reformar IIS inltalaçOes do Posto de Ab •• tecimento n' 02 unld. OF• Daaar 28' • todos os servidores do OOP"

OF
• Impl.nblr auxlllo-a/imontllç.lo pa,.. todos os servidores d. adminlatraçJo direta,
autllrQuica e fundacional ..."'" 50000 "0000 OF

0022- OOCUMENT ACÃo E B!BLlOGRAFIA
107 10 117 8 •• 36-modernizar e equipar o aqulvo o biblioteca unido OF .32

-elaborar e editar o manuais de Procedimentos e Normas de Processos e do
Sistema de Controle de Processos unido 2 2 OF
- microfilmar • documentaçio do serviço de Arquivo unido 2 000000 800 000 OF-digitalizar os Dia rios Oficiais do DF unido 200 'XX) "50 000 OF

0024 -INFORMÁTICA
2020 SOÔ 2820 6060 2400• manter o sistema do procesaamento de dlldos unido CF 8.460

• IIckluirir eQuiPllrnen10a de informâtica unido OF
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0433 - ASSISTêNCIA AO MeNOR 41,069 '33 4,202 17,381 555 11.936
• reintegro, a famlli. socialmente •..... USO USO o•
•.• tender •• crlIinça o eo adolesc:ente privado de com+ttncl. hlmlli., ...- 1.580 1.580 OF
•. Inltitufr o pt'OQl'llma 50S CriGlnç8 •..... 7.700 7.700 O'
•.• poIar e orientlr s6clo-educotM!mente •..... 7.880 7.&80 O'
•. atender meninos e menina. de rua ...- •. &45 ..&.45 C.
•.1I'tender em creches ...- ".170 4.170 DF
•.conceder batia aprendl.zoQ8m • edoleaeerrtn •..... 280 280 OF
•. Impt.ntlr o Progl1llfN Jovem Cid.c:tD:o unld. 1 1 OF
•.• tender ao acIofMcente Infrator ...- 4,170 4.170 OF
•.apolo, e promover a •.•• 1.t6ncUllntegl'll' • crillnça e 00 .doIe'&Cente •..... 8.130 9.130 OF

04SS - ASSISTêNCIA Á VELHiCe .3 ., 551 58'
•.• poIar e prornowr .nJ.ttnclal ao ktmo •..... ll30 ll30 OF

04a6 •.ASSISTêNCIA SOCIAL. GERAL 1.061 1.069 4.338 33 4.37' .
•.• poIar o ••• tstl, .o deficiente naJco, menbll a senm.l ...- 5S3 OF
•.mantar o funelon.mento do abrigo de mulheres •.•... 22 22 O'
•.orienta, • apolar t6d0-fQmnletrnente famUia 57.500 57.500 C.
•. atender. populaçlo de rua •..... 1.58S 1•••• C.
•. concedet' beneflcio. MNfdotet, •..... 2.165 2.1&5 O'
•. •• r financelromente •• entidades de tratlmento de dependentes qulmk:os

••• , • ASSISTêNCIA COM\JNIT ÁRIA 13 15 28 51 5' 106
.• 1Itendet. ~ ctrentlll •••••• me O'

00495. PREVlO~NCIA SOCIAL AoINATIVOS e PfNStoNlSTAS 8.265 8.265 24.1515 24.795
.• pega, Indtol • penslonflta. da P'SS/OlÍ' •..... C.

TOTAL 56.573 516 57.1il 179.554 2.494 182.148
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ANEXO V SECRETARIA DE AGRICULTURA
SOCIEDADE DE ABASTECIMENTO DE BRASILlA SJA • SAB

Investimento das Empresas Públicas e Sociedade de
Economia Mista

DESPESAS À CONTA DO ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO

SU8FUNÇAO I METAS

122 • ADMINISTRAÇÃO GERAL

DETALHAMENTO DAS METAS FlslCAS

UNIDADe QUANTIDADE

2000 2001 a 2003 TOTAl

SECRETARIA DE AGRICULTURA
SOCIEDADE DE ABASTECIMENTO DE BRASILlA SJA • SAB

QUADRO CONSOLIDADO POR EMPRESA

DESPESAS (Em RS 1.000,00 DE JAN/95)
EMPRESAS

2000 2001.2003 TOTAL

c.mrals de Abastecimento do Distrito F~11I1 SlA 2.000 1.••• 3.500
Sociedade de Abastecim.nto de BrllSiliII ,.. 1.832 2.B20

Companhia Energ'tica de Bruma 79.7&1 233.915 461.699

Companhia de Água e Esgoto de BrlSma '''',.35 :11i."82 520.917

Companhia lmobill.trla de Bruilia 42.900 127.950 170.850

Sociedade de Transportes Coletivos de Brullia 1 •.•• 00 26.100 40.500

TOTAL GERAL 281.507 770.ng 1.206.286

Dotar a adminislraÇêo de c:ondiçOes ideais para o
seuluncioname1llo,A!'Iquipando-a.

126 - TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO

Implanlar a automaç!o comercial nas ul'lldades de
vendas e apoIO visando maior el'~nCl8 e
agdidadenoprocessOdecomerClaJize;Ao

692 - COMERCIALIZAÇÃO

Modemizarl.Jflidadesde ••.endae~isler.les
Insllller no'o'as unidades de "'tIf'ldas,
ESlrutlJrarotltaClld!o:
Instalar unid'des da monlagem de ~stas
bésicas:
Adq<Jirir caminhOes e lrarlslormar em unidades
volanlesdelllendimenlosocJal

Unid 'O

Unid 10

Unld 04
Unido O,
Unid 01

Unido O,
Unido O,

"

04O,O,

25

20

O,
04
04

01

O,

DETALHAMENTO DAS FONTES DE FINANCIAMENTO
SECRETARIA DE AGRICULTURA
CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO DISTRITO FEDERAL S/A. CEASA

DESPESAS À CONTA DO ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO
POR SUBFUNÇAO E PRINCIPAIS PROJETOS

OUTRAS FONTESIGERAÇ.lO PROPRIA ,.. 1.832

122 - AOMINISTRACA,O GERAL

OBJETIVO
Moderniza' li! ampliar as instalações físicas da
CEASAIOF aumentando a oferta de espaços fíSICOS
a proáulores rurais, comerciantes atiilc.adistas de
hortifrutigranJeiros e de pltldulos manutalulCldos de
produtos nacionais e importados

2.000 1.••• 3.500

SECRETARIA DE OBRAS
COMPANHIA ENERGÉTICA DE BRASILIA • CEB

DESPESAS A CONTA DO ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO
POR SUBFUNÇAO E PRINCIPAIS PROJETOS

eUT3

PROJETO
• Ampliar as instalaç6es fislcas da CEASAJOF.

SECRETARIA DE AGRICULTURA
CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO DISTRITO FEDERAL S/A. CEASA

DETALHAMENTO DAS METAS FlslCAS

SUBFUNCAO 1 METAS UNIDADE QUANTIDADE
,2000 2001 <li2003 TOTAL

122 - ADMINISTRAÇÃO GERAL

Ampliar as instaJaç:6M fisicas da CEASNC)F. m' 15.000 11,250 25,250

SECRETARIA DE AGRICULTURA
CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO DISTRITO FEDERAL S/A. CEASA

DETALHAMENTO DAS FONTES D,E FINANCIAMENTO

-==S~U~.F~U:NC~'~O~-O~BJ~E~T:rvO~-~P:R~OJ~ET:O=:J==~~=~'N~V~ES~T~'M~ENT~OS~R'~'~.•••~.DO~=~~==- 2000 2001. 2003 TOTAL

122 - ADMINISTRAÇÃO GERAI.. 6.338 8.205 14,543

OBJETIVO
Modemizar I reeSlruturar as a~n08S de
81end,menlo, o sislI~ma da transporte. írlIormo\\bca e
inSlalaçOes gerais. visando facilitar a mlsslio da
empresa

PROJETOS
Modemlzar o sistema de lrllnspone Il aauislÇão di
lfeiculos:
AmpharemelhorarOSlsle:nadeinlormát,oa

• Reahzarobrasci""sed,versaStns~taçõesgeraIS

-=='~U~.F:U:NC~'~O~O~BJE::T:rvo~_~PR::OJE::TO~:::]==~~=~'~NV~E,~n~ME~N~T~O'~'~R$~'~."'~,OO~=~~==
- 2000 2001. 2003 TOTAL

7S2 -ENERGIA ELtTRlCA 26.033 37.NO

OBJETIVO
Malhorar as concfiÇ:6lls oplII,.cion<llis ela UsinII do
paranolilllncrernentarrlO'<OSpn;lJtlIO'óa~
de energia (U5in.n de awrm.oo. La;elldo e
COlllmb6 IV). posslbiUllIndo a expansto CkIs
neg6ciosedosisteme

PROJETOS
Melhorar a Usn. do Pal'llnoá:

• Realizar no~s IQfOVIitamenlOS energéticos

DESPESAS A CONTA DO ORÇAMENTO DE INVESnMENTO
POR SUBFUNÇAo E PRINCIPAIS PROJETOS

OUTRAS FONTES - DIRETAMENTE ARRECADADOS

SECRETARIA DE AGRICULTURA
SOCIEDADE DE ABASTECIMENTO DE BRASluA SJA. SAB

122. ADMINISTRAÇAO GERAL

OBJETIVO
• Adq<Jinr eq<Jipament?$ para alcançar concfiçOes

ideais Pllrao se<JfunCJOOllmento

PROJETO
• Modemlzar e aUq1,llnr equlpamenlOS para a

aOmlnlwaçJo

126 - TECNOLOGIA DE INFORMAÇAO

OBJETIVO
• Implantar lI<Jtomaç,Ao tomllreial nas unidades de

venclllS

,.. '70

1.$00

7S2 - ENERGIA EL.~TRlCA

OBJETIVO
• Incrementar no...os PfOlIllos de geraçlo ae energil

lermeletrica. possibilitando a expansAodos negÓClOS
edosislem.

PROJETOS
• RealLl'arestudose proJltosdeuslnalelTT\el~lnCI:
• Cons!Nlf<Jsinalermelitlrice

752 - ENERGIA eL.~TRICA

OBJETIVO
Poss,b,htar a lrans""ss:'a 0tI energia eletnca em
QUllnt>dade e QualtdaOe Ideouada aos
consumtdOl'eS, Clandomal(lf e.aplCll:litdl!oplraClonai
implan~nda 8moliando. meltlOrando e
a<JTomahzanoa as s<Jbesla;6lls ele tranSmissão
VISClrldo I~enoe' a llemal'lda de energoa elelnce na
D,stnto Fllleral

PROJETOS
Implanlaremelho~'!lnhasdetransmlss;\o.

• Impl.ntareamphars",bes~çOesOOtrllnsmlssão
• Melhor8reaulorna!lzarsubeSlaç!odelransm,ss,jo

'.000

11.369

211.'"

36.724

30,000

PROJETO
Modemiz.r. adQUIrir eqUtPa~tos
.dmlnlstnlç.io

192 - COMERCIALIZAÇÃO

OBJETIVO
Amph.r o processo d. CXIrTMfClalizaçAo alJ'1lws on
mtlóemllllç,Ao I irlsl(lleç1o dll ncIVIIS unldadllSdIll
".,ndas, ~c.ad40 álI SA.B, unidades VOlantu d.
elendlmenlo sedel 11 I6lj~óe de montagem de
cestllSboisieas

PROJETO
• Ampbar I mode1Tll2llr o sistema de oomeroal12.çJo

"e 1.282 2 .•••

752 - ENERGIA eUTRICA

OeJETIVO
Constn.lir Il rnalhoI'lIr as ftlCIIls de dlstrtbuiç.lo "re.,
subl!!!rr'"", • Nflll. dotando •• unidades
consumidoras da maálç.60. melnorando • qualidade
da fomeornenlode_fOiaelélnca, posslbilllllndo
.'Tl8<or cOl'lf.abll,,»de ao 1I"!.m" reduzin<lo o nivel
de l"'rdas,\/Isandoa d,strib<Jlçio Cle_rglil eIélnc.a
em q<JlIhdaCle e cruantldlCle adequada aos
consum,oo'llS

"l':aJElOS
COf"Slruu • mll'llO.,.r r~s de dlS!nb<J'çJ,o aérN,
ConS1r\.llr 111 ,..eL'1~r fedes de dlstnbulçJo
s<Jlllerrllnell.
Conslruiremelhcf'ar'"de'O("MI::lhJoç.SOIllI1lI
Adl:pJinremslala,meCl>l'lOIl'S
Me!hO'lIr de processes"" d.s:.;h. ;ão dP ene'g,a
elel"ClI.
Imp1anlaremetlo'II'S<Jc.SYlçõeseedlslnt>u.çio

123,141 157,110
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SECRETARIA DE OBRAS
COMPANHIA ENERGÉTICA DE BRASILIA • CEB

SECRETARIA DE OBRAS
COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTOS DE BRASluA. CAESB

DETALHAMENTO DAS METAS FisIC:"S DETALHAMENTO DAS METAS FlslCAS

SUBFUNCAO I METAS UNIDADE
2000

QUANTIDADE

2001.2003 TOTAL

SUSFUNÇAO/METAS UNIDADE

'000
QUANTIDADE
2001.2003 TOTAL

122 - AOMINISTRAClO GERAL 122 - ADMIMSTRAÇAO GERAI".

DETALHAMENTO DAS FONTES DE FINANCIAMENTO

DESPESAS A CONTA DO ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO
POR SUBFUNÇAO E PRINCIPAIS PROJETOS

SECRETARIA DE OBRAS
COMPANHIA ENERGÉTICA DE BRASluA. CEB

ESPEC1FICAÇAO DA FONTE DE RECURSO

Unid 3 • ,
Unid . 10 "Unld. . • 12

Unido • 10 "
UNIDADE QUANTIDADE

2000 2001.200) TOTAl

Unido 7 20 27
Untd . 12 "Unid 6 " "Vnid 12 " "Metros 3.700 '.000 11.700

Unid • 18 29
Unid 10 " 32

Km 300 '00 \200

D!..ersClS

Dr.ersol

UNIDADE QUANTIDADE
'000 2001 ~ 200) TOTAL

"'
"' 100 300 '00

Km 120 3DO '00

-
"

Unld 10 21 37

AmohllroSlSllmadllra:amenloedislXlslçãoll"al
de esgoto,
.Imptantal. ampliai e melholilr estações de
t'Jtan"lenIOdeesgol'JselstaçOeselev8!OI'lIS
emdl~rsaslO:;.aIJ(;ladlSdoOF.

512 - SANEAMENTO BÁSICO URBANO
Ampli;1f e melhorar os I,slemas coletores de
esgolos
. Implantar. ampliar e me!hOl'llr ledes cote!oras
de esgo!ps san,l.IInos Intercep!ores Im
d'versaslocahdades

Programa d. abll'tlCiml'nlo de ág.... e
Is.gotamelllo N1niUlno em coml"tnídades fUrais
.Pll'turIr poços, Implantar redel l1e
abllsteeimento de á;us, Implantar sl'temas
allemaU'o<I1 di esgotamento nnilãrio e
melhorar os I!slernn Já Impllntados de
.blstecilTltlnlOde~l.II

TIJ'T8oo, • Oesaprwnaç.Ao
• Ad:quinre deaapt'Oflfllrarau

Ampliar e modemizar OI equipamentos da
companhia
•..••dquirir materiais. equip.mentos a ..eiculol Unid
para alender as unIdades administratiYl!ls,
operadonaiSI de n'lllnutençâo

SUBFUNÇAO I METAS

COnstruir, ampliar e reformAr 15 unidades
admlnislra1JVSS
.Cor'lstrvirga~ões;
• Conslr\nrprédios;
• Reformare ampliar galpõe$;
.ReftmTlar I ampliar ~ios e unidades
operadonlis

512 - SANEAMENTO BÁSICO URBANO

Amplil:remelhorato'SistemalprodutllrllS
.Imptantar, ampliar e melhorar sislemas
pl'Odulofes:

.lmplartlllr.re~reITltl1horarETAs;

.tmplantar.re~rernelhorareJaVlIÓri.,:

.Prole~mllnwteiais;
• Impl.ntlIr. ampliar I melho1llr adutoras

Ampliar e melhorar os sistemas dtstnbvidoras
• Impl'nlar, lImpli8r e ITItIlhortlrelevalóri.1s;
• Implantare recu;>lrarreserv.at6nos:
• Implantar, setoru:llr, IUDSII!uire relofÇIf redes
e adutoras

Programa de Controle Operacional
• lmplantaf macromedl~. mlcromedl~o,
le1emel11a1 lelecomando. serorizaçAo.
cadastro georelerenClldo nos sistemas de
abl$lecimenlOdaa;ua

SUBFUNÇAOI METAS

122 - ADMlN1STRACÃO GERAl

S12 - SANEAMENTO BÁSICO URBANO

Ampliar e melhonlr os ,istemes de eguo potã..ele
esgolos
.Elllbofllr estudos tkn,COS necesdrios a
amplieçAo dos SIStemas de égua e ISgotOS,
bem como elleQJloIr obras de pequeno vuno
principalmente em condominios d., baixa
r.nda.

2)).915

".000

169.915

3
27'

"<2
1.120
1.120

""280

200112003
(RS 1.000,00ANO

22.000

'000

57.784

"""
1 ,

Unid 60 21'
Unido 7 21u,. 13 29
m' '" 1.000
m' '" 1.000
Unid 3 ,
Unid 3 ,
Unid 70 '10

Unido \ 1
Unido 3 1

Unido 1 , ,
Unid, , 2 2

UNIDADE QUANTIDADE
2000 200112003 TOTAL

Km 60 110 170
Km 20 .0 80U"' , , 3U'"' , 11 13U,. 23 30 53
Unid 3 13 "Unid " 150 '"

m 250000 780.000 1.030,000
m '60000 306000 5<'6,000
m 70000 210000 280000
m 10000 33000 -43000
m 140000 360000 500,000

2~ 000 90000 115.000
Unid 30000 90000 120(00)

U'"' 30000 90000 120000U,. , • •Unid 20 .. 06
Un,d 5 16 23
Un,d " 39 "

Modemizar o listem. de rran.pon.e;
Adquirir...,itlJlI»;
"mplillf o Sol$tem3 de informática;
MelhofllfOlistemaoolnfon'náuea:
Modernizar 11 .geneiu ele lItencl'l'I'Iento:
Reestl\ltvrar 11 .gtne..i1S de ltend,merno:
Modernizar 'Iinslalaç6es gerllls
ReeslMul'ftr.sr.SUllaç6esgera,s'
Adqulnr 'erramentas ti equipamentos

ImptaruarlintlasdlltrammisSiO:
Melhor.rlinha$~trllnltrnn'o:
ImpianterlUt)eslaÇ6esálltransmissio;
AmpHar SUbestaç6es de transminAo;
MeII1or8r subeslBÇlo de lransmisalo:
Automatizar subei1aç:1o de nramisslo:
A<lqu'nr lerr'menta5 11 eqyipamenlOl.

ConstrvirredeSdedistribl.uçloaérea,
Mllltlorarrede$dedi$lnbl.ll~lIérell.
Cons!J\JirreÓIIsóeólslnbu;ç.âosubleJ'Ténes:
MelhorarrsdesdedislnbUlç.âo'ubterrin.ea,
ConWvirreclesdedlStnbviç.âoMsl
Melhorarradesdedlstr'lbviçiofUflll:
Adquirirmed,dores;
InstalaffTledldQres:
MelhOnlrosprocenosoedlstnb~Odel!f'lerçlll
elétnel
Implantar IUt>e,I.Iç6eS de d'StrlOulçlo;
Melnonlr'i.beStlçOescled'strlbu'ç!o:
AdqulrirleJ'Tameotasll!QuiplrN:nlOs.

EstuderosprojelOI deusinalermelell'iea:
Con'tI'\l;' usirws tlrrmelelrica.

suaFUNçAO I METAS

MelhOl"lf' uS;NI do Pllranoé;
Ir'ICl'"ementar novos projetos ele geraçAo de
energia.

GERAÇ.lO PRÓPRIA

OPERAÇOES DE CREDITO INTERNAS

TOTAL

752 _ ENERGIA ELETRICA

752 - ENERGIA El.ÊTRlCA

752 - ENERGIA ELéTRICA

752 _ ENERGIA ELI;:TRrCA

SECRETARIA DE OBRAS
COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTOS DE BRASILIA. CAESB

SUBFUNÇAO - OBJETIVO - PROJETO

122 - ADMINISTRACÃ<;!,GERAL

OBJETIVO
D'sPOnlbilizar eQuipamentos com lecnologl8
adequadaauma"'Clentepreslaç.lioclelA!t'VIçOS

5.000

INVESTIMENTOS RS 1.000,00
2001.2003

12.atlO

TOTAL

17,800

SECRETARIA DE OBRAS
COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTOS DE BRASluA _ CAESB

DETALHAMENTO DAS FONTES DE FINANCIAMENTO

PPOJETO
Amplllf modernIzar os l!qu'par:'lol!nl0S da
cOffipanr'l18

ESPEClF1CAÇAO DA FONTE DE RECURSO ANO RS 1.000.00

2000 2001.2003

122 - ADMINISTRAÇÃO GERAL

OBJETIVO
ExeClJtarobraSCÍYlsdec,nstrvç.âo.''TIpl,açioe
r~lorma de unil1ad1ls adm,n'Slra1Jvas e operaC>OnILS
tl,:.ompa •••rlll

25.01111

OUTRAS FONTES 1-41.-43S 379-482

)79 .• 2

F'ROJETO
Cor."lrvir, llmplllr rafomllr I"tn,d'des
adl'TllnlS!rallvaseoperaClOna's

SECRETARIA DE OBRAS
COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL. NOVACAP

DESPESAS A CONTA DO ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO
POR SUBFUNÇAo E PRINCIPAIS PROJETOS

SUBFUNCAO - OBJETIVO - PROJETO

512 - SANEAMENTO BÁSICO URBANO

OBJETIVO
PlaneJII, prOJltar, elf&Cl,lt.r e oper1lr os Ils:emll
prollutoresdi ãguasdo O,SU'l1OFlderal.

PROJETOS
,A,mphar e melt1Or.r os sis\l!'mas produtores;
AtnpIIlf 1 melnorar o, s,stemas d,stnbl.lIt!ores:
A"IlZ.r Prollrama de controll operaciorlal

512 - SANEAMENTO BÂSICO URBANO

OBJE':"IVO
Elabo'.r est...clos, projt!:os e exeeut.ltr pequenas
obras d1l abasteca'TlI"'O oe li\lua e UQctamet"!o
san,tano bem CO"'O ,mpla"':ar s,slemas de tlgua e
t!ees:lcl's~md,..elsOSc:o"::om'<)los

INVESTIMENTOS RS 1.000,00
2001.200)

13i.700

TOTAL

187.622

SUBFUNCAO - OB..IETIVO PROJETO

122. ADMINISTRAÇAO GERAL

OBJETIVO

Promover açOes ltllmlnlStral,...as Yls.ando li eflclê1lc,a
oa Gest.\o P':'bl<ea e o ilPO'CI t exeeuç,llo de
programasgo..ernsmenlar5

PROJETO
AdQ\tInlequlpamentosem81enalpennanente

2000

1.300

INVESTIMENTOS R$ 1.000,00
2001.200)

3.•••

TOTAL

'.200

SECRETARIA DE OBRAS
COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL. NOVACAP

PROJETOS
AmplIa' e melhorar os S1st~'1'1as de aQUI po{j~le
159';110S
Reat,zar progra"'a d~ ':>1I5teClmer'110 de lillua ~
e5g0tamet1\o $olIn~iilrooe'" cemu:"lJdadesrurar5
DesaproprlarteJ'T""os

:i12 _ SANEAMENTO BAslCO URBANO

OBJETIVO
P1.neJer. projltar. operar e ma ••ler os s,slemas de
COleta e óe trutamento d. "'OOtol do OF

PROJETOS
Ampt,.rosslSlemueoletoresdeesgootos,
Amol,.r IIs!efIWS d. trallmento e dlSpos.ç!o ~1'\lI1diIl
esQOlOs

67.607 16-4.700

SUBFUNÇAO I METAS

122. ADMINISTRAÇÃO GERAL

DETALHAMENTO DAS METAS FlslCAS

QUANTlOADE
2001.200) TOTAl
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SECRETARIA DE OBRAS
COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL. NOVACAP

DETALHAMENTO DAS FONTES DE FINANCIAMENTO

S'ECRETARlA DE TRANSPORTES
SOCIEDADE DE TRANSP.ORTES COLETIVOS DE BRASluA LTDA - TCB

DESPESAS À CONTA DO ORÇAMENTO DE INVESnMENTO
POR SUBFUNÇAO E PRINCIPAIS PROJETOS

DESPESAS A CONTA DO ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO
POR SUSFUNÇAo E PRINCIPAIS PROJETOS

OUTRAS FONTESlGERAÇAO PRÓPRIA

SECRETARIA DE ASSUNTOS FUNDIÁRIOS
COMPANHIA IMOBIliÁRIA DE BRASILIA. TERRACAP

1.300 3.900

SUBFUNCAO - OBJETIVO. PROJETO INVESTIMENTO Ri 1.000.00
2DOD 2001.2003 TOTAL

'53 - TRANSPORTES coumvos URBANOS 1 .••.400 26.100 .•....
OBJETIVOS

Adl!'quarosselYiçosdl!t:nInsportedepassagei,ose
(:OI'ld'çOesideaisdecon/ortoesl!9urança:
ModemlZar e eU!omatiulr.ll TCS.

>'ROJETOS
Renovarrrola; 12,000 '''00 36,000
RelolTl'largarDV!!m 3DO 500 'IlO
AutomatizaI o controle da wnda e ~eb,ml!nto do

'DOPasse Estudantil:
ImplantaroSistemaÓl!lbilhetagemeletr/lniCII. 2.000 1.600 3.•••

122 - ADMINISTRAÇÃO"GERAL

OBJETIVO
• Melhorar IIS COfldições de trabalho. de gestao

emp'esarioledegerenciBmentodoplltrimbnio.

PROJETOS
• A(tq\linremoderni%areQulpamentos .
• RenoV8rlroladeveiculos

122 - ADMINISTRAÇÃO GERAL.

OBJETIVO
• e...ocutar obru, reformas e conslrl,lir unidade

admlnistratl'la.

PROJETOS
ConslTUirul'\Ídadlla<!ministr8Iiva:

• ReformarprOprios

2.500 7.500 10.000
SECRETARIA DE TRANSPORTES
SOCIEDADE DE TRANSPORTES COLETIVOS DE BRASluA LTOA - TCB

DETALHAMENTO DAS METAS FlslCAS

SUBFUNÇAO/METAS UNIDADE QUANTIDADE
2000 2001.2003 TOTAL

.••53 _ TRANSPORTES COLEnvos URBANOS

Reno'l!lr a trota, Unid ,,. 3DO ,,.
Modernizar e automatizar li Te8. Unid , , ,

;S~U:BF:U:NÇ~A~O~-O~BJ~El1~VO:-~P:R~OJ~ET:O===~=:J~=~'~NVE~S7~'M~EN~T~OS~RS2T~ .• IlO~.DO~=~~==
•.• 2000 2001.2003 TOTAL

127- ORDENAMENTOTERRlTORlAl. 30.000 90.000 120.000

OBJETIVO
Realizar projetos fi estudas urtlanlstleos para
criaç.40Ôll âreas desti!'ladas a tl8bilaçto,comên:io,
inoustria, 5eMço$" outros. implantar infra-estrutura
e sel'Yiços urbanos

SECRETARIA DE TRANSPORTES
SOCIEDADE DE TRANSPORTES COLETIVOS DE BRASllIA LTDA - TCB

DETALHAMENTO DAS FONTES DE FINANCIAMENTO

PROJETOS
Executar obras l!e rnrlHtStnlIura e serviços
urbanos:

~ Elaborar projetos e estudos Ufbanislicos

692 _ COMERCIALIZAÇÃO

OBJETIVO
Adquirir e/ou recuperar areas de inlereue públ,co e
Inoerlizarbenleilonas, para o c:lesl!nvolviml!nlo oe
p'Ojelos, com llistas à alender a demanda do
mercado imobili;irioe sutlsldlilr os prO'gremas socleis
e de dl!sl!nvolvlmtmlo eo::mbm,co do Governo

PROJETO
~ Reali~aropereçOes imoblllarias

061 - AÇA.O JUDICIÁRIA

I OBJETIVO
~ Premo"",r ÓI!Iseoropríeç6es pilril soluciOner qvesl6es

tundilnas de inleruse do D1slrito FedereI

3."""

7.000 21.000

12.000

2a.OOO

OUTRAS FONTES 1 .•••0400

Clube do Livro
Só falta você.

26.100

PROJETO
~ _ RegU1eri~ar Ql.II!$I6esfundi~rias

SECRETARIA DE ASSUNTOS FUNDIÁRIOS
COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASllIA • TERRACAP

DETALHAMENTO DAS METAS FislCAS

SUBFUNCAO I METAS UNJDADE QUANTIDADE

2""" 2001.2003 TOTAl

122 _ ADM1N1STRAÇÃO GERAL
Adqwir materiais e tlquip.amentos: Diversos
RenovarrrolllÓl!lwiculos Unid 25 25

122 - ADMINISTRAÇÃO GERAL
Con$lNirvniCIadeeclmin'$\fellw: Un,d " "Refonna'prôpÔO$ Un,d D2 D2 D2

127 _ ORDENAMENTO TERRITORIAL
ElabOfarEPIA/RIMA: D'~/$os
Elabora'prOJI!IO$vrbaniSlJeos. O,,'e/$os
Implanla'infra.e$tnrturae seNlÇO$urtla"OS O",.rsos

692 - COMERCIAUZAÇÃO
Adqu,nreJoureeupera"rells: o.WfSOS
lr'ldel'llzart>en!eilOnasde éreasdeloapropnadas Orversos
eloureeuperedas

061 - AÇÃO JUOIOARIA
Ef,lulIr.eordosjuc:lieiaisdequest6eslundlána& Oo"",,,os

Venha participar do Clube do Livro da
Câmara Legislativa do DF.

Para ser gócio, basta
doar um livro e retirar
até cinco de uma vez.

DETALHAMENTO DAS FONTES DE FINANCIAMENTO

SECRETARIA DE ASSUNTOS FUNDIÁRIOS
COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASILIA - TERRACAP

OUTRAS FONTES "'2.900 12'7.150

Venha para o Clube do Livro.
Só falta você.
Clube do Livro

Biblioteca da Câmara Legislativa
Te!': (061) 348.8432

i
i
J
!
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Clube do Livro
SMalta você.

Venha participar do Clube do Livro da
Câmara Legislativa do DF.

LJ

Para ser sócio, basta
doar um livro e retirar
até cinco de uma vez.

Venha para o Clube do Livro.
Só falta você.
Clube do Livro

Biblioteca da Câmara Legislativa
Tel.: (061)348.8432
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